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Maria Regina Álvares Correia Dias



A composição deste livro Economia Criativa: inovação e desen-
volvimento, por si só, é rica de expressões, conceitos, políticas 

e práticas. São discutidas relações entre criatividade, economia, 

cultura, inovação, indústria criativa, indústria cultural, economia 

colaborativa, território criativo, diversidade cultural, economia  

solidária, redes sistêmicas de empreendimentos integrais, �uxo- 

nomia, desenvolvimento sustentável, entre outros. A diversidade 

dos temas e das áreas do conhecimento envolvidas  revela-se como 

uma rede interdisciplinar, que, a princípio, parece-nos complexa, 

mas as experiências práticas já testadas demonstram que a econo-

mia criativa começa a ser posta em prática, apoiada pelas discus-

sões teóricas e metodológicas apresentadas por docentes e pesqui-

sadores reunidos nessa obra.

A iniciativa deste livro é resultado das ações iniciadas pelos 

Programas Institucionais de Extensão da uemg, criados em 2013 

no intuito de identi�car o potencial de extensão da Universidade,  

no que se refere, principalmente, ao enfrentamento de questões 

sociais contemporâneas. Dos seis programas criados, o de Cultu-
ra e Desenvolvimento propõe o fortalecimento e integração das 

atividades acadêmicas de ensino, pesquisa e extensão relacionadas 



12 à cultura criativa como estratégia de desenvolvimento sustentá- 

vel. As ações visam apoiar a capacitação e desenvolvimento de bens  

e serviços criativos nas dimensões econômica, social, ambiental  

e cultural da sustentabilidade, que contribuam ao desenvolvi-

mento das regiões do estado e dinamização da economia criativa 

brasileira. A comissão de coordenação do Programa Institucional 

de Cultura e Desenvolvimento é composta pelos três organizado-

res deste livro, que são os professores Rosângela Míriam Lemos  

Oliveira Mendonça, Maria Flávia Vanucci de Moraes (ambas da  

Escola de Design) e Marco Túlio Ferreira Monteiro (Unidade Ubá).

Decorrente dos diferentes temas, o livro se compõe por um gru-

po de textos centrados nas teorias, conceitos e métodos.

O primeiro capítulo intitulado Transformando ideias em 
recursos de desenvolvimento, de Rosângela Míriam Lemos  

O. Mendonça, é denso de importantes questões a respeito de  

como materializar as ideias em recursos tangíveis de desenvol-

vimento. A autora relata que, em sua pesquisa de Doutorado,  

analisou 17 estudos de casos de ações para promoção regional,  

incentivos ao empreendedorismo e negócios inovadores, abran-

gendo principalmente o Brasil, Itália, Inglaterra e Estados Unidos.  

A autora defende a metodologia de Design Sistêmico, uma vez 

que esta propõe o tratamento do todo, valorizando o território, as  

pessoas, as relações e a otimização dos recursos. Para futuros  

projetos, se vislumbra a modelagem de Redes Sistêmicas de  

Empreendimentos Integrais, um trabalho conjunto a ser empre-

endido por entidades, indivíduos e especialistas com vistas a criar  

um banco de oportunidades. Com isso, ao invés de cada  

empreendimento surgir como uma peça desconexa, constrói-se  



13o cenário desejado, onde as peças formam o quebra-cabeças de uma 

sociedade próspera.

Ana Flávia Machado e Rodrigo Cavalcante Michel, ambos da 

ufmg assinam o segundo capítulo, Economia criativa e eco-
nomia colaborativa sob a égide da digitalização. Os autores 

defendem que a revolução tecnológica em curso, denominada Tec-

nologias de Informação e Comunicação, alterou as relações sociais 

de produção, assim como a forma de viver das pessoas. Nesse con-

texto, emerge uma Nova Economia, que, em seu arcabouço, traz 

formas de organização intituladas Economia Criativa e Economia 

Colaborativa. Considerando tal relação, conceitos como “pessoas, 

redes, compartilhamento, inovações interativas, público e usuá-

rios” passam a ser mais considerados que “trabalhadores, merca-

dos, trocas, inovações de engenharia física e clientes” em análises 

econômicas. A inovação na era da digitalização se associa mais 

ao conteúdo, à experiência de uso, à comunicação, para além da  

tradicional inovação em produto tangível. Os autores enfatizam 

que essa mudança não é meramente semântica, mas insere-se 

em um novo modo de organização econômica no qual a produção  

intangível assume protagonismo na dinâmica capitalista.

O terceiro capítulo, Diversidade cultural e economia criativa:  
alguns apontamentos, do professor José Márcio Barros, da 

uemg e puc Minas, e da sua aluna Júlia Roscoe, busca relacionar 

diversidade cultural e economia criativa por meio de enquadra-

mentos conceituais mais críticos. A articulação entre diversidade 

cultural e economia criativa deve ser decorrente de um modelo 

econômico baseado nos princípios e práticas de uma economia so-

lidária, regida por princípios da ética, da justiça e do desenvolvi-



14 mento humano. Uma economia que prioriza o desenvolvimento do 

capital social, comprometida, especialmente, com a inclusão social  

e a superação da desigualdade.

Lala Deheinzelin assina o quarto capítulo, Fluxonomia 4d: 
visão de futuro e novas economias aplicadas ao desenvolvi-
mento. Para que esta transição global que vivemos seja oportuni-

dade e não, crise, é necessária uma visão de futuro que aponte para 

onde se quer chegar. A autora propõe a Fluxonomia 4d, uma ferra-

menta de gestão estratégica voltada ao desenvolvimento susten-

tável, que se origina da observação e sistematização de processos 

bem-sucedidos, em várias escalas, e seu objetivo é tornar possíveis, 

agora, os nossos futuros desejáveis.

A economia criativa e a extensão universitária – a expe-
riência do projeto Muda de Ideias, de Maria Flávia Vanucci,  

relaciona os temas da economia criativa e da extensão universitária.  

O estudo de caso selecionado está vinculado ao Programa Bem Maior,  

desenvolvido pela Escola de Design da uemg. A atividade extensio-

nista, por meio de sua abordagem metodológica, proporciona aos 

discentes e docentes oportunidades de desenvolver suas habilidades  

pro�ssionais em uma atividade real. Ao mesmo tempo, contribui para  

a valorização do território e geração de renda por meio da criação  

de bens e serviços baseados nas competências criativas da comunidade 

onde o trabalho foi desenvolvido, tendo como subsídio a cultura local.

A professora e coordenadora do Centro de Estudos em Design 

em Gemas e Joias, da Escola de Design da uemg, Bernadete Santos  

Teixeira é a autora do sexto capítulo intitulado Design e econo-
mia criativa: uma experiência no setor de gemas e joias. 

Assim como o anterior, o texto aborda o tema design e economia 



15criativa na perspectiva da interação universidade e setor produti-

vo, destacando o importante papel dos agentes de interação como 

mecanismos de aproximação entre teoria e prática. Dois projetos – 

Itaporarte e Prateiros do Leite – ilustram como o design pode con-

tribuir para a percepção do produto como manifestação cultural, 

fortemente relacionado à comunidade que o gerou.

Fabíola Ribeiro Farias, coordenadora da Rede de Bibliotecas  

Públicas e os projetos para a promoção da leitura, discute As festas 
e festivais literários e sua movimentação criativa. Seu tex-

to busca explicar como esses eventos se inserem na perspectiva da 

economia criativa, uma vez que mais que se adequarem a suas prin-

cipais características (propostas por Ana Carla Fonseca Reis, 2011). 

As festas e festivais literários só são possíveis, no contexto atual, 

em processos colaborativos e parcerias entre o público e o privado, 

com a valorização e a valoração de bens intangíveis, com o uso da 

internet e com a participação de várias cadeias criativas e produti-

vas, que alargam e fundem seus contornos conceituais e de atua-

ção. Além disso, promove o encontro e convivência entre o clássico  

e o novo, o local e o global.

Cesar Piva, coordenador da Fábrica do Futuro, em Cataguases, 

apresenta o capítulo Audiovisual e territórios criativos para 
um novo modelo de desenvolvimento sustentável em Minas 
Gerais. O autor busca contextualizar as perspectivas e os desa�os 

da produção audiovisual no mundo contemporâneo. Em Minas Ge-

rais, especi�camente, as conexões entre o audiovisual, a música e as 

novas tecnologias, apontam para uma perspectiva de diversi�cação 

da economia do Estado, com a indução de arranjos produtivos lo-

cais (apls), com foco na economia criativa.



16 As políticas públicas já iniciadas no âmbito do Governo Federal, 

no momento, se mostram frágeis em razão das mudanças políti-

cas que extinguem órgãos prioritários, desarticulam planos e ações 

iniciadas, comprometendo sua continuidade e sustentabilidade. 

No âmbito estadual, está em curso a criação do “Plano Estadual 

da Economia Criativa em Minas Gerais”, elaborado pela Fundação 

João Pinheiro (fjp) em parceria com o Banco de Desenvolvimento 

de Minas Gerais (bdmg), a Universidade Federal de Minas Gerais 

(ufmg) e o Sebrae. O plano estadual tem o propósito de diversi�car 

a economia, ampliar a geração de empregos e buscar alternativas de 

renda, potencializando as culturas locais e regionais.

En�m, esta coletânea inaugura uma série de outras que futu-

ramente serão apresentadas pelo Programa Cultura e Desenvol-

vimento da uemg, já estando preparado seu segundo volume,  

convergente com práticas e estudos de caso. Boa leitura a todos.





TRANS 
FOR 
MANDO  
IDEIAS EM RECURSOS DE DESENVOLVIMENTO 

Rosângela Míriam Lemos O. Mendonça



Ideia, fantasia, imaginação, criatividade, invenção, inovação. Inicial- 

mente todas parecem praticamente sinônimas. Mas, para a nossa  

empreitada, distinguir entre elas e o que as separa faz a diferença. 

É exatamente o percurso entre as ideias e as concretizações, entre 

uma intenção e uma ação e�ciente, que queremos explorar aqui.

Bruno Munari (2011) de�ne vários desses termos: fantasia  

é “tudo aquilo que antes não existia, mesmo se irrealizável”;  

invenção é “tudo que antes não existia, mas exclusivamente prático  

e sem problemas estéticos”; criatividade é “tudo que não existia 

antes, mas é realizável em modo essencial e global”. Segundo ele,  

“a fantasia, a invenção e a criatividade pensam, a imaginação vê”.

O criativo tem ideias originais, que geram uma invenção, que 

podem se transformar em inovação. A invenção é a criação, con-

cretizada como algo ou um processo totalmente novo no campo da 

ciência, da tecnologia ou das artes. A inovação é materialização que 

leva a invenção ao uso efetivo, ao mercado, transformando, assim, 

ideias em valor. Ela é o processo de múltiplos estágios pelo qual as 

organizações transformam ideias em produtos, serviços ou proces-

sos em novos ou melhorados, a �m de avançar, competir e diferen-

ciar-se com sucesso em seu mercado, e é marcado pelo primeiro 



20 uso na fabricação ou no mercado. Deste modo, o primeiro requisito 

para que ideias se transformem em recursos de desenvolvimento  

é que elas se materializem.

O tema “ideias” nos levou, então, a investigar aspectos de inova-

ção, também em razão de várias estratégias institucionais nas esfe-

ras públicas e privadas serem baseadas no seu potencial como um 

motor de desenvolvimento. Estratégia comum para promover o de-

senvolvimento regional é a realização de ações, de eventos, de proje-

tos. A análise de casos deste tipo, utilizando os princípios do Design 

Sistêmico (mendonça, 2014 e bistagnino, 2011) permite identi�car 

seus aspectos positivos, elementos de atenção ou que devem ser mu-

dados para aumentar sua e�ciência. A metodologia do Design Sis-

têmico propõe a valorização do território, das pessoas, das relações  

e a otimização dos recursos; uma mudança de cultura que busca  

o equilíbrio integral: econômico, social e ambiental. Isso permi-

te identi�car abordagens de melhoria e atividades inovadoras que 

atuem em favor do desenvolvimento sustentável.

Nossa motivação para este estudo é, assim, o potencial de trans-

formação que se atribui às ideias. O brasileiro é reconhecido como 

um povo criativo e, no entanto, somos um país com grandes proble-

mas sociais. O Brasil é um país com grandes desa�os para a qualidade  

de vida: desigualdade social, desemprego, violência e criminalida-

de, poluição, problemas diversos nas áreas da saúde, da educação 

e da habitação. Daí a importância de  buscar como fazer com que 

ideias se transformem em melhorias sócio-econômicas.

Por outro lado, a diversidade é uma das forças brasileiras; uma 

das razões é que diversidade signi�ca uma imensa quantidade  

e variedade de recursos. A Economia Criativa, por exemplo, é um 



21modelo econômico baseado na criatividade e na inovação, e assim 

é alavancada pela diversidade cultural. Quanto mais diversi�cados 

e ricos os conteúdos culturais de uma sociedade, maiores as suas 

possibilidades de desenvolvimento (lima, 2014).

Os insumos (inputs) primários [da Economia Criativa são] talento indivi-
dual ou habilidade. Esses insumos podem ser familiares ou inéditos; o que 
é mais importante é que nossa criatividade os transforma de forma inédita.  
Em alguns setores, o valor do produzido (output) depende da sua singula-
ridade; em outros, do quão facilmente pode ser copiado e vendido para um 
grande número de pessoas. O cerne são arte, cultura, design e inovação.  
(howkins, 2014, tradução nossa)

Conforme declarado no Relatório da unesco,

A economia criativa não é uma única autoestrada, mas uma mul-
tiplicidade de diferentes trajetórias locais encontradas em cidades  
e regiões nos países em desenvolvimento [...]. Há uma necessidade ur-
gente de encontrar novos caminhos de desenvolvimento que encorajem 
a criatividade e a inovação na busca de crescimento e desenvolvimento 
inclusivos, equitativos e sustentáveis. [...] Ser capaz de gerar ou acessar 
tanto os benefícios econômicos quanto os não monetários da econo-
mia criativa deve ser considerado como uma das liberdades instrumen-
tais que são parte integrante do desenvolvimento centrado nas pessoas.  
(unesco, 2013, tradução nossa).

A Economia Criativa envolve diversas categorias e setores. 

Existem diversas variantes desta lista, mas podemos mencionar,  

conforme citado pelo MinC, a classi�cação da unctad de 2008:

a) Patrimônio – sítios culturais (arqueológicos, museus, bibliotecas e ga-
lerias) e manifestações tradicionais (arte popular, artesanato, festivais  
e celebrações); 
b) Artes – artes visuais (pintura, escultura e fotogra�a) e artes perfor-
máticas (teatro, música, circo e dança); c) Mídias – publicações e mídias 
impressas (livros, jornais e revistas) e audiovisuais (cinema, televisão  
e rádio); d) Criações funcionais – design (interior, grá�co, moda, joias  
e brinquedos), serviços criativos (arquitetura, publicidade, p&d1 Criativos, 
lazer e entretenimento) e novas mídias (softwares, jogos eletrônicos e con-
teúdos criativos digitais) (brasil, 2012).

1  p&d = Pesquisa e Desenvolvimento.



22 Aqui vamos abordar algumas delas, mas com um foco principal 

em um tratamento amplo do Design.

O papel da inovação

Ao contrário do que geralmente se pensa, que as inovações seriam  

o resultado de pesquisa e desenvolvimento dentro dos depar-

tamentos de p&d de grandes empresas, hoje em dia as fontes de  

inovação são muito difundidas e envolvem uma variedade de 

agentes. Portanto, não só os grandes fabricantes são responsáveis 

por inovações, mas também fornecedores, clientes, pro�ssionais  

individuais, estúdios, pequenas empresas, e com diferentes níveis  

de conhecimento – do usuário geral ao especialista, do inventor 

ocasional até o designer pro�ssional experiente.

Toda empresa ou até mesmo produto tem a sua própria  

especi�cidade que faz um contexto mais adequado do que o outro.  

Além disso, existem diferentes formas de inovação que po-

dem ser classi�cadas de acordo com a natureza da inovação 

(inovação de produto ou processo); a intensidade e extensão  

(radical ou incremental); o efeito sobre a competência da empre-

sa (aprimoramento da competência ou competência disruptiva);  

o nível de interferência na estrutura do sistema do produto  

(arquitetural ou modular) (schilling, 2009).

Tudo isso in�uencia a relação de mercado. Além da tradicional 

competição entre empresas que operam no mesmo mercado, estão 

sendo estabelecidas relações de cooperação entre esses diferentes 

agentes, sejam eles indivíduos ou empresas.

Para cada uma dessas combinações possíveis para descrever este 

contexto complexo, um novo termo “inovação” é criado.



23A Inovação Aberta (Open Innovation), por exemplo, é um termo 

de�nido por Henry Chesbrough (2006, apud Wikipedia) como “um 

paradigma que assume que as empresas podem e devem usar ideias 

externas, bem como ideias internas e caminhos internos e exter-

nos para o mercado, quando buscam avançar em sua tecnologia”.  

Essa ideia e discussão sobre algumas consequências, especial-

mente em relação à cooperação de p&d entre empresas, datam, 

pelo menos, dos anos 60. Mas cada vez mais, devido ao intenso 

desenvolvimento da informática nos últimos anos, as fronteiras 

entre uma empresa e seu ambiente se tornaram mais permeáveis,  

permitindo que inovações sejam facilmente transferidas para  

dentro e para fora. A ideia central por trás da inovação aberta  

é que, em um mundo de conhecimento amplamente distribuído,  

as empresas não podem se permitir contar inteiramente com sua  

própria pesquisa, mas sim, comprar ou licenciar processos ou inven-

ções (ou seja, patentes) de outras empresas. Além disso, invenções 

internas que não estejam em uso na atividade da empresa devem 

ser levadas para fora dela através, por exemplo, de licenciamento, 

joint ventures ou spin-o�s (chesbrough, 2003, apud Wikipedia).

Dentre as muitas fontes de inovação, tais como criatividade, 

imitação, serendipidade e acaso, o usuário é uma fonte importan-

te. Por isso existem muitos termos que representam também as  

várias formas de envolvimento do usuário no desenvolvimento de 

um produto, em suas diferentes fases de criação e desenvolvimen-

to, cada vez em etapas mais iniciais e de forma mais completa.

Os usuários podem ser envolvidos na elicitação de requisitos 

de produtos, em testes durante o desenvolvimento do produto  

ou testes para validar a versão do produto “quase �nal”. Quanto 



24 aos testes, considera-se, e é economicamente comprovado, que,  

no processo de desenvolvimento de um produto, quanto mais  

cedo o problema é encontrado, menos caro é para resolvê-lo –  

e os clientes são testadores valiosos.

O papel do usuário pode variar de uma referência viva para ser 

consultado sempre que os designers perceberem a necessidade de 

informações adicionais, até o criador e construtor de um produto 

totalmente novo.

O Design Centrado no Usuário (User Centered Design), por exem-

plo, é uma �loso�a de processo de design que consiste em envolver 

os usuários, conversando diretamente com eles, em várias fases do 

desenvolvimento de um produto, tentando compreender as suas 

reais necessidades, requisitos e compreensão do produto e seus 

componentes. A norma iso  13407, “o processo do design centra-

do no ser humano para sistemas interativos”, de�ne as atividades 

essenciais de um projeto de design centrado no usuário. No entan-

to, há autores, como Donald Norman, que questionam essa meto-

dologia, defendendo que um produto aprimorado para usuários  

especí�cos pode apresentar problemas para os outros. Quanto mais 

adaptados ao gosto, capacidades e necessidades do usuário ideal, 

menos serão adequados para os outros (norman, 2005).

A inovação conduzida pelo usuário (User-driven Innovation)  

difere do Design Centrado no Usuário principalmente porque é feita  

a observação dos usuários para obter insights deles, a serem utili-

zados no processo de inovação, em vez de serem aplicados questio-

nários e realizados grupos focais.

Mudando o papel do usuário de referência a criador, crowdsour-

cing é um modelo de resolução de problemas e de produção distri-



25buídas. No uso clássico do termo, os problemas são transmitidos 

a um grupo desconhecido de solucionadores na forma de um con-

vite aberto a soluções. Os coletivos (crowd), tipicamente organiza-

dos em comunidades online, apresentam soluções. A comunidade  

também classi�ca as soluções, selecionando as melhores, que 

são, então, apropriadas pela entidade que divulgou inicialmente 

o problema e os indivíduos ganhadores do coletivo são, algumas 

vezes, premiados. Em alguns casos esse trabalho é bem compensa-

do, seja monetariamente, com prêmios, ou com reconhecimento.  

Em outros casos as únicas recompensas podem ser elogios (kudos) 

ou satisfação intelectual. Crowdsourcing pode gerar soluções a par-

tir de amadores ou voluntários que trabalham em seu tempo livre, 

ou de especialistas ou empresas de pequeno porte desconhecidas 

pela organização proponente (Wikipedia, 2011b).

O crowdsourcing recebe críticas por várias razões, como: nem 

sempre produzir resultados de qualidade e ser usado como fonte de 

trabalho barato ou mesmo gratuito.

Uma variação dessa estratégia é atribuir “usuários líderes”,2 que 

são usuários que experimentam como pioneiros os novos produtos, 

a �m de  testar novos programas para corrigir seus erros e para 

expressar os mesmos requisitos e demandas do mercado de massa. 

Esses usuários líderes selecionados são os primeiros adeptos (ear-

ly adopters) que têm, em geral, formação acadêmica acima da mé-

dia e que contam com sua intuição e visão para cuidadosamente,  

escolher novos métodos, produtos e tecnologias (schilling, 2009).

O Método do Usuário Líder (Lead User Method) é uma ferramenta  

2  Usuários Líderes (Lead users): termo originalmente desenvolvido por Dr. Eric Von Hippel 
do Massachusetts Institute of Technology (mit) e descrito pela primeira vez na edição de Julho 
de 1986 do periódico Management Science.
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víduos procurando desenvolver produtos de ponta.

Os usuários conseguem fazer qualquer coisa? Alguns autores ar-

gumentam que contribuições diretas dos usuários são possíveis em 

relação à inovação incremental. Entretanto, quando se chega à inova-

ção radical é preciso um pro�ssional quali�cado, como um designer.

A criatividade é usada no campo do design, considerando o design como 
modo de projetar, um modo que, mesmo sendo livre como a fantasia  
e exato como a invenção, compreende todos os aspectos de um problema, 
não só a imagem como a fantasia, não só a função como a invenção, mas 
também o aspecto psicológico, o social, econômico, humano. Pode-se falar 
de design como projetação de um objeto, de um símbolo, de um ambiente, 
de uma nova didática, de um método projetual para procurar resolver ne-
cessidades coletivas, etc. (munari, 2011).

Roberto Verganti, autor do Design-driven Innovation diz que 

Os grandes ganhos, claro, são onde combinamos inovação radical tecno-
lógica com inovação radical de signi�cado. Estes precisam ser conduzidos 
tanto por inovações tecnológicas, de modo que são conduzidas tanto pela 
tecnologia, quanto por revoluções de signi�cado que, no caso, são também 
conduzidos pelo design (“design driven”). O Wii atrelou uma revolução 
tecnológica radical em sensores com uma mudança radical no signi�cado 
de um video game, com grande sucesso. (norman, 2010).

A ideia do salto criativo (the creative leap) foi considerada por 

algum tempo como central para o processo de design. Enquanto  

o salto criativo pode não ser uma característica da rotina do design, 

ele certamente tem que ser uma característica do design não rotinei-

ro, criativo. Alguns diriam que todo design, pela sua própria natureza, 

é criativo. Entretanto, existem momentos em que um designer gerará 

uma proposta de design particularmente original (cross, 2007).

O salto criativo pode ser caracterizado como uma percepção 

súbita de uma perspectiva completamente nova em uma situação 

compreendida anteriormente. Um pro�ssional desenvolve sua pe-
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cada trabalho, com olhos atentos, treinados e críticos. Um perito  

é criado e amadurece por ter atenção especial para certo tema, 

construindo conhecimento e compreensão mais completos, o que 

torna possível a visualização de novas perspectivas. Este ativo e tra-

ço de personalidade constituem, então, em material para os saltos 

criativos que levariam às inovações radicais. 

A inovação é considerada, atualmente, como uma importante 

vantagem competitiva. O processo de inovação, dependendo da es-

tratégia de negócio, pode ser iniciado a partir de uma nova inven-

ção que é promovida pela pesquisa e desenvolvimento (r&d Tech-

nology Push) ou pela identi�cação de uma necessidade de mercado 

(Market Pull também chamada Demand Pull). A estratégia Techno-

logy Push consiste em desenvolver um produto (normalmente uma 

inovação radical) começando de uma ideia ou descoberta a partir 

de uma pesquisa cientí�ca básica (pura) ou aplicada, que, então,  

passará pelos processos de design e desenvolvimento para, �nal-

mente, serem produzidas e comercializadas. Em contraposição, 

uma inovação baseada em Market Pull, é requerida pelo mercado, 

sendo que o estímulo para inovação (geralmente uma inovação  

incremental) começa pela necessidade da sociedade ou de um setor 

de mercado especí�co, que é, a�nal,  desenvolvida pela pesquisa  

e desenvolvimento (r&d – Research and Development).

Inovações conduzidas pelo Design (Design-driven Innovations), 

de acordo com Verganti (2009), seriam, ainda, uma terceira estraté-

gia que “não vem do mercado; cria novos mercados. Não promove 

novas tecnologias; promove novos signi�cados (...). Trata-se de ter 

uma visão e levá-la aos (...) clientes. Mas de onde vem esta visão? 
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mente e modelam os mercados onde atuam.” (verganti, 2009).

Inovação como um motor de desenvolvimento

Considerando que a riqueza econômica de uma nação é ainda 

uma noção muito importante para avaliar o desenvolvimento  

de um país, por sua vez, as despesas com Pesquisa e Desen-

volvimento (p&d) são consideradas como “um dos principais  

impulsionadores do crescimento econômico em uma economia 

baseada no conhecimento. Assim, as tendências do indicador de 

despesas de p&d fornecem indicações-chave da futura competi-

tividade e riqueza” (eurostat, 2012).

Na verdade, a inovação é considerada como o que realmente teria 

valor econômico. “Em muitos setores, a inovação tecnológica tor-

nou-se o fator determinante no sucesso competitivo” (schilling, 

2009). Por sua vez, como sugerido pela teoria da vantagem compe-

titiva de Michael Porter, considera-se que “os estados e as empre-

sas devem buscar políticas que criem bens de alta qualidade para  

vender a preços elevados no mercado”.

Podemos dizer que a inovação é uma necessidade para a manu-

tenção da vida. Os sistemas vivos, para se manterem vivos, pre-

cisam não só de conservar a sua atividade interna metabolizando 

os seus recursos para a sua própria produção e reparação, mas,  

também, de manter um �uxo contínuo de matéria e energia com  

o seu ambiente (capra, 2008, p. 35-42).

Esses �uxos nem sempre estão em equilíbrio. A instabilidade 

causada pelo excesso de energia pode determinar um ponto de  

evolução. Capra descreve que
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Quando o �uxo de energia aumenta, é possível que o sistema encontre 
um ponto de instabilidade (conhecido como “ponto de bifurcação”) onde 
o próprio sistema pode entrar num estado completamente novo, onde no-
vas estruturas e novas formas de ordem podem surgir. (...). Este estado  
é reconhecido como a origem do desenvolvimento, da aprendizagem  
e da evolução. Em outras palavras, a criatividade – a criação de novas for-
mas – é uma propriedade chave de todos os sistemas vivos, (... e) a vida 
se desenvolve continuamente em realidades sempre novas. (capra, 2008, 
tradução nossa)

Esses sistemas não são apenas os biológicos. As empresas 

também são sistemas vivos e, portanto, para manter sua energia 

viva, devem inovar.

Do ponto de vista do Design Sistêmico, a motivação mais  

importante para a inovação, além da riqueza econômica, é o senso 

de comunidade e de bem-estar das pessoas, possibilitados e impul-

sionados pela força da colaboração.

Assim, a proteção da propriedade intelectual é importante para 

resguardar os direitos do criador, inclusive em relação à integridade 

da obra inovativa que lhe é atribuída. No entanto, existem várias 

formas de proteção, em função daquilo que é protegido e do nível 

de proteção. As patentes, por um lado, são usadas como uma medi-

da para avaliar o desempenho de uma instituição – seja ela uma em-

presa, uma universidade ou um país – e também pode signi�car um 

ativo valioso. Por outro lado, argumenta-se que isso cria obstáculos 

à difusão do conhecimento e à proliferação de invenções. Outras 

formas, como as licenças Creative Commons ajudam seus criadores a 

controlar o compartilhamento do seu trabalho com facilidade, para 

inspirar e ser usado para o trabalho futuro, sem permissões adicio-

nais, sendo um recurso para promover para a evolução. Esta é uma 

área cheia de detalhes técnicos, prós e contras, que detalharemos 

no nosso próximo texto, no segundo volume desta nossa coletânea.
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O Design Sistêmico é uma metodologia para planejamento de 

atividades e produção baseada em cinco princípios fundamentais 

(bistagnino, 2011):

1) output/input: O que é saída de um sistema (output)  

é entrada de outro sistema (input). Esse ciclo signi�ca  

otimização de uso dos recursos, criando um �uxo contínuo 

de matéria e energia, tendendo ao “descarte zero”.

2) relationships: A valorização dos relacionamentos, internos 

e externos, que geram o sistema, é muito importante, uma 

vez que cada elemento não pode ser considerado isolada-

mente. Todos, pessoas e recursos materiais, contribuem para 

o sistema e são interdependentes.

3) act locally: No contexto em que as operações acontecem, 

recursos (humanos e materiais) e a cultura locais são priori-

dade, resolvendo questões locais e criando novas oportuni-

dades. A globalização e monoculturas, em que produtos e ati-

vidades são desconectados do território, devem ser evitadas.

4) auto-generation: As interrelações dos sistemas vivos e seu  

ambiente desencadeiam mudanças estruturais no sistema. 

Essas mudanças alteram as interrelações, que geram mu-

danças estruturais contínuas (autopoiesis). Coisas vivas se 

adaptam, aprendem e desenvolvem continuamente (capra, 

2008). É, então, um ciclo contínuo: coisas vivas mudam  

o sistema e são mudadas por ele; a evolução de um elemento 

do sistema provoca a evolução dos outros elementos.

5) man at the center of the project: as pessoas são uma 

prioridade. Isso signi�ca que compreender o usuário e sua 
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dades e produtos. O usuário não é considerado um alvo para 

ações do mercado, mas um membro ativo e consciente da  

sociedade, para quem se deve dar informação e escolha.

O desdobramento do uso dos recursos, utilizando como recur-

so de um negócio o que sobra do processo de produção de outro 

negócio (até então considerado rejeito) torna possível a criação de 

novos negócios, muitas vezes inovadores, igualmente importan-

tes. Esses novos negócios abrem possibilidades para a elaboração 

de novos produtos e para o surgimento de novos empreendedores  

e novas relações de trabalho. A mudança dos ambientes de trabalho  

e produção traz mudanças para a economia e para as relações  

sociais. O foco é o desenvolvimento, não para um único negócio, 

mas para toda a comunidade.



32 Figura 1: Modelo de Produção Sistêmica (Systemic Production Model by Bistagnino).  
Fonte: Adaptada de Bistagnino (2011).
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na sua própria essência, uma vez que a origem da sua concepção  

e evolução é a otimização dos recursos, objetivando o “descarte zero”  

e dando prioridade ao uso de recursos locais. A Rede Sistêmica 

de Empreendimentos Integrais é a rede formada por Empreendi-

mentos Integrais. Estes são planejados pela identi�cação do que  

é necessário para o estabelecimento e manutenção de um negócio. 

Os elementos que compõem o Modelo de Negócio de Osterwal-

der (representados no Business Model Canvas que são: Parceiros, 

Recursos, Atividades, Proposição de Valor, Relacionamentos com 

os Clientes, Segmentos de Clientes, Canais, Estrutura de Custos, 

Fluxo de Receita) estão todos presentes no planejamento dos  

Empreendimentos Integrais. No entanto, os papéis e relacionamen-

tos são entendidos de modo holístico – uma visão global de todos 

os elementos, atividades e estratégias envolvidas, que resulta em 

um tratamento como um todo único, buscando a prosperidade, não 

apenas de um negócio, mas de toda rede. Ao invés da divisão em 

partes e tratamento isolado, que muitas vezes chega apenas a so-

luções parciais ou mesmo cria instabilidade em outros elementos,  

a Rede Sistêmica trabalha a e�ciência do todo, aceitando o desa�o 

da busca de equilíbrio dos sistemas complexos. O contexto desejá-

vel é modelado abrangendo oportunidades de negócios e possibili-

dades de relacionamentos a serem criados e mantidos, favorecendo 

o desenvolvimento sustentável e a qualidade de vida.



34 Figura 2: Representação esquemática de uma Rede Sistêmica de Empreendimentos Integrais

De ideias a ação

De acordo com a tripla-hélice, como de�nida por Etzkowitz (2003), 

a universidade, a indústria e o governo são agentes da inovação.  

“O governo atua como um empreendedor público e capitalista de 

risco, além de seu papel regulador tradicional na de�nição das  

regras do jogo” (etzkowitz, 2003).

No Brasil, a Lei Federal de Inovação,3 por exemplo, alterada pelo 

novo marco legal da inovação,4 “estabelece incentivos à inovação  

e à pesquisa cientí�ca e tecnológica no ambiente de produção,  

visando à construção de sua capacidade e autonomia tecnológica  

e o desenvolvimento industrial do país”. Ela de�ne que 

3  Lei de Inovação: Lei nº 10.973, de 2 de Dezembro de 2004.
4  Lei nº 13.243/2016, conhecida como Código de Ciência, Tecnologia e Inovação (c,t&i).



35o Governo Federal, as icts e as agências de fomento promoverão e in-
centivarão o desenvolvimento de produtos e processos inovadores em 
empresas nacionais e entidades privadas nacionais sem �ns lucrativos 
voltadas para atividades de pesquisa, por meio do fornecimento de re-
cursos �nanceiros, humanos, materiais e de infraestrutura, a serem  
estabelecidos em acordos ou contratos especí�cos, para apoiar ativida-
des de pesquisa e desenvolvimento que atendam às prioridades da polí-
tica industrial e tecnológica nacional. (brasil, 2004).

Há uma série de iniciativas para incentivar o empreendedoris-

mo. Dentre as estratégias podem ser mencionadas a assistência  

à autoprodução, seleção e suporte de startups, criação de comuni-

dades, capacitação, premiação.

A noção de que a inovação é muito importante como motor  

de desenvolvimento motiva muitas iniciativas, como, por exemplo  

o incentivo à criação de startups.

As startups são empresas recém-nascidas que consistem em 

processos e atividades assumidos por empreendedores, isto  

é, indivíduos que organizam, operam e assumem o risco associado  

a uma empresa que estabelecem, em busca de uma oportunidade  

de ganhos que eles e outros identi�caram.

Faz parte do contexto de uma startup projetos promissores  

relacionados a ideias inovadoras e, portanto, um nível considerável 

de risco em relação ao investimento,devido à incerteza sobre a e�-

cácia da ideia. No entanto, envolve pequenos custos iniciais, mas  

é altamente escalável, ou seja, apresenta uma perspectiva de cresci-

mento de receita rápida e signi�cativa com pequeno aumento nos 

custos. Isso torna esse contexto atraente para os investidores, que 

também podem fazer parte desse ambiente.

Normalmente, as startups são empresas de base tecnológica. 

Para começar suas atividades, as empresas precisam do capital  



36 inicial. Decisões mais conservadoras podem levar à poupança pes-

soal ou empréstimos, ou mesmo �nanciamento coletivo (crowdfun-

ding).5 Projetos mais ambiciosos podem recorrer aos investidores 

anjos6 ou empresas de capital de risco (Venture Capital (vc))7 que 

investem em troca de juros ou ações da empresa.

O poder do coletivo

Existem muitas iniciativas que dependem do coletivo, e o crowd-

soursing e crowdfunding são duas delas.

O crowdsourcing pode ser usado como fonte de: força de trabalho  

online, identi�cando e selecionando trabalhadores ou postando  

o trabalho a ser acessado e executado pela comunidade; solução 

para um problema; pesquisa e organização de conhecimentos dis-

poníveis; ideias, opiniões e feedback. Isso pode ser usado para: cole-

5  Crowdfunding é o esforço coletivo de indivíduos que se reúnem e juntam seu dinheiro, 
geralmente através da internet, para apoiar os esforços iniciados por outras pessoas ou orga-
nizações. Exemplos de sites de crowdfunding são: Kickstarter (para produtos criativos como 
instalação de arte, relógio, álbum de música – não para empresas, causas, instituições de 
caridade ou necessidades de �nanciamento pessoal); Indiegogo (para quase tudo – música, 
hobbyists, necessidades de �nanças pessoais, caridades – exceto investimento); Crowdfun-
der (para empresas) (bernett, 2013); e no Brasil temos plataformas como a Benfeitoria (para 
iniciativas que contribuam para uma cultura mais realizadora, humana, criativa e colaborati-
va) e Catarse (projetos criativos que tenham começo, meio e �m) (alves, 2015).
6  “Anjos” são investidores privados que usam seu próprio capital. O termo “anjo” vem da 
prática no início de 1900 de empresários ricos investirem em produções da Broadway. Geral-
mente são a ponte do estágio auto-�nanciado do negócio ao ponto que o negócio necessita 
de capital de risco verdadeiro. Eles normalmente oferecem expertise, experiência e contatos, 
além de dinheiro (Investopedia, 2013). Anjos, é claro, querem ganhar dinheiro com seus in-
vestimentos e esperam uma alta taxa de retorno. No entanto, além de olhar para os núme-
ros, eles são mais passíveis a serem convencidos pelo compromisso da equipe da empresa 
com o negócio ou o simples desejo de ajudá-los a ter sucesso com os vc.
7 Empresas de capital de risco (vc) são empresas especializadas no �nanciamento de novos 
empreendimentos que podem fornecer, se necessário, também os conhecimentos que faltam 
ao empreendimento, como administrativo, legal ou de marketing.



37tar e organizar informações (Conhecimento Distribuído); angariar 

dinheiro de muitas pessoas que acreditam no seu empreendimento 

ou causa (Crowdfunding); acesso a mão-de-obra escalável sob de-

manda para executar uma vasta gama de tarefas (trabalho de coleti-

vos); alcançar uma diversidade de pessoas criativas para geração de 

ideias e resolução de problemas (Open Innovation); acessar as comu-

nidades criativas mundiais para projetarem e desenvolverem arte, 

mídia ou conteúdo originais (Crowd Creativity) (esposti, 2012).

A Economia do Compartilhamento diz também respeito a ini-

ciativas comunitárias de colaboração e criatividade para inventa-

rem atividades produtivas e sustentáveis. Tendo como um incenti-

vo ser uma maneira possível para sobreviver à crise, existem várias 

iniciativas online e o�ine, grandes e pequenas, que vão desde  

festas de trocas a jardins sociais de vegetais, do intercâmbio de 

livros a aulas de costura. A sociedade se sente estimulada a com-

partilhar espaços (em escritórios, casas, carros, barcos), carros, 

bicicletas, ferramentas e também fazendo trabalhos manuais para 

produzir ou consertar. Apesar da crise econômica, social e ambien-

tal, a economia digital impulsionou essas iniciativas (mairineri, 

2013). Iniciativas como os espaços de FabLabs e Coworking fazem 

parte deste movimento. 

O coworking é um espaço compartilhado de trabalho. Existem 

vários modelos, mas essencialmente esses espaços oferecem toda 

a infraestrutura preparada para cada um, individualmente ou em 

equipe, apenas chegar com sua ferramenta e trabalhar. Assim, em 

um coworking a infraestrutura é compartilhada trazendo economia 

e praticidade para todos. A grande vantagem deste formato, mais 

do que o espaço de trabalho com compartilhamento de custos,  



38 é a interação com pessoas de várias áreas, de empresas diversas, que 

podem colaborar, fazer parcerias e criar oportunidades mútuas.

O FabLab (Fabrication Laboratory – laboratório de fabricação) é 

uma o�cina em pequena escala, equipada com ferramentas contro-

ladas por computador, como corte a laser e impressão 3d. A con-

cepção é que com esse equipamento os usuários poderiam fabricar 

“quase tudo”, cobrindo objetos de várias dimensões/escalas e vá-

rios materiais. Diferentemente do que acontece com grandes equi-

pamentos de produção que são apenas adequados para produção 

em massa, em larga escala, os dispositivos oferecidos pela estrutu-

ra FabLab podem ser adaptados às necessidades locais ou pessoais. 

Portanto, eles são usados para projetos pessoais em pequena escala, 

capacitando os indivíduos paraa criarem dispositivos inteligentes 

para si próprios, estimulando a Cultura Maker e a Autoprodução.

A Autoprodução é um processo no qual o criador gerencia todas 

as fases da produção – design, produção, distribuição, comunicação. 

É semelhante à Cultura Maker que, por sua vez, seria uma extensão 

do Do It Yourself (diy, em italiano fai da te ou, em francês, bricolage) 

com tecnologia adicionada. O diy é uma atividade que consiste em 

pequenas tarefas manuais, como fazer pequenos objetos em geral 

ou pequenas melhorias e reparos em casa, feito por não pro�ssio-

nais como uma espécie de hobby. Os makers, além de artesanato 

tradicional, lidam com mais objetos de engenharia, como disposi-

tivos eletrônicos ou robóticos, como placas eletrônicas, impresso-

ras 3d, cortadores a laser. Em vez de criar um projeto e depender 

de uma indústria para fabricá-lo e comercializá-lo, os “autoprodu-

tores” assumem a responsabilidade de todo o processo. A lógica 

não é a da produção industrial em grande escala intermediada por  
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parceria com artesãos ou pequenas indústrias, ou ainda utilizando 

laboratórios de produção; e mais contato direto com o consumidor, 

mediado pela internet como estratégia de venda. Normalmente,  

a autoprodução se limita a pequenos objetos de design, mas poden-

do incluir elementos de maior escala.

Em estruturas como FabLabs e Coworkings, a sociedade se 

mobiliza para assumir para si a responsabilidade de fazer as mu-

danças percebidas como necessárias – a “inovação bottom-up”. 

Cada um fazendo pequenas ações para mudar sua própria vida 

e melhorar o entorno imediato, que, juntos, estão criando o po-

tencial de mudar a sociedade.

Conclusões

Temos assim a primeira parte do nosso estudo – o levantamento do 

contexto e o reconhecimento de diversos elementos que compõem 

a realidade atual em relação a estratégias e iniciativas em busca do 

desenvolvimento.

Esta é a base para uma segunda parte de análise – casos de es-

tudo de ações para promoção regional, incentivos ao empreende-

dorismo e negócios inovadores, que será apresentada no próximo 

livro da nossa coletânea. 

Existem muitas iniciativas para fomentar a inovação e o empre-

endedorismo. A análise destes estudos de caso nos permite cons-

truir diagnósticos e recomentações sistêmicos. Vemos a compro-

vação, por exemplo, que é importante que essas iniciativas tenham 

uma periodicidade e que se aprenda com experiências anteriores, 

considerando seu contexto. 



40 Conclui-se, também, que é preciso ser inclusivo em relação a todos  

os tipos de diversidade (como idade, formação, experiência, habi-

lidade física e mental). É necessário fomentar uma rede que utilize 

recursos e líderes locais, que saibam, com o tempo, transferir essa 

liderança, mantendo-se como conselheiros e consultores. As sele-

ções não devem excluir, mas criar relações nas quais se estimule  

o diálogo e compartilhamento dos mais preparados com os menos, 

de modo a elevar a autoestima e capacidade de todos aqueles dis-

postos a se esforçar para crescer.

Quando as muitas facetas da indústria e da academia unem forças 

para evoluir, vemos uma manifestação signi�cativa da valorização 
das relações. As comunidades devem tomar a iniciativa. O governo, 

em suas diversas esferas, seria um facilitador, seja fornecendo re-

cursos iniciais, seja monitorando os interesses do bem-estar público.

Os processos devem ser planejados, mas apenas com as diretri-

zes essenciais, evitando a burocracia. Ingredientes essenciais são 

motivação, con�ança e comunicação e�ciente.

As organizações devem ter a dimensão e o escopo certos para 

manter a colaboração e, assim, serem social, ambiental e economi-

camente sustentáveis.

Um conjunto consistente de conhecimentos sobre as melho-

res práticas, tomadas a partir da análise dos resultados de proje-

tos, deve ser incorporado nos processos de trabalho envolvidos na 

concepção de ações para atuar, mais do que no desenvolvimento,  

no bem-estar da sociedade. Desta forma, o potencial das boas ideias 

será uma verdadeira alavanca para a evolução socioeconômica.

Para uma abordagem e�ciente é preciso encontrar uma nova 

estratégia, uma vez que esta é uma questão antiga, especialmente 
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ças sociais, como o Brasil. A metodologia de Design Sistêmico, ao 

propor o tratamento do todo, valorizando o território, as pessoas,  

as relações e a otimização dos recursos, é uma alternativa que  

surge dos esforços acadêmicos.

Aqui se reconhece a importância do viés econômico, a identi-

�cação dos elementos necessários para o sucesso de cada empre-

endimento, mas vai ainda além, ao identi�car que estes precisam 

ser conciliados com os outros elementos igualmente importantes –  

o panorama econômico geral, os valores sociais e do contexto físico 

(ambiente natural, digital, tecnológico e construído).

A modelagem de Redes Sistêmicas de Empreendimentos  

Integrais é um trabalho conjunto a ser empreendido especialmen-

te pelas entidades e indivíduos com potencial de liderança, com 

a mediação de especialistas em Design Sistêmico. Por meio dessa 

modelagem (que parte dos recursos disponíveis e necessários, e a 

visualização de formas inovadoras para sua otimização) se cria um 

banco de oportunidades. Esse banco, à semelhança de uma pes-

quisa de mercado, dará indicações das áreas e atividades a incen-

tivar e investir, também estimulando empreendedores a atuarem 

nos negócios com contexto mais promissor para os seus recursos.

Com isso, ao invés de cada empreendimento surgir como uma 

peça desconexa, constrói-se o cenário desejado, onde as peças for-

mam, de fato, o quebra-cabeças de uma sociedade próspera.
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Introdução

As rupturas no modo de produzir, distribuir e consumir bens  

e serviços são marcadas pelas inovações tecnológicas. Na concepção 

de Schumpeter (1942), quando analisando o desenvolvimento eco-

nômico, a descontinuidade pode ser ocasionada por um conjunto 

de novidades associadas a fontes alternativas de matérias-primas,  

a avanços nos métodos de produzir, a novos produtos, a mercados 

emergentes, a alterações institucionais na organização ou a uma 

combinação destas. Tais inovações mudam as trajetórias econômi-

cas em diferentes níveis, porque, para além de aumentar a produti-

vidade econômica, afetam a qualidade de vida da sociedade. 

Um caso especí�co e contemporâneo dessas inovações são as 

Tecnologias de Informação e Comunicações (tics), que, desde os 

anos 80, promovem mudanças tão drásticas que não apenas se ob-

servam quebras estruturais no sistema econômico como também 

no modo de viver e de pensar. Loureiro et al (2016) pontuam que as 

tics, por meio da digitalização, levaram à 

crescente produção e consumo de bens intangíveis, globalização de mer-
cados, crescimento do terciário, em especial de serviços de comunica-
ção, �nanceiro, de logística, cultural, de entretenimento, dentre outros  



48 e a maior necessidade de diferenciação de produtos por aumento do con-
teúdo de criatividade e conhecimento (2016, p. 1). 

E é justamente a competição através da diferenciação por con-

teúdo que torna criatividade e conhecimento elementos centrais 

deste, ainda recente, processo de organização econômica, levan-

do Baumol (2006) a renomeá-lo de Nova Economia. No âmbito da 

chamada Nova Economia, articula-se uma série de denominações 

e, entre elas, Economia Criativa e Economia Colaborativa (ou do 

Compartilhamento). 

O conceito de Economia Criativa é desenvolvido nos idos anos 

90 e é entendido na perspectiva de um espectro de setores, servi-

ços, produtos, atividades, arranjos que sistematizam a combinação 

de três grandes eixos: cultura, criatividade e inovação (throsby, 

2001). A Economia Colaborativa, por sua vez, trata do uso comum 

ou do compartilhamento de instalações, de objetos tangíveis, de 

“nuvens virtuais”, entre outros. Tal utilização pode estar voltada 

para a produção, distribuição, consumo e �nanciamento. A nome-

ação deste tipo de arranjo data da primeira década do século xxi, 

intensi�cando a sua utilização após a crise de 2008. Apesar de, há 

muito tempo, a ideia de compartilhamento estar presente nas rela-

ções sociais de produção, posto que um de seus pilares é o escambo, 

a diferença agora é que tal troca é mediada por dispositivos digitais.

Assume-se, portanto, neste texto, que a digitalização na for-

ma das Tecnologias de Informação e Comunicação viabiliza a im-

bricação dos conceitos de Economia Criativa e Economia Colabo-

rativa. Tendo isso em tela, propõe-se tratar dessa interface entre 

essas formas de organização em duas outras seções, além desta 

introdutória. A segunda seção traz uma breve discussão sobre as  



49particularidades dos processos inovativos contemporâneos e a ter-

ceira pretende, por meio de de�nições e exemplos, mostrar como os 

dois conceitos intrínsecos à de�nição de Nova Economia, aborda-

dos neste texto, interagem-se. 

Complexidade da inovação na era da digitalização 

Alguns teóricos derivam de Schumpeter um novo arcabouço teóri-

co conhecido como a teoria evolucionária da inovação tecnológica. 

O foco dessa teoria se concentra na evolução da ciência e tecnolo-

gia, relacionada ao avanço técnico, à geração de patentes, à produ-

ção tangível, principalmente a do setor secundário. A dinâmica de 

longo prazo do capitalismo é dada, segundo seus autores, pela des-

continuidade tecnológica ocorrida no setor industrial. (dosi, 1988; 

possas, 2008; lipsey et al, 2005; nelson e winter, 2009). 

Os processos inovativos são gerados a partir de sistemas de 

inovação ou de sistemas nacionais de inovação, que são compostos 

por um conjunto de atividades associadas a p&d (Pesquisa e Desen-

volvimento), ciência e tecnologia e educação, relacionando agentes 

públicos e privados em políticas de inovação industrial, laborató-

rios de pesquisa, fundações de pesquisa, laboratórios em empresas, 

universidades, etc. De acordo com os evolucionários, os países que 

possuem sistemas de inovação mais organizados apresentam taxas 

mais elevadas de crescimento econômico em comparação com paí-

ses que possuem sistemas de inovação menos organizados.

Entretanto, com o advento da digitalização e sua quase ubiqui-

dade no curso econômico, o setor terciário tem se ampliado e se 

diversi�cado, por meio de várias alterações na produção, distribui-

ção/difusão e consumo que tornam sua trajetória menos depen-



50 dente da industrial, trazendo questionamentos sobre o tradicional 

conceito de sistema de inovação. Em palavras de Bakhshi e �rosby:

Historically, the discourse on innovation has assumed it to be of a func-
tional, scienti�c or technological nature, re�ected in indicators such as 
investment in formal r&d or the number of patents awarded (...). But it is 
now widely aknowledged that innovation is much broader than this, and 
that traditional measures ignore innovations in sectors such as services 
which account for a dominant and growing share of overall economic acti-
vity (bakhshi; throsby, 2014, p. 207).

De acordo com esses autores, inovação na era da digitalização 

se relaciona, também, ao conteúdo, à experiência de uso, à comu-

nicação, para além da tradicional inovação em produto tangível.  

Os autores discutem como as novas tecnologias oriundas das tics 

são utilizadas em instituições culturais e criativas e quais os impac-

tos dessa adaptação. (bakhshi; throsby, 2012).

Face a esta multidimensionalidade e, também, à velocidade do 

ciclo de inovação atual os funcionamentos e trajetórias na econo-

mia tornam-se mais instáveis, formando-se sistemas complexos.  

A teoria da complexidade, cuja abordagem é adotada em vários cam-

pos das ciências, analisa como diversos componentes e sistemas in-

teragem no tempo e no espaço, reestabelecendo novos processos  

e ordem. Ou seja, parte de uma visão que não almeja o equilíbrio 

dos agentes, e sim, compreender como as diferentes ações de agen-

tes dispostos em um mesmo campo (por exemplo, um festival de 

artes, a produção e comercialização de �lmes em uma região, o con-

sumo de música pela internet, etc.) são empreendidas (comunian; 

alexiou, 2015). Segundo as autoras, em trabalho de aplicação em-

pírica da teoria de sistemas complexos, a instabilidade dessas in-

terações tende a ser maior, em um ambiente no qual a abertura  

e conectividade entre os agentes é intensa. 
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ários abre, portanto, várias frentes. Em primeiro lugar, possibilita 

a alocação de menos trabalho em determinadas funções ou mesmo 

extinção de algumas, favorecendo a �exibilidade espacial e temporal.  

A produção de conteúdo, na forma de protótipos, roteiros, programas 

computacionais, demanda alocação de tempo e de recursos �nancei-

ros, porém, o custo da disseminação desses conteúdos é quase nulo. 

O baixo custo da disseminação aumenta a capilaridade, possi-

bilitando o acesso remoto do usuário e/ou cliente, muitas vezes 

de forma anônima, transcendendo o conceito de um mercado lo-

cal para global. Ademais, como as interações não são biunívocas, 

pois vários agentes se inter-relacionam simultaneamente, peque-

nos eventos podem promover forte impacto sobre todo o sistema.  

Em outras palavras, a maior acessibilidade a esses sistemas absor-

ve um grande número de agentes que interagem de forma dinâmi-

ca, posto que agentes e relações têm lugar em uma variedade de 

escalas, com pouca possibilidade de controle centralizado sobre  

o sistema. Por outro lado, como cada agente individual não conhece  

o comportamento dos outros e do sistema como um todo, haja 

vista não ser possível entender o sistema pela soma de comporta-

mento de todos participantes, mas, somente responder a intera-

ções contínuas do sistema em constante retorno, os agentes estão 

frequentemente se adaptando.

Complexity theory allows us to capture some of the dynami-
cs and understand changes and emerging patterns across the sys-
tem. Signi�cantly, while a better understanding of how agents,  
networks, events, and performances come together can provi-
de us with new tools to argue for their impact or improve their 
work, complexity theory implies abandoning a casual prescripti-
ve view of a system: While we can record and acknowledge all inter-



52 vening changes, we cannot predict how the system will behave and  
respond as a whole (comunian; alexiou, 2015, p. 277).

Em setores nos quais existe a presença de fatores digitais,  

a complexidade tende a ser mais intensa. Em se tratando de  

Indústrias Culturais e Criativas (iccs), grande parte desse setor se 

vale de um processo de digitalização intenso, e, por conseguinte, 

são complexos. A título de exemplo, os processos de produção de 

bens audiovisuais, musicais e editoriais hoje passam por etapas  

de digitalização e estão sujeitos a compartilhamentos (legais e ile-

gais) entre diversos agentes no ambiente virtual. As estratégias 

de lançamento e de difusão por parte das empresas passam pela  

decisão de quando e como incorporar o lançamento digital ao físico.

A essas características, somam-se as apontadas pelo relatório da 

oecd de 2014, intitulado “Addressing the tax challenges of the Digi-

tal Economy”, particularmente as de efeitos de rede e de con�ança. 

A interatividade entre fornecedores, clientes e de toda a operação 

de produção pode proporcionar aproveitamento e aprimoramento 

de novos produtos, na forma de externalidades positivas de�nidas 

como efeitos de rede. Se a con�guração da plataforma é amigável 

e responsiva às demandas dos agentes, a experiência do uso tende 

a gerar um processo de �delização dos usuários e clientes. Ainda 

que a con�ança no conteúdo informacional seja uma característica 

importante para o tipo de conteúdo ali transacionado, os efeitos de 

rede levam a novas experimentações que podem alterar novamente 

as preferências, dando maior abertura ao leque de oportunidades, 

ou seja, o tempo das etapas de geração, seleção e validação de ideias 

e produtos tende a ser cada vez menor, uma vez que o tempo de res-

posta nesses sistemas tende a ser, também, menor. A trajetória do 



53processo inovativo é, desta feita, mais rápida, o que amplia a vola-

tilidade da estrutura de mercado, na medida em que novos agentes 

passam a ocupar os interstícios deixados pelos já presentes.

É, propriamente, neste contexto, que a digitalização imprime 

formato de sistemas complexos, por retirar o então caráter sequen-

cial das fases de produção, distribuição e de consumo e substituí-lo 

pela sobreposição de fases, por meio de plataformas digitais e de 

organização em rede, em que os conceitos de Economia Criativa 

e Colaborativa parecem se associar. As ferramentas da Economia 

Colaborativa, plataforma digitais e organização em rede viabilizam 

várias atividades, entre elas, as inerentes à Economia Criativa.

Interface entre a economia criativa e economia colaborativa

Como já mencionado, a Economia Criativa reúne um modo de 

produção, distribuição e consumo ancorado em aspectos estéti-

cos, simbólicos e intelectuais. Do ponto de vista funcional, é tra-

duzida em um conjunto de segmentos, tais como música, artes 

audiovisuais, artes plásticas e antiguidades, artes performáticas, 

artesanato, publicidade, jogos e aplicativos, arquitetura, edição  

e publicação de livros, design, moda, tv e rádio, indústria cinema-

tográ�ca, gastronomia, patrimônio cultural (tangível e intangí-

vel). Segmentos esses, nomeados Indústrias Criativas e Culturais 

pelo Departamento de Cultura, Mídia e Esportes do Reino Unido 

(dcms, 1998), chancelados pela unctad em 2010 e, posteriormen-

te, em 2013, recon�guradas pela unesco, de modo atender à di-

versidade cultural dos países que a integram. 

As iccs tendem a ser intensivas em inovação, crescem acima da mé-

dia econômica e promovem efeitos de spillovers (transbordamentos)  



54 (potts, 2011). Tais transbordamentos, no entanto, tendem  

a ocorrer de forma difusa e espraiada e não na forma linear sequen-

cial, isto é, para trás e para frente, visualizados em cadeias produti-

vas tradicionais. Destarte, pelo fato das iccs gerarem e, ao mesmo 

tempo, serem usuárias das Tecnologias de Informação e Comunica-

ção, a interatividade levam-nas a se organizarem mais como redes, 

estabelecendo vínculos entre vários agentes e em diferentes níveis 

e, assim, tornando-se mais um exemplo de um sistema complexo.

Como se enquadra na interatividade da dimensão tempo e es-

paço, validada por sistemas complexos, o sistema de inovação, tal 

como concebido pela teoria evolucionária, não consegue alcançar 

outras formas de inovação, por exemplo, inovações relacionadas ao 

alcance de público, ao desenvolvimento de formatos e repertórios 

na organização da produção �exível, na apresentação de indicadores 

referentes à criação de valor cultural e econômico e em novos mode-

los de negócios (bakhshi; throsby, 2014). A abordagem tradicional 

tende, desse modo, a negligenciar os tipos de conhecimento abran-

gidos pelas artes e humanidades, intrínsecos à produção em iccs.

Em consonância com Bakhshi e �rosby, Potts (2008)  aponta 

que as iccs fazem parte do mecanismo de um sistema criativo que, 

para além da incidência da invenção e da inovação da tecnologia 

física, opera na origem de ideias inovadoras que englobam novos 

modos de pensar e de agir, novas formas de organização social  

e novas tecnologias físicas. Para ele, enquanto o sistema de inovação 

tradicional está centrado na criação e adoção inicial de uma nova 

tecnologia, o sistema criativo, por ele intitulado em contraposição 

ao sistema de inovação, concentra-se nas três fases da inovação, ou 

seja, criação, adoção e retenção. Essa perspectiva mais ampla reco-
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pelo surgimento de nova (s) tecnologia (s), mas também aos as-

pectos sociais que envolvem a adoção e a retenção das tecnologias.  

Aspectos esses permeados por expressiva interação entre produto-

res e consumidores em contexto de elevada �exibilidade presente 

na maior parte dos segmentos reunidos na rubrica de iccs. 

A �exibilidade se expressa nos processos, na reversibilidade de 

organizações e de instituições. Nesse ambiente ocorrem relações 

descentralizadas e polivalentes, com caráter mais horizontalizado. 

A título de exemplo, músicos tocam em diversos grupos, o que está 

associado à expressiva incidência de trabalho autônomo e também 

à versatilidade da atividade; nas artes cênicas, uma pessoa pode 

se posicionar, ao mesmo tempo, como roteirista, atriz e diretora  

e, em outra produção, participar apenas como atriz; pro�ssionais 

de atividades meio – técnicos de som, de cenogra�a, de iluminação –  

podem trabalhar simultaneamente para variados grupos de artes 

dos espetáculos; designers podem desenvolver projetos de qua-

li�cação ou ressigni�cação de produtos e marcas para empresas 

diferentes situadas em diversos setores econômicos. A alternân-

cia de papel e de atividades contribui, também, para intensi�car 

os efeitos de rede, pois, ao produzirem ou interagirem com novos 

conteúdos, esses pro�ssionais circulam pela cena, divulgam no-

vos e/ou revisitados saberes e fazeres, potencializando os efeitos 

de transbordamento já intrínsecos à rede digital.

Além dessa �exibilidade na organização em rede, evidencia-se 

o compartilhamento de estúdios para gravação; a ocupação de um 

mesmo terreno para as mais diversas atividades criativas, criando 

lócus único de produção e consumo (comumente denominados  
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podem construir coletivamente uma agenda de atividades; grupos 

teatrais ocupam um mesmo galpão para ensaios de suas peças; star-

tups em aplicativos e jogos digitais compartilham capacitação téc-

nica e ambientes físicos, entre outros.

Em todos esses exemplos que envolvem atividades das iccs, está 

se tratando de trocas simbólicas, em que se compartilham os mais 

diversos aspectos do uso. O fato de espaços ociosos, sejam virtuais 

ou físicos, poderem ser utilizados por outros agentes não proprie-

tários e a interação entre eles ocorrerem por meio de aplicativos ou 

plataformas, sem criação de hierarquias ou vínculos empregatícios, 

é conceituada como Economia Colaborativa. 

A Economia Colaborativa é tratada para além das atividades cria-

tivas e culturais. Tem como casos emblemáticos de sucesso, as plata-

formas relativas a serviços de transporte pessoal (Uber), locação de 

quartos e apartamentos (Airbnb), compartilhamento de roupas, entre 

outros. Ainda que os exemplos mais recorrentes sejam esses, um outro 

aspecto da relação entre a Economia Colaborativa e a Economia Cria-

tiva diz respeito à oportunidade da primeira, por meio de plataforma 

digitais, cooperar para realizar fases da segunda. Isto é, uma platafor-

ma pode organizar a captação de recursos a serem mobilizados na pro-

dução de um CD musical (Catarse) ou na provisão por streaming de �l-

mes e séries (Net�ix) ou de playlists (Spotify); uma enciclopédia digital 

pode ser elaborada por meio de colaboração de usuários (Wikipedia). 

A produção em algumas iccs pode apresentar caráter colabora-

tivo entre os agentes envolvidos em outro aspecto. Alguns setores 

incorporam um apelo comunitário e político na produção, estimu-

lando agentes a realizarem produções e serviços com objetivos não 
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bem como a ajuda ao próximo nessa produção. Por exemplo, em 

alguns casos, a produção de espetáculos de teatro envolve agentes 

que realizam serviços a preço de custo, ou sem custo recebendo em 

troca o prazer da participação/colaboração no projeto. Esse fato 

também pode ocorrer em produções cinematográ�cas, música fora 

do eixo de gravadoras, artes visuais, etc. A digitalização facilita esse 

processo colaborativo, uma vez que �exibiliza o aspecto espacial, 

possibilitando colaborações de agentes situados em lugares distan-

tes, por meio do compartilhamento digital.

Assim, a colaboração nas iccs nos remete a outro conceito, 

desenvolvido no texto de Marcel Mauss, intitulado “Ensaio sobre  

a Dádiva” (1925), em que o autor pontua que a vida social não se ca-

racteriza apenas pela circulação de bens voltados para a satisfação 

de necessidades físicas, mas as trocas representam também relações 

sociais de caráter simbólico. Mauss a�rma que as relações em uma 

sociedade não são explicadas somente pela análise dos mercados  

e do Estado. A lógica das trocas entre os agentes, por algumas vezes, 

supera as lógicas mercantis (pagamentos) e de Estado (reciprocida-

de), pois, em alguns casos, nota-se a lógica comunitária e aspectos 

de relacionamento familiar e de amizade entre os agentes. 

Quando Mauss escreveu sobre a dádiva, em 1925, o intuito era 

descrever o que ocorria em sociedades arcaicas, nas quais prevale-

ciam o escambo e formas cooperativas de relacionamento entre pes-

soas e famílias, ao invés de trocas institucionais como as existentes 

nos diversos mercados contemporâneos. Naquele momento, a era 

digital não estava posta nem mesmo em �cção. Entretanto, suas 

re�exões contribuem para pensar o funcionamento de sistemas  
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neste ambiente envolvem compartilhamento de informação, de 

conhecimento, de trabalho, de espaços físicos, sem contrapartida 

pecuniária, podem ser entendidas na acepção de dádiva, porque se 

enquadrariam em processos de troca de signi�cados como retribui-

ção, honra, prestígio e poder, que simbolizam a aliança ou desacor-

do entre as partes envolvidas.

E, por �m, como no caso de boa parte dos produtos das iccs, 

as relações no modo econômico colaborativo são lastreadas pela 

con�ança na organização da produção, e, sobretudo, pela valida-

ção do consumidor. A avaliação de usuários é peça-chave para fo-

mentar a reputação e, por consequência, a con�ança. O feedback 

de usuários pode, inclusive, alterar a con�guração do produto, seja 

este uma o�cina em um museu, um jogo de entretenimento ou 

um roteiro de uma novela. Esses casos permeiam o que Bakhshi  

e �rosby (2014) de�niram como inovação no alcance de público, ou  

seja, a ampliação da audiência, capturando uma parcela maior da 

população já conhecida como público-alvo; a diversi�cação da audi-

ência, atraindo novos grupos de consumidores e o aprofundamento  

da interação com o público, aumentando e/ou intensi�cando  

o envolvimento do público usuário.

Deste modo, buscou-se, neste texto, explorar, de forma bem sin-

tética, como a descontinuidade criada pelo advento das tics abriu 

e abre oportunidades para a chamada Nova Economia, focando-se 

nas características da digitalização e sua relação com sistemas com-

plexos, nos efeitos de transbordamentos e, em especial, na relação 

entre Economia Criativa e Economia Colaborativa. Entende-se que 

o advento das tics nos processos criativos e culturais possibilita 
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diferentes etapas e processos de um mesmo setor criativo. A inova-

ção tecnológica nas iccs, então, traz novas explicações a comporta-

mentos colaborativos, envolvendo sistemas complexos.

Considerando tal relação, conceitos como pessoas, redes, com-

partilhamento, inovações interativas, público e usuários passam  

a ser mais utilizados do que trabalhadores, mercados, trocas, ino-

vações de engenharia física e clientes em análises econômicas. Essa 

mudança não é somente semântica, insere-se em um novo modo 

de organização econômica no qual a produção intangível assume 

protagonismo na dinâmica capitalista. 
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DI
VERSI 
DADE 
CULTURAL E ECONOMIA CRIATIVA:  
ALGUNS APONTAMENTOS

José Márcio Barros 
Júlia Roscoe



I

Os termos diversidade cultural e economia criativa são amplamen-

te utilizados na atualidade como referentes que designam, simulta-

neamente, dois princípios estratégicos para que a cultura possa ser 

alçada à condição de promotora de cidadania e desenvolvimento. 

Tais princípios podem ser sumariamente de�nidos como: 

a) a proteção e promoção da diversidade cultural;

b) e o fomento à capacidade de criação e inovação.

Entretanto, a despeito da existência de inúmeras contribuições 

analíticas atentas à complexidade da questão,1 parece imperar um 

otimismo discursivo, que associa mecânica e retoricamente diver-

sidade cultural e economia criativa, como se estabelecessem entre 

si uma relação natural e imediata. Essa operação simpli�cadora pa-

rece decorrer de uma concepção duplamente equivocada. Primeira-

mente, reduz a diversidade cultural à celebração de nossas diferen-

ças e, depois, concebe o potencial criativo de uma sociedade como 

capital central da indústria criativa, a “bola da vez” para o desen- 

volvimento econômico.

1 Ver como exemplo o conjunto de textos que integram o anexo do Plano Brasil Criativo do 
minc (Brasil, 2011).



64 Otimismos à parte, a tese que conforma a cultura como ativo econômico 
reconhecendo, contudo, sua dimensão simbólica, traz uma contradição 
que tem sido insolúvel na história do capitalismo e que tem se objetivado 
no processo crescente de mercantilização da cultura cujos primeiros sinais 
foram captados na década de 1940 por Adorno e Horkheimer. O que causa 
surpresa, em sua mais recente edição, é uma certa redução deste conceito 
– própria a uma economia da cultura de matriz neoclássica – operada pelo 
deslize semântico da cultura à criatividade. (lopes; santos, 2011)

Nessa perspectiva, economicista e liberal, a diversidade é con-

siderada como uma espécie de matéria-prima que necessita ser 

lapidada pela razão inovadora e transformadora do mercado.  

É a cultura encontrando em sua participação no Produto Interno 

Bruto (pib) de uma nação a sua razão e importância. O Relatório 

de Economia Criativa 2013, organizado pela unesco e pelo pnud, 

transformou-se em uma espécie de referência obrigatória para se 

demonstrar a contribuição que as atividades culturais realizam nas 

economias nacionais e internacionais, à medida que se formalizam 

e institucionalizam, passando de realidades ausentes ou resistentes 

ao desenvolvimento, em mola propulsora de um modelo econômico 

de baixo impacto ambiental e alta rentabilidade. 

A questão a ser enfrentada é a de elucidar os riscos que este 

otimismo economicista traz, ao reduzir as funções comunicativa  

e simbólica de uma cultura ao interesse econômico (bolaño, 2010) 

e político, o chamado soft power (gueraldi, 2005). 

II

A diversidade cultural é comumente de�nida, de forma ingênua  

e romântica, como um mosaico de nossas diferenças, uma espécie 

de conjunto de traços e características decorrentes das diferentes 

formas de vida e suas manifestações culturais. Tal perspectiva nos 



65impede de reconhecer, de forma mais crítica, a diversidade como 

uma dinâmica sócio-política de interação entre os diferentes, que 

ora constroem relações de simetria e colaboração, ora desenvolvem 

relações de enfrentamento e radical desigualdade.

As diferenças culturais podem ser de�nidas como o efeito do 

pertencimento a diferentes universos sócio/culturais/ambientais 

sobre as ações e representações de indivíduos e grupos, con�guran-

do modos de pensar e agir distintos. A despeito do ser humano ser 

portador de uma surpreendente unidade biológica, são as diferen-

ças comportamentais que melhor traduzem a natureza humana.

Já a diversidade cultural, refere-se a algo mais complexo,  

ou seja, à maneira como cada grupo social ou sociedade constrói 

modelos e padrões interacionais a partir de seu acervo de diferen-

ças. Expressa, portanto, a capacidade de estabelecer trocas “com”  

e não “apesar” das diferenças constitutivas.

Se as diferenças podem ser de�nidas como decorrências imedia-

tas dos pertencimentos a contextos culturais, a diversidade deve 

ser entendida como uma construção espaço-temporalmente delibe-

rada. Expressa a potência interacional que tais diferenças oferecem. 

Nesta perspectiva, se de um lado podemos dizer que a diversi-

dade cultural constitui o mais rico patrimônio da humanidade, por 

outro ela também con�gura um de seus mais complexos desa�os. 

Se por um lado, a diversidade cultural inaugura processos de troca e diá-
logo na medida em que cada cultura possui uma riqueza própria que pode 
ser compartilhada com outras culturas, por outro lado, a diversidade cul-
tural é a raiz de muitos con�itos, fazendo acentuar nossas diferenças ao 
invés de nos aproximar como semelhantes. (unesco, 2010). Um dos maio-
res desa�os das políticas públicas para a sua proteção e promoção é, jus-
tamente, mostrar que ela pode ser bené�ca para todos, e não uma ameaça 
para suas relações e interesses. (barros, 2016, p. 73)



66 Daí a razão pela qual a diversidade cultural deve ser pensada 

como uma construção e não apenas uma constatação. Uma cons-

trução que resulta das características dos processos de interação 

intra e interculturais e da maneira como mudanças e permanên-

cias decorrem desses processos. Quanto mais horizontais, abertos  

e dialógicos são os processos de trocas culturais, maior a possibili-

dade de proteção e promoção da diversidade. Da mesma forma, re-

conhecendo que todas as culturas possuem dinamicidade decorren-

te das trocas que estabelecem interna e externamente, é o grau de 

equilíbrio entre o tradicional e o contemporâneo que poderá ou não 

consolidar a diversidade cultural. Os processos econômicos e polí-

ticos, que afetam e constituem nossas práticas de educação, comu-

nicação e cultura, são o que, em última instância, de�nem como as 

disputas de sentidos e as dinâmicas de ressigni�cação contribuem 

ou não para uma sociedade da pluralidade e equidade. 

Portanto, não é tudo que se faz em nome da diversidade que 

con�gura, efetivamente, sua proteção e promoção. Aliás, vale res-

saltar que festejar as diferenças pode também se constituir como 

uma tática que, de forma sutil, acentua a intolerância e o precon-

ceito. Assim, de acordo com a Unesco (2010), a articulação para que 

a diversidade possa ser protegida e promovida e para se constituir 

como elemento de centralidade na promoção dos direitos e do  

desenvolvimento humano, demanda algumas urgências:

• a proteção da diversidade linguística, entendida como ex-

pressão da diversidade dos modos de conceber e comunicar 

nossas diferenças;

• a promoção da educação como meio para a construção de 

competências interculturais;



67• a construção de modelos de articulação entre criatividade e 

mercado, de forma a não reduzir a primeira à lógica de mercado;

• e, por �m, a democratização da comunicação como condição 

para os diálogos interculturais.

Pelo exposto, �ca evidente os riscos que a construção de um 

certo consenso celebrativo em torno da diversidade cultural pode 

trazer. Além de sua banalização, perde-se de vista o que efetiva-

mente a garante e a coloca em riscos: a presença e/ou ausência de 

processos interculturais de diálogos e trocas, regulados jurídica  

e eticamente pela perspectiva da equidade, ou seja, do direito dos 

diferentes serem tratados como iguais.

Estamos diante de um terceiro elemento importante: o reco-

nhecimento da pluralidade como um regime político institucio-

nal, que, de forma coerente aos princípios da democracia, da ética  

e da cidadania, pode garantir não apenas a valorização positiva 

das diferenças, mas o exercício cotidiano da diversidade. Uma so-

ciedade plural constitui-se a partir de regimes formais e informais  

capazes de assegurar a todos os benefícios da equidade.

Mais que celebrar nossas diferenças, nossos desa�os mais 

estruturais estão relacionados à capacidade de desenvolver a di-

versidade, como regimes de interatividade, de forma a garantir  

a efetiva pluralidade. 
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Se voltarmos a análise para a realidade brasileira, encontraremos 

uma curiosa e desa�ante realidade. Os intensos �uxos de trocas cul-

turais que deram origem à própria nação constituem um patrimônio 

cultural constituído por diferenças intensas e surpreendentes, mas 

que estão continuamente ameaçadas por processos homogeneizan-

tes, especialmente decorrentes de processos econômicos perversos. 

Resulta desta paisagem de contínua ameaça, uma frágil capacidade 

de se colocar em interações horizontais tais diferenças, con�guran-

do uma realidade de um pluralismo quase que meramente formal. 

No Brasil encontramos uma perversa equação que une as diferenças 

à desigualdade, o que reduz a diversidade a uma narrativa celebrati-

va, e não o pré-requisito para uma sociedade plural.
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III

Como, a partir desta perspectiva, abordar a economia criativa?

O termo refere-se a um conjunto de atividades econômicas que 

extrapolam o modelo produtivo tradicional (agropecuária, manufa-

tura e comércio) e se localizam no âmbito da cultura, da comunica-

ção e do entretenimento. São os processos produtivos que decorrem 

do uso da imaginação e da capacidade de inovação e que encontram 

a contínua necessidade do ser humano em se reconhecer naquilo 

que consome, construindo uma relação de identi�cação. Assim, as 

atividades que acionam dimensões subjetivas e estéticas, antes tra-

tadas como externas ao campo econômico, passam a integrá-lo de 

forma ativa e central. 

Novas práticas produtivas surgem e as tradicionais se atualizam, 

como decorrência da percepção de que a criatividade e a experiência 

cultural constituem elementos importantes para a vida em sociedade. 
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tura busca transformar produtos e serviços culturais em ativos 

econômicos, a economia criativa é a proposta de culturalização de 

produtos e serviços que acionam a dimensão criativa e simbólica 

da produção e consumo. Assim, a economia criativa não é apenas 

um know-how e nem se reduz às indústrias e aos mercados criativos.  

É um conjunto de atividades baseadas na valorização do simbóli-

co e identitário para a inovação e a transformação. Mas, conhecer  

a cultura não signi�ca apenas a apropriação de suas superfícies visí-

veis, dos sentidos mais rasos e super�ciais das práticas e represen-

tações. Representa a busca dos sentidos mais profundos, ligados 

aos valores e aos processos históricos que moldam toda cultura. 

Portanto, relacionar economia criativa e a promoção e proteção da 

diversidade cultural não pode ser reduzido à apropriação de prá-

ticas e bens culturais e sua transformação em produtos e serviços 

marcados pela novidade e inovação.

Como analisa De Marchi (2014), a construção da proposta de 

economia criativa expressa uma alternativa a um modelo de desen-

volvimento centrado na industrialização e na remoção dos entraves 

culturais à modernização, sendo substituído por uma prática de pro-

dução e exportação de mercadorias e serviços com valores agregados. 

Representa também a construção de uma convergência de interes-

ses humanistas e econômicos, fomentados especialmente por duas 

agências internacionais do sistema onu, a unesco e a unctad.

Agora seria possível aos países em desenvolvimento produzirem mercado-
rias com alto valor agregado e exportáveis para as economias desenvolvidas, 
valendo-se de suas culturas (modos de vida, expressões artísticas e folclóri-
cas, imaginário, saberes tradicionais) e sem causar danos ao seu meio am-
biente. Nesse sentido, tornou-se crítico tratar a “diversidade cultural”, um 
termo chave no léxico atual da organização, como um elemento estratégico 



71para políticas de desenvolvimento (stoczkowiski, 2009). Aqui, o discurso 
economicista da unctad encontra o humanista da unesco (2001, 2005), 
segundo o qual uma justa globalização somente poderá ser alcançada com 
o devido respeito (fomento e proteção) às diferentes identidades culturais 
dos povos de todo o planeta. E a maneira pragmática de se alcançar isso  
é colocando a diversidade cultural no centro de um projeto internacional 
de desenvolvimento socialmente includente, ambientalmente sustentável 
e economicamente sustentado, para utilizar os termos de sachs (2005). Em 
poucas palavras, a economia criativa tornou-se uma ideia que permitiria  
reunir os interesses das agências da onu num único projeto redentor.  
(de marchi, 2014, p. 200-201)

Há, portanto, uma imperiosa necessidade de desconstrução  

e vigilância crítica ao se a�rmar a potencialidade da cultura como 

elemento de importância central no desenvolvimento, pelo viés da 

articulação entre a Economia Criativa e a Diversidade Cultural. 

IV

De forma sintética, algumas questões podem e devem ser cuidado-

samente consideradas. 

Em primeiro lugar, cabe ressaltar que cultura não é sinônimo 

de criatividade, pelo menos tal e qual um certo apelo discursivo da 

economia criativa tenta consolidar. Como analisam Lopes e Santos 

(2011), essa associação transforma a dimensão coletiva, espacial 

e temporal da cultura, em resultado de capacidades individuais 

na manipulação de estoques simbólicos disponíveis. Há, aqui, um 

claro risco de banalização e individualização da cultura, tornada 

matéria-prima de algo mais importante, a capacidade inventiva de 

competências individuais.

Em segundo lugar, o risco iminente de instrumentalização da 

cultura, em sua diversidade de lógicas, sentidos e construções sim-

bólicas, a uma perspectiva economicista, instaurando uma ética 



72 capitalista – a transformação do simbólico em mercadoria – onde 

antes existia a complexidade dos processos de produção, circulação 

e negociação de sentidos e identidades.

Em terceiro, lugar, e ainda com Lopes e Santos (2011), a econo-

mia criativa vem acompanhada de práticas associadas à hiper�exi-

bilidade da mão de obra, 

traduzido pelo setor como “trabalho por projetos”, o que vem instituciona-
lizando “transitoriedades, retração de direitos trabalhistas, enaltecimento 
das diferenças de remuneração, apologia da concorrência interindividual, 
auto-emprego, vistos agora, com sinal invertido, como legítimas formas 
de se valorizar e remunerar os talentos individuais, a criatividade do tra-
balhador precarizado. (lopes; santos, 2011, p. 3) 

Por �m, e seguindo os fundamentos preconizados pelo Plano 

da extinta Secretaria da Economia Criativa do Ministério da Cultu-

ra, publicado em 2010, em um país como o Brasil, onde os direitos 

culturais existem mais na formalidade da lei do que no exercício 

cotidiano de uma cidadania cultural, a articulação entre inovação, 

criatividade e diversidade cultural deve ter compromissos explíci-

tos com a sustentabilidade e a inclusão social. Do contrário, corre-

se o risco de representar apenas o aumento de ofertas de consumo  

à elite dos consumidores, agora exotizadas pelo design de produtos  

e serviços e pela gentri�cação dos espaços urbanos. Aliás, não esta-

mos assistindo a este processo de goumertização da culinária de rua? 

Se a proposta é tratar a diversidade cultural como bem coletivo  

a ser protegido e promovido, mas também como recurso para a pro-

dução de novas riquezas, o tratamento deve ser de forma sistêmica  

e complexa. Isso signi�ca a necessidade de se partir de mapeamen-

tos da diversidade cultural e das cadeias produtivas que con�guram, 

de forma a se construir Arranjos Produtivos Locais (apls) efetivos, 



73acionados de forma participativa e inclusiva. Além disso, a deso-

neração tributária de atividades culturais, a formação continuada 

com base no diálogo intercultural e a produção e disponibilização 

real, e não apenas formal, de informações e indicadores culturais, 

de forma a se medir e avaliar qualitativamente a efetividade des-

ta nova equação proposta pela Economia Criativa, apresentam-se 

como necessidades prementes. 

Um dos grandes desa�os é o de superar a perversa equação que 

faz coincidir pobreza e criatividade em nosso país. E como conse-

quência alterar a ideia de que a economia criativa, por si só, ofere-

ce uma alternativa, na medida em que produz um reconhecimento 

midiático e uma parcial inclusão social dos pobres por meio do con-

sumo das elites. Não se protege e promove a diversidade cultural 

por meio de festivais de food trucks. 

A articulação deve se basear na capacidade de se superar o pre-

domínio de ações exclusivas de reforço identitário e sua ampliação 

para um efetivo diálogo intercultural. Deve também superar o pre-

domínio exclusivo de lógicas mercadológicas que reforçam apro-

priações e usos espúrios da diversidade cultural. Neste sentido,  

a articulação entre ambas deve ser decorrente de um modelo econô-

mico baseado nos princípios e práticas de uma economia solidária, 

entendida como um modelo que submete as operações comerciais 

aos princípios da ética, da justiça e do desenvolvimento humano. 

Uma economia que coloca o desenvolvimento do capital social como 

centro de suas operações. Um modelo que celebra nossas diferen-

ças, que desenvolve arranjos produtivos, mas que se comprometa 

especialmente com a inclusão social e a superação da desigualdade.
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FLUXO 
NOMIA 
4D:
VISÃO DE FUTURO E NOVAS ECONOMIAS  
APLICADAS AO DESENVOLVIMENTO 

Lala Deheinzelin



Para que esta Transição global que vivemos seja oportunidade,  

e não crise, necessitamos uma visão de futuro que aponte para 

onde queremos ir. E depois concretizar os futuros desejados atra-

vés das novas economias exponenciais (Criativa, Compartilhada, 

Colaborativa e Multimoedas). E isso tudo compreendido e traba-

lhado de forma sistêmica e em constante evolução, percebido como 

processo dinâmico e não produto estático. Ou seja, em �uxo. Essa  

é a origem da Fluxonomia 4d, uma ferramenta de gestão estratégica 

voltada ao desenvolvimento sustentável. Origina-se da observação 

e sistematização de processos bem-sucedidos, em várias escalas,  

e seu objetivo é tornar possíveis, agora, os nossos futuros desejáveis.

Abundância sustentável: do linear ao exponencial 

Vivemos uma mudança de era, mais que uma era de mudanças.  

E nosso primeiro passo é compreender as características dessa Tran-

sição. O mundo pré-internet e tecnologias de informação e comuni-

cação (tics) se estrutura ao redor de modelos de gestão centralizados, 

hierárquicos e de uma economia orientada para tudo que é material, 

como terra, petróleo, infraestrutura. O modelo é de competição e es-

cassez, pois os bens tangíveis são escassos, se consomem com o uso. 



78 Uma maçã se consome com o uso e não pode ser dividida entre os 

sete bilhões de habitantes que somos. Além disso, tudo que é tan 

gível tem uma dinâmica de crescimento linear, metaforicamente 

cresce num ritmo em que 5 e 5 são 10, ou 25. Também é linear  

e escasso o �uxo de ideias, bens e pessoas em estruturas organiza-

cionais hierárquicas.

O desa�o dessa Transição é que, por estarmos todos conectados 

em rede distribuída, este mesmo �uxo de ideias, bens e pessoas 

agora é exponencial: a metáfora é que 5 e 5 em rede são 55, portanto 

3125. População, informação, dívida, destruição ambiental, deman-

das crescendo exponencialmente. E nossa capacidade de resposta  

é linear: cada um de nós tem apenas um corpo e 24 horas do dia, 

num mundo também �nito. Assim, a chave para sustentabilidade 

está em trazer para nosso cotidiano o que é exponencial. Como? 

Só será exponencial aquilo que tenha o intangível como maté-

ria prima (Economia Criativa), usando a tecnologia para otimizar  

o que já existe (Economia Compartilhada), através de modelos 

de gestão distribuída (Economia Colaborativa), com recursos não 

apenas monetários e gerando resultados que sejam também cultu-

rais, ambientais e sociais (Economia Multimoedas). É essa combi-

nação, associada a estudos de futuro, que chamei de Fluxonomia 4d.
Enquanto os recursos tangíveis se consomem com o uso, são es-

cassos e, portanto, geram competição, tudo o que se relaciona com 

intangíveis é in�nito. Cultura, criatividade, conhecimento, colabo-

ração, experiência, não se consomem com o uso, mas se multipli-

cam. Um conhecimento pode ser compartilhado entre os 7 bilhões 

de habitantes do planeta e não diminui, ao contrário, se multiplica, 

pois gera in�nitas possibilidades ao se combinar.



79Concluindo, essa Transição é a passagem para novas economias 

que podem trazer abundância e sustentabilidade se sairmos de 

um modelo de consumir (tangíveis, competição, linear) para um 

modelo de cuidar (intangíveis, colaboração, exponencial). Con-

comitantemente, será inevitável a mudança de modelo político  

e organizacional na direção de gestão em rede, distribuída. É mate-

maticamente impossível que modelos hierárquicos, com sua capa-

cidade linear, consigam solucionar as questões sistêmicas e expo-

nenciais que enfrentamos hoje. 

Em um curto período do século XIX, boa parte dos países fez 

sua transição de monarquia a república e de uma economia a base 

de escravos para uma economia industrial. É de se supor que vere-

mos nas próximas décadas essa Transição para as novas economias  

e um novo modelo político, provavelmente semelhante à uma de-

mocracia digital direta.1

De futuros prováveis a futuros desejáveis e possíveis

Nossa formação é toda baseada em estudar e compreender o pas-

sado, mas aproveitar as oportunidades dessa Transição depende de 

desenvolvermos a capacidade de perceber e lidar com o futuro.

Nós, futuristas, trabalhamos com três tipos de futuros: prová-
veis, possíveis e desejáveis. Há uma tendência em buscar o pro-

vável, mas só é provável aquilo que já conhecemos. Eis aí uma im-

portante mudança cultural a promover: liberar-se do provável, que 

nos chega do passado e di�cilmente servirá para um futuro comple-

xo, exponencial e em rede. E notar que há uma quantidade imensa 

de novas formas de viver e fazer que já são possíveis, mas não as  

1  Os primeiros exemplos já existem, como a Estônia. https://e-estonia.com.



80 escolhemos pois não são prováveis. É importantíssimo perguntar-

se sempre: “Por que não? ”. A melhor maneira de ampliar possibili-

dades e garantir a saúde de uma sociedade é através da criação de 

futuros desejáveis, e isso já era provado pelos primeiros futuristas.2

Notem que os futuros prováveis apenas nos colocam em um es-

tado reativo: não queremos isso ou aquilo. Saber o que queremos  

é a base em cima da qual podemos construir nosso desenvolvimen-

to sustentável. Visões de futuro compartilhadas são o elemento em 

torno do qual todo o resto pode se organizar: pessoas, recursos, 

processos. Futuros desejados atuam como “sementes”: trazem no-

vas possibilidades que podem se concretizar e passar de desejáveis 

a possíveis. Agora. Já. 

Olhando imagens do passado, �ca evidente como muito do que 

sonhamos num momento parecia loucura total, e anos depois se 

tornou futuro possível e concretizado. Mas, revela, também, que  

a maioria dos sonhos de futuro traz inovações tecnológicas e pouca 

inovação nas relações ou sociedade. 3 

Considerar o tangível/estrutura e o intangível/processo 

Se a chave para o futuro está no intangível, temos a habilidade de 

reconhecê-lo? De forma simpli�cada, podemos notar que em tudo 

há sempre um aspecto tangível, estrutural, como se fosse um har-

dware. E outro intangível, processual, o software. Não há hardware 

que funcione sem software, mas é fácil perceber que a maior parte 

do investimento de energia, dinheiro ou tempo está sempre dire-

cionado para infraestrutura e não para pessoas ou conhecimentos, 

2 Fred Polack, �e Image of the Future, Elsevier Scienti�c Publishing Company Amsterdam, 1973.
3 Veja a visão da escola do futuro https://muscleheaded.�les.wordpress.com/2013/10/futu-
reschool.jpg.
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cione. De nada vale ter produtos, se não há processos para torná- 

los visíveis e acessíveis; ter bibliotecas sem programas de estímulo  

à leitura; ou ter patrimônios culturais sem políticas de apoio para 

que possam gerar riqueza e qualidade de vida. Universidades, por 

sua vez, podem ser depósitos de software sem hardware, produção 

de conhecimento isolada das possibilidades de aplicação prática. 

Ao desenhar uma iniciativa, projeto ou política é essencial con-

siderar se há um equilíbrio na parte tangível (estrutura) e intangí-

vel (processo). Como é nessa última que encontraremos a exponen-

cialidade que os tempos atuais demandam, precisamos ser capazes 

de reconhecê-la e ter ferramentas para trabalhar com intangíveis.

Compreender as 4 dimensões da sustentabilidade

Os aspectos tangível e intangível são como as duas coordenadas 

que usamos para nos nortear. E o que acontece quando observamos 

o Tripé da Sustentabilidade, supostamente uma das ferramentas 

mais adequadas para nos orientar? Curiosa bússola que tem apenas 

três pontos cardeais e que nos revela duas armadilhas a evitar. As di-

mensões que constam são todas ligadas ao exterior e há apenas uma 

ligada ao intangível: a social. Onde estamos nós e aquilo que temos 

dentro? O indivíduo com seus desejos, crenças, causas, criatividade 

e conhecimentos? Onde está o software sem o qual nada funciona? 

A primeira armadilha é deixar de fora a dimensão cultural, ma-

tricial, que observamos ser sempre o ponto de partida de qual-

quer inciativa ou processo. A outra armadilha é chamar de “eco-

nômica” uma das dimensões, pois ao fazê-lo estamos assumindo 

que ambiental, social e cultural não são “economia”, não têm valor  



82 e, portanto, não merecem atenção devida. Isso além de ser um 

erro grave, nos coloca numa ilusão de pobreza: se não há recursos 

monetários, não há riqueza. Mais correto é chamar essa dimensão 

de Financeira, pois a Economia é, na verdade, o �uxo de recursos  

�nanceiros, culturais, ambientais e sociais, gerando resultados 

também nessas quatro dimensões. 

É esta “bússola”, originada a partir das coordenadas do tangí-

vel e intangível, que chamamos de Visão 4d, pois atua como um 

conjunto de lentes que nos permite enxergar recursos 4d, com-

preender seu �uxo e as inter-relações que podem gerar impacto 
sustentável nas 4d.

Figura 1: Fluxonomia 4d: As quatro dimensões e as novas economias
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tware. Simbólico ao incluir os valores humanos, crenças, espiritua-

lidade. E o cultural incluindo conhecimentos, criatividade, lingua-

gem, história, experiências.

Todo intangível/software necessita seu tangível/hardware, o ter-

reno onde cresce a semente das ideias. É a Dimensão Ambiental, 
tecno-natural, pois, além do ambiente natural considera também 

o ambiente tecnológico, produzido pelo homem.

A experiência revela que a Dimensão Social, sócio-política,  

é a grande ativadora dos recursos das outras dimensões. No social 

estão os mecanismos para gestão do coletivo como direitos adqui-

ridos, arcabouço jurídico-tributário, políticas, leis. E no político as 

muitas formas através das quais nos organizamos e atuamos coleti-

vamente. É a dimensão do cultivo, da ação conjunta que gera frutos.

A colheita está na Dimensão Financeira, monetário-solidá-
ria. Aqui estão as várias moedas e o tempo, pois quando não há 

dinheiro os investimentos são solidários, como o voluntariado.  

Tempo é a grande questão do século xxi: único recurso de fato 

escasso e não renovável. E é no tempo que surgem os resultados,  

a evolução e aquilo que dá sentido e valor à nossa vida. Mais uma 

das razões pelas quais as novas economias são tão estratégicas: 

criatividade, compartilhamento e colaboração para que possamos 

otimizar nosso tempo e escolher melhor onde investi-lo. 

A Visão 4d revela que há enorme riqueza disponível. A questão  

é ter as ferramentas para acessá-la e esta é uma das funções da Flu-

xonomia 4d. Outra é garantir que um processo ou iniciativa seja 

capaz de gerar resultados nas quatro dimensões. Criamos sistemas 

muito simples de atribuir valor, e a maneira mais fácil é perguntan-



84 do se nossa iniciativa foi capaz de otimizar e gerar mais dos recur-

sos que caracterizam cada dimensão. 

A Visão 4d traz a percepção que geralmente somos ricos, mas 

estamos pobres. Sim, há uma grande diferença entre ser e estar, 

e por que isso acontece? A Fluxonomia 4d observa e compreende 

�uxos e assim nota que os recursos tangíveis são passivos, perma-

necem como potenciais se não forem ativados pelo cultural e social 

(intangíveis). De nada vale ter recursos ambientais ou �nanceiros 

se não há pessoas ou conhecimento para aproveitá-los. 

Observa também que nas práticas exitosas há uma atuação 

multidimensional. Enxergar �uxos em várias dimensões é uma 

forma de trabalho integrado e sistêmico, percebendo as relações 

entre as dimensões que compõem a vida. E a partir daí reconhe-

cer recursos para viabilizar projetos; alcançar resultados que não 

sejam apenas quantitativos; fazer diagnósticos, atribuir valor real  

e orientar a tomada de decisão. 

Fluxonomia 4d: quatro economias do futuro

Ao olhar iniciativas com nossa Visão 4d, notamos que são susten-

táveis e estão em sintonia com o momento atual aquelas que com-

binam as quatro novas economias exponenciais, e que cada uma 

delas corresponda a uma das 4d. Sabemos, também, que avançar 

na Transição de modelo político e econômico requer pensamento 

e ação sistêmicos. Compreender os �uxos e suas dinâmicas é estra-

tégico e uma maneira simples de ter essa visão integrada, já que na 

Natureza e na Sociedade tudo é �uxo. Economia é �uxo de bens; 

cidade, �uxo de pessoas; saúde, o �uxo de �uidos e nutrientes; cul-

tura, o �uxo de informação, etc. 
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a semente, os intangíveis, (criatividade conhecimento, experiên-

cia) que são a matéria prima do futuro por seu caráter abundan-

te, in�nito e renovável. São a base para a Economia Criativa,  
que gera valor a partir de patrimônios intangíveis, num pro-
cesso (não produto) realizado por diferentes atores integrados. 
É exponencial, pois intangíveis não se consomem, mas se mul-
tiplicam com o uso. 

Porém isso só vai acontecer se esses patrimônios intangíveis es-

tiverem visíveis e acessíveis. Como? Graças às tecnologias digitais, 

sobretudo de comunicação e informação, que estão na próxima eta-

pa, a Dimensão Ambiental. Com elas é possível também otimizar  

o uso de recursos tecno-naturais, compartilhando espaços, equipa-

mentos, tudo o que se relaciona à infraestrutura.

Essa é a Economia Compartilhada, que gera valor otimi-
zando recursos tecno-naturais disponíveis, indo do “possuir”  
ao “usar”. É exponencial através do uso de tecnologias digitais, 
conectando e compartilhando os recursos disponíveis. 

A próxima economia é aquela que deveria ser prioridade neste 

momento e está relacionada à gestão e modelos organizacionais.  

É a Economia Colaborativa, que gera valor através de ações cole-
tivas em ambientes organizacionais distribuídos. É exponencial, 
pois processos em rede, p2p, solucionam macro questões através 
da convergência de microiniciativas e atitudes individuais.

Todas essas economias seguem sendo invisíveis e, portanto, 

não ocupam seu lugar de prioridade estratégica para o desenvol-

vimento sustentável. Isso porque as ferramentas que temos só são 

capazes de medir riqueza e resultados quantitativos e monetários. 
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intangíveis e os �uxos de compartilhamento e colaboração. Chega-

mos à Dimensão Financeira e à Economia Multimoedas, que gera 
valor a partir do �uxo de recursos nas 4d: Cultural, Ambiental, 
Social e Financeira. É exponencial se o resultado é 4d, está visí-
vel, sistematizado e é mensurável. 

Exemplo bem conhecido das quatro dimensões e suas qua-

tro novas economias é nossa utilíssima e exponencial Wikipédia, 

uma obra feita por muitos, pequenos e diversos, conectados. Algo  

impossível de ser feito por qualquer governo ou empresa: não have-

ria tempo, dinheiro ou equipamentos su�cientes para realizar essa 

obra monumental. Ela usa o conhecimento de cada um (Economia 

Criativa), o computador e rede de cada um (Economia Comparti-

lhada), num modelo de gestão e regulação distribuído (Economia 

Colaborativa) e com o investimento de tempo de cada um (Econo-

mia Multimoedas). Porém, é fundamental notar que, para que ela 

pudesse existir, foi necessário convergir todos estes recursos, que 

estavam disponíveis na rede, porém só se tornaram acessíveis 

através de um desejo de futuro, intangível, a causa compartilhada 

(Dimensão Cultural) de fazer uma enciclopédia in�nita e feita por 

todos. Desejo concretizado através de uma ferramenta (Dimensão 

Ambiental) que é a linguagem wiki. Processo cuidado por um grupo 

de gestores que trabalham para o bem comum, a Wikimedia Founda-

tion (Dimensão Social) e mantido pelo �nanciamento colaborativo 

de seus usuários (Dimensão Financeira). 

Vamos avançar em cada uma das novas economias abordadas 

pela Fluxonomia 4d. 
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Existem muitas de�nições de economia criativa, a maioria delas 

originária da abordagem inicial de Indústrias Criativas. Porém,  

a prática demonstra a necessidade de ampliar o conceito para além 

desta abordagem setorial, já que em produtos 75% de seu valor está 

nos intangíveis, não em sua parte material, tangível. Dos quinhen-

tos dólares que custam um Ipad, apenas us$ 23 são relativos à sua 

parte material. Hoje, o valor de uma iniciativa está em seu dife-

rencial, propósito, atributos. A produção de ovos não é economia 

criativa, mas produzir “ Ovos da Galinha Feliz” pode ser.

Economia Criativa tampouco é um produto. É um processo em 

que atores de diferentes áreas vão agregando valor ao produto ini-

cial. Uma peça de artesanato será Economia Criativa e não produção 

cultural se além do artesão estiverem participando aqueles que vão 

comunicar, fazer marketing, a distribuição, comercialização, etc.

Está inserido na Economia Criativa tudo aquilo que tenha expe-

riência como matéria prima (artes, entretenimentos, turismo, cele-

brações). Tudo o que depende de conhecimento, como as atividades 

de educação, consultoria, pesquisa. Também aquilo que está ligado 

ao sempre crescente campo das atividades ligadas ao Cuidar, como 

vida comunitária, gestão, saúde, ócio e lazer, urbanismo.

Nessa Transição, Cuidar + Bem Comum substituem Consumir 
+ Mercado como principais ativadores da economia e sociedade.  

A Economia Criativa é mais ampla que a economia tradicional  

e seguirá crescendo e ampliando-se em áreas que nem sequer ima-

ginamos. Exemplo disso são as várias formas de turismo associadas 

a intangíveis como: turismo de negócios, de saúde, cultural, religio-

so, gastronômico, social, educacional, de intercâmbios, etc. Em um 
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ses e comunidades, mas isso depende de uma mudança de cultura 

em relação ao cultural, que deixa de ser percebido como acessório  

e passa a ocupar um lugar central nas políticas. 

Dimensão ambiental e economia compartilhada 

Temos um grande desa�o global face aos recursos naturais, �nitos 

e ameaçados. A solução para isso também começa no cultural (in-

tangível), com mudança de mentalidade e hábitos e se ancora no 

tangível, no aspecto “tecno”. Desde que aplicada ao Bem Comum,  

e associada a mudança de mentalidade, a Tecnologia soluciona 

muitas questões ambientais ao otimizar recursos disponíveis. 

Graças às tics (Tecnologias de Informação e Comunicação) hoje 

é possível conectar e compartilhar espaços, equipamentos e mate-

riais em escala global e não apenas com nossos grupos de a�nida-

de mais próximos. Isso resulta em maior cuidado com o ambiente  

e viabiliza iniciativas ao revelar que não é necessário possuir coisas, 

mas sim, ter acesso a elas, poder usá-las. Queremos uma furadei-

ra ou um furo? Um carro ou transportar-se? Um escritório ou um 

local para trabalhar? Compartilhar traz muitos benefícios além da 

solução de necessidades estruturais. Gera, por exemplo, relações de 

con�ança, oportunidades de ação conjunta, compartilhamento de 

conhecimentos, fortalecimento de vínculos, convívio com a diver-

sidade, mobilidade social. 

Dimensão social e economia colaborativa 

Ainda estamos na pré-história de tudo o que é possível fazer através 

de processos colaborativos em rede. O impossível torna-se possível 
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são os captchas, estas 4 letras que colocamos ao fazer atividades 

online, para provar que não somos um robô. Individualmente isso 

nos consome 10 segundos, mas somando o tempo dedicado glo-

balmente resulta em 500 mil horas por dia! Por isso seu criador,4 

desenvolveu as Recaptchas, nas quais estas letras são partes de pa-

lavras em imagens de livros. Assim de quatro em quatro letras es-

tamos coletivamente digitalizando dois milhões de livros por ano! 

Este é o poder exponencial ao qual nos referimos. Outro caso que 

combina nossa capacidade de ler e digitar (Economia Criativa), uso 

compartilhado de infraestrutura (Economia Compartilhada), ges-

tão em rede, cada um fazendo uma parte (Economia Colaborativa) 

e investimento em tempo (Economia Multimoedas).

Se a chave para ganhar tempo, informação, dinheiro está na 

rede distribuída, nosso desa�o está na transformação de nossas es-

truturas de gestão, que são setoriais e centralizadas. Quanto mais 

comando e controle, maior o consumo de todo tipo de recursos, 

desperdiçados na burocracia. Por isso os coletivos colaborativos, 

que operam a partir de relações de con�ança, desburocratizadas, 

saem com pelo menos 50% de vantagem comparados com as estru-

turas hierárquicas.

Além da e�cácia no uso de recursos, operar de forma distribuída 

e com transparência resulta em 100% mais entusiasmo e credibili-

dade, valores essenciais pois ativam os demais. Se há uma palavra 

chave para tudo o que é futuro, com suas oportunidades exponen-

ciais, esta palavra é con�ança. Porém, na realidade, os meios de  

4 Veja o tedx Rio de la Plata, com Luis Von Ahn https://www.youtube.com/watch?v=x1Sh-
VyBm8GU.
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nando para o medo e a descon�ança. 

Dimensão �nanceira e economia multimoedas

As mudanças globais normalmente estão relacionadas a mudanças 

de ponto de vista. Mas as lentes disponíveis para enxergar econo-

mia e resultados, por seu foco apenas no �nanceiro, trazem uma 

visão unidimensional e linear, portanto, de escassez e competição, 

levando a acreditar que não há o su�ciente. Um ponto de vista sem 

profundidade, que nos deixa paralisados, pois não percebemos  

alternativas possíveis. 

Vale observar que a economia tradicional tampouco considera 

o tempo, pois para ela é como se só existisse o presente. Quando 

se calcula o valor do petróleo não levamos em conta o passado,  

os bilhões de anos necessários para que ele existisse. Tampouco  

o futuro, os milhares de anos para recuperar-nos de seus efeitos. 

Os países medem suas riquezas e norteiam suas políticas  

e prioridades a partir do pib, que apenas consegue medir consumo.  

Guerra e desastres ecológicos podem aumentar o pib, mas, certa-

mente, não trazem benefícios reais para a população. O mesmo 

acontece com as empresas: a única área percebida como receita  

é a de vendas, as outras são consideradas apenas como despesas. 

Mas é em recursos humanos, comunicação, pesquisa e desenvolvi-

mento, sustentabilidade que está o que gera valor para a empresa. 

Medir apenas moeda e consumo é, metaforicamente, como ten-

tar medir litros com uma régua. Ou, ainda pior, como tentar com-

preender o clima medindo o tamanho das nuvens. Primeiramente, 

é impossível: pois elas mudam o tempo todo, como acontece com  
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é uma série de interações entre fatores, a dinâmica que se esta- 

belece entre velocidade do vento, pressão, temperatura, umidade.  

Compreender a sociedade e economia através das interações en-

tre as quatro dimensões é o que buscamos com a Fluxonomia 4d.  

É assim que se revela que onde há investimento na Dimensão Cultural 

as demais dimensões são ativadas. E que, sem coesão social, as possi-

bilidades de futuro permanecem como potenciais não concretizados. 

As iniciativas que combinam Economia Criativa + Compartilhada +  

Colaborativa + Multimoedas, e tem as ferramentas para sistemati-

zar seus �uxos, conseguem viabilizar-se com em média de 15 a 30% 

em moeda e o resto em �uxos não monetários. Mas é importante 

ressaltar que isso só é possível se conseguimos tornar visíveis e atri-

buir valor aos �uxos além do monetário, estes que chamamos de 4d. 

Futuros possíveis, agora

Começamos falando em liberar-se dos futuros prováveis e avançar 

para futuros desejáveis e possíveis. Um outro mundo é possível, 

sim. Pela primeira vez na história temos su�cientes recursos, co-

nhecimentos e pessoas. Depois de vinte anos ligada a estudos de 

futuro, percebo que o que nos falta é acreditar nessa possibilidade 

e orientar nossas escolhas pessoais e coletivas a partir dessa visão 

de futuro possível.

Albert Einstein diz que “Um problema não pode ser solucio-

nado pela mesma mente que o criou” e o futurista Buckmins-

ter Fuller completa: “Para mudar um paradigma, não combata  

o modelo problemático. Crie um novo e torne obsoleto o antigo”.  

Parece impossível? 
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possível desde que estamos em rede distribuída. Se a cada mês 

toda pessoa que mudou de paradigma mobilizasse mais uma para  

o novo, quanto tempo tardaríamos até chegar aos 7 bilhões de habi-

tantes do planeta? Décadas? Não, seriam apenas 34 meses. Futuro 

improvável, porém, desejável. E possível.

Bem-vindos ao desejável mundo, agora. 
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MIA
CRIATIVA E A EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA: 
A EXPERIÊNCIA DO PROJETO MUDA DE IDEIAS 

Maria Flávia Vanucci



Economia criativa

A economia criativa tem obtido destaque no foco das discussões  

de instituições internacionais como a unctad (Conferência das 

Nações Unidas para o Comércio e o Desenvolvimento), pnud (Pro-

grama das Nações Unidas para o Desenvolvimento) e a unesco 

(Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cul-

tura), sendo considerada um eixo estratégico de desenvolvimento 

para os diversos países e continentes no novo século. 

Por constituir um conceito recente, nascido no início da déca-

da de 90, diferentes abordagens sobre Economia Criativa são en-

contradas nas publicações teóricas acerca do assunto. Entretanto,  

há um tema em especí�co que é recorrente na maioria das investi-

gações: o aparecimento da cultura como um insumo poderoso para  

a geração de produtos e serviços criativos. 

Ao se considerar as diretrizes das políticas públicas volta-

das para o desenvolvimento da temática, é possível observar que  

o Brasil também se alinha com essa abordagem, ao considerar a de-

�nição de Economia Criativa pelo Ministério da Cultura como “um 

ato criativo gerador de um produto, bem ou serviço, cuja dimensão 

simbólica é determinante do seu valor, resultando em produção  

de riqueza cultural, econômica e social”. minc (2011, p. 22).



98 É importante perceber que essa de�nição de economia criativa 

compreende não somente os setores tradicionalmente considerados 

como culturais (música, dança, teatro, ópera, circo, pintura, fotogra-

�a, cinema), mas também outras expressões ou atividades relaciona-

das às novas mídias, patrimônio, indústria de conteúdos, design, ar-

quitetura, entre outros. Essa ampliação está representada na Figura 1.

Figura 1: Setores criativos – a ampliação dos setores culturais. Fonte: minc (2011).

Cultura e desenvolvimento

É comum a atribuição do signi�cado da palavra desenvolvimento 

à ideia de progresso, ao crescimento a partir de um determina-

do status quo. Ao longo do tempo, o conceito de desenvolvimento 

passou a ser cada vez mais elaborado e sistematizado por vários 

campos do conhecimento cientí�co, tais como economia, sociolo-

gia, antropologia e ecologia, sendo colocado, muitas vezes, “como 

um estado, um processo, um bem-estar, um progresso, um cres-

cimento econômico, um crescimento humano e/ou um equilíbrio 

ecológico.” (santos et al., 2012). 
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nomicista, identi�cando-o de forma direta e linear ao crescimento 

econômico é chamada de desenvolvimentismo. Acrescido a ela, sur-

giu o neodesenvolvimentismo, identi�cado também com valores éti-

cos, equalizando demandas de equidade social com as de sustenta-

bilidade ambiental-econômica, ao bem-estar coletivo (diniz, 2010). 

A linha de abordagem adotada para nortear o Projeto Muda de 

Ideias, se faz pelo viés da contribuição do teórico Celso Furtado, 

que relaciona fortemente a criatividade e a cultura como eixos cen-

trais para a mudança estrutural necessária ao desenvolvimento do 

nosso país. Para Celso Furtado, muitos dos estudos tradicionais do 

desenvolvimento são insu�cientes por desconsiderarem a dimen-

são cultural, isto é, a coleção de valores, aspirações e padrões de 

comportamento de uma sociedade (furtado, 2008).

A partir dos trabalhos de Celso Furtado, santos et al (2012) 

apresentam considerações sobre desenvolvimento, algumas delas 

destacadas a seguir: 

I. O desenvolvimento é um termo multidimensional e interdisciplinar, 
portanto, não pode ser medido apenas na perspectiva de uma única di-
mensão - a econômica - representada pelo pib e todos os indicadores de-
rivados deste. É preciso outra unidade de medida que expresse o caráter 
multidimensional e interdisciplinar do termo; 
II. O desenvolvimento não decorre apenas do crescimento e do acúmulo 
de riqueza, como defendem os economistas mais conservadores, é possível 
que, com a distribuição da mesma, também teremos condições para pro-
mover o desenvolvimento; 
III. O desenvolvimento requer uma gestão participativa, em que a socieda-
de, a comunidade, a família e o indivíduo sejam protagonistas e não espec-
tadores da ação do Mercado ou do Estado. 

Na conferência realizada no I Encontro Nacional de Política Cul-

tural (1984 e reproduzido em furtado, 2012), Furtado a�rmou: 



100 “sou da opinião de que a re�exão sobre cultura brasileira deve ser 

o ponto de partida para o debate sobre as opções do desenvolvi-

mento”. Quis dizer aí que seria apenas com o resgate da identidade 

nacional, livre da alienação resultante do padrão estrangeiro, que se 

liberaria a criatividade política necessária para alavancar o desen-

volvimento endógeno e independente.

No plano da cultura, Furtado dá ênfase no fato de que a emula-

ção do estilo de vida das classes médias dos países industrializados 

acarreta a alienação da classe média dos países periféricos de suas 

“raízes” populares, afastando-lhe da vontade política para superar 

a condição de subdesenvolvimento. Esse argumento é crítico para 

sua teoria de dependência cultural (de marchi, 2012). Não se trata 

de fechar as portas (culturais e comerciais) aos países estrangeiros, 

e sim, de potencializar a criatividade e a inovação através do resga-

te da identidade nacional, a partir da sinergia entre nossa cultura 

e o contexto externo, valorizando todos os saberes que compõem 

o nosso organismo social. A cultura, quando é analisada dentro de 

alguma dinâmica, atua em sua condição natural de transformação 

e multiplicação de valores, porque essa é sua condição permanente. 

Questionar e reconhecer o papel da Universidade Pública no en-

frentamento dessas questões contemporâneas implica  vê-la como 

parte ativa e positiva de um processo maior de mudança. Nesse 

contexto, destaca-se o papel da Extensão Universitária. 

Extensão universitária

A Extensão Universitária é o processo educativo, cultural e cientí�-
co que articula o Ensino e a Pesquisa de forma indissociável e viabiliza 
a relação transformadora entre Universidade e Sociedade. A Extensão 
é uma via de mão-dupla, com trânsito assegurado à comunidade acadê-
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praxis de um conhecimento acadêmico. No retorno à Universidade, do-
centes e discentes trarão um aprendizado que, submetido à re�exão te-
órica, será acrescido àquele conhecimento. Esse �uxo, que estabelece 
a troca de saberes sistematizados, acadêmico e popular, terá como con-
sequências a produção do conhecimento resultante do confronto com  
a realidade brasileira e regional, a democratização do conhecimento acadê-
mico e a participação efetiva da comunidade na atuação da Universidade. 
Além de instrumentalizadora deste processo dialético de teoria/prática,  
a Extensão é um trabalho interdisciplinar que favorece a visão integrada 
do social (forproex, 198, p. 8).

Essa de�nição deixa clara a intenção da extensão universitária 

de se tornar uma ação institucional voltada para o atendimento  

à resolução de problemas da realidade social, muitas vezes comple-

xa e de solução especializada, retroalimentando a troca de saberes 

popular e cientí�co e retirando uma conotação assistencialista da 

Universidade para com a Sociedade, que se nutrirá dessa interação 

dialógica e interdisciplinar capaz de impactar simultaneamente  

a produção de conhecimento cientí�co e o desenvolvimento social, 

contribuindo para a formação de um pro�ssional cidadão. É impor-

tante salientar, conforme forproex (2012, p. 17) 

Para que a interação dialógica contribua nas direções indicadas  
é necessária a aplicação de metodologias que estimulem a participação e a 
democratização do conhecimento, colocando em relevo a contribuição de 
atores não-universitários em sua produção e difusão. (...) No que se refere 
à relação Extensão e Ensino, a diretriz de indissociabilidade coloca o estu-
dante como protagonista de sua formação técnica - processo de obtenção 
de competências necessárias à atuação pro�ssional - e de sua formação 
cidadã – processo que lhe permite reconhecer-se como agente de garantia 
de direitos e deveres e de transformação social. (...) Dessa maneira, emerge 
um novo conceito de ‘sala de aula’, que não mais se limita ao espaço físico 
tradicional de ensino-aprendizagem.

Dessa maneira, o eixo pedagógico tradicional “estudante-pro-

fessor” é substituído pelo eixo “estudante-professor-comunidade”. 
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de se tornarem participantes do processo, inaugura possibilidades 

importantes na trajetória acadêmica do estudante e do professor 

(forproex, 2012).

A partir dessas diretrizes, a Escola de Design da uemg tem pro-

curado evoluir para uma formação acadêmica voltada não somente 

para a excelência técnica, mas, também, para a formação de pro-

�ssionais cidadãos, conscientes, dispostos a re�etir em suas ativi-

dades pessoais e pro�ssionais valores que visem a construção de 

uma economia capaz de reduzir as desigualdades socioeconômicas  

e viabilizar o desenvolvimento sustentável. Entre as estratégias 

para obter êxito nesse propósito, inúmeros projetos e ações pro-

pondo soluções inovadoras para elevação da qualidade de vida  

e redução das desigualdades sociais através do design, vêm sen-

do desenvolvidos. Entre eles, destaca-se o Programa Bem Maior  

e o Projeto Muda de Ideias, apresentado a seguir. 

Projeto Muda de Ideias

O Projeto Muda de Ideias é vinculado ao Programa Bem Maior, 

programa extensionista da Escola de Design da uemg, que busca 

desenvolver as habilidades de jovens em situação de vulnerabilida-

de social em diferentes ofícios, pelo olhar do empreendedorismo 

social e do design. Para isso, utiliza ferramentas metodológicas  

e a lógica do pensamento do design para a realização de projetos 

cujos resultados estão focados no benefício social e na geração de 

valor para o progresso social (bem-estar, qualidade de vida, inclusão 

social e solidariedade), ou seja, se baseia nas premissas do design 

social. Como matéria prima para o desenvolvimento dos trabalhos, 
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os discentes, docentes e jovens da comunidade. 

Figura 2: Equipe do Projeto Muda de Ideias e lideranças jovens do Bairro Estrela D’Alva,  
em Contagem. Fonte: Acervo do Programa Bem Maior.

Realizado em 2016 junto a um grupo de jovens do Bairro Estrela 

D’alva, na Regional Nacional, em Contagem, O Muda de Ideias foi 

desenvolvido por meio de o�cinas de capacitação em serigra�a (Fi-

gura 3), modelagem de negócios e criação de produtos para geração 

de renda. A escolha da técnica da serigra�a se deu em função desse 

ofício poder ser executado em processos rudimentares e artesanais, 

proporcionando a impressão em diferentes plataformas e possibili-

tando a criação de produtos diversos, que contemplam desde meios 

de expressão artística, potencializando e dando vazão à criativida-

de dos jovens, como também proporcionando a prestação de servi-
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empresas e eventos.

Figura 3: O�cina de capacitação em Serigra�a . Fonte: Acervo do Programa Bem Maior.

Desenvolver junto ao processo de capacitação em serigra�a  

o tema do empreendedorismo social e modelagem de negócios 

trouxe ao projeto uma abordagem inovadora, uma vez que pro-

porcionou aos jovens a visão comercial do ofício, criando opor-

tunidades para geração de renda dentro do escopo do projeto.  

Isso proporcionou a ampliação dos horizontes de atuação para além 

de atuarem como empregados no mercado de trabalho, podendo, 

também, empreender seu próprio negócio. Os jovens tornaram-se 

também multiplicadores, uma vez que se interessaram por compar-

tilhar com outros jovens da comunidade aquilo que aprenderam.

O Projeto foi construído de maneira colaborativa com todos os 

atores, tanto equipe interna, quanto com os jovens da comunida-

de. Envolveu primeiramente um treinamento da equipe da Esco-

la de Design (discentes e docentes) para alinhamento da proposta  

e nivelamento de conceitos (Figura 4). 
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Programa Bem Maior.

Foram realizados workshops e seminários para discussão de fer-

ramentas e metodologias participativas necessárias para viabilizar 

o protagonismo dos discentes da equipe, bem como o dos jovens da 

comunidade, dentro de uma abordagem horizontal e de liderança 

compartilhada na qual o projeto se pautou.

Em um segundo momento, as lideranças jovens da comunidade 

foram convidadas a participar dos workshops de co-criação do pro-

jeto (Figura 5), que envolveu diagnóstico sócio-cultural, de�nição 
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resses e mecanismos de aprendizagem. 

Figura 5: Workshop de co-criação do Projeto Muda de Ideias. Fonte: Acervo do Programa 
Bem Maior.

A partir dessas atividades, foram de�nidas questões que se tor-

naram verdadeiros desa�os impostos ao projeto. Os jovens expres-

saram, por exemplo, a vontade de não excluir nenhum interessado 

em participar, o que implicou não haver número limitado de par-

ticipantes e nem momento para que pudessem entrar ou deixar  

o projeto. Expressaram também a vontade de não impor condicio-

nantes para participação, tais como idade, grau de escolaridade ou 

até mesmo vínculo estudantil. Para acolher todas essas demandas, 

�cou de�nido que o aprendizado ocorreria por projetos de curta 
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lacionadas à capacitação, que, por sua vez, seria determinada pelo 

plano de negócios que eles se propusessem a desenvolver (Figura 

6a), o que aumentaria o engajamento e possibilitaria que os jovens 

tivessem interesse em continuar até o �m. Foram trabalhadas tam-

bém questões voltadas para o território, identidade, processo cria-

tivo, cores, gra�ti e arte urbana (Figura 6b). 

Figura 6 (a): O�cina de Modelagem de Negócios. (b): O�cina de Teoria da Cor. Fonte: Acervo 
do Programa Bem Maior.
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a metodologia desenvolvida pelo projeto: 

Figura 7: Ilustração esquemática da metodologia adotada no Projeto Muda de Ideias.

Uma vez direcionados para os interesses dos jovens e para  

a utilização da cultura como subsídio para o desenvolvimento local, 

os negócios propostos nas o�cinas de Modelagem de Negócios se 
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conceito o tema “Minha Quebrada”, que se pautou no orgulho de 

pertencimento àquela comunidade, cujos jovens são intimamente  

ligados ao gra�ti, hip-hop e arte urbana. Os resultados dessas  

o�cinas são apresentados nas �guras 8, 9, 10, 11 e 12.

Figura 8: Fotogra�as do Território tirada pelos jovens em o�cina de valorização do território.

Figura 9 (a): Processo de criação e confecção de peças grá�cas em serigra�a (b) o�cina de 
criatividade – Duelo de Mc’s – Dia Bem Maior.
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112 Considerações �nais

Parte importante do que se propôs com a realização do Projeto 

Muda de Ideias teve como premissa a ciência de que 

a Universidade não pode imaginar-se proprietária de um saber pronto  
e acabado, que vai ser oferecido à sociedade, mas, ao contrário, (...) ela 
deve ser sensível a seus problemas e apelos, sejam os expressos pelos gru-
pos sociais com os quais interage, sejam aqueles de�nidos ou apreendi-
dos por meio de suas atividades próprias de Ensino, Pesquisa e Extensão.  
forproex (2012, p. 21).

Por meio do desenvolvimento desse projeto foi possível viven-

ciar premissas extensionistas apresentadas na Política Nacional 

de Extensão, identi�car o poder da cultura como mecanismo de  

desenvolvimento e de valorização do território, capaz de propiciar 

autonomia criativa. Foi possível perceber também que o processo 

de gestão horizontal e participativo, permitiu a todos envolvidos 

tornarem-se protagonistas de seu aprendizado, capazes de ser tam-

bém multiplicadores dos aprendizados vivenciados. Outra impor-

tante conquista constitui não somente o desenvolvimento de pro-

dutos ao longo do projeto, mas também a geração de renda oriunda 

dele, a participação dos jovens em feiras, as primeiras encomendas, 

cujos prazos foram cumpridos com muita seriedade e pontualidade.
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 A relação universidade/ sociedade produtiva

O nascimento das primeiras universidades em Bolonha e Paris 

no �nal do século XIII, concebidas como centros de educação com 

vistas apenas à transmissão de saber, marcaram a distinta sepa-

ração entre conhecimento cientí�co e conhecimento aplicado até 

os anos 1760. É quando surgem as primeiras ideias de aplicar os 

conhecimentos como base da técnica. Nasce aí o conceito de tec-

nologia, entendida como o saber fazer (técnica) com ampla base 

cientí�ca, que, segundo Bunge (1980) in Zagotti (1990, p. 11),  

“é um qualquer corpo de conhecimentos que seja compatível com 

a ciência contemporânea, que seja controlável pelo método cien-

tí�co e que seja empregado para controlar, transformar ou criar 

coisas e processos, naturais ou sociais.”

Essa relação entre as duas vias do conhecimento destaca a uni-

versidade como “o mais importante núcleo de progresso que as so-

ciedades podem dispor” (zagotti, 1990), que desponta no Sécu-

lo xx como o caminho mais certo e e�ciente para a introdução de 

tecnologia de inovação no setor produtivo por meio da interação. 

Segundo este autor, a universidade tem por �nalidade a educação,  



118 a criação e a organização de conhecimentos através da pesquisa 

cientí�ca e da pesquisa tecnológica, e a extensão de serviços à socie-

dade, como, por exemplo, a interação com o setor produtivo. Assim, 

a interação se apresenta como uma variável importante para redu-

zir as assimetrias entre a velocidade da expansão do conhecimento 

tecnológico e sua correspondente assimilação e aplicação prática.

Mota (1999) defende que a dinâmica da inovação depende mais 

dos processos de aprendizagem do conhecimento, desta forma, 

vinculada aos processos de interação entre os agentes de produção 

e de absorção do conhecimento. 

Ainda que essa interação seja apontada como importante ne-

cessidade social, a relação entre os setores acadêmico e produtivo  

é permeada de entraves, particularmente pelo escasso nível de comple-

mentaridade entre eles. Fatores como a própria organização de univer-

sidades, ainda fragmentadas em departamentos e níveis de capacitação  

que não se comunicam interna e interdisciplinarmente, di�cultam  

a aproximação do conhecimento teórico do campo da prática. 

Mota (1999) chamou a atenção para a necessidade de um esforço 

por parte dos dois setores para criar mecanismos de aproximação  

e para a percepção dos benefícios e efeitos da interação entre eles. 

De um lado estão os espaços produtivos, que precisam absorver uma 

tecnologia nova para eles, e, de outro, está a universidade que desen-

volve conhecimentos que podem (e devem) ter aplicações práticas. 
Alves (2004) também já sinalizava que essa interação tendia  

a ser maior frente aos enfrentamentos e às exigências de uma so-

ciedade mundializada. Para a sobrevivência e sustentabilidade dos 

setores acadêmico e produtivo, eles deverão se preparar juntos para 

os novos desa�os que sempre virão. 
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dução de ciência básica. A pesquisa cientí�ca, que se relaciona com 

a tecnologia, pela interação, é capaz de criar um ambiente de inova-

ção. O autor aponta que o desa�o brasileiro está na etapa de difusão 

das inovações, ou seja, na sua aplicabilidade no processo produtivo.

É nesse contexto que emerge o modelo de universidade empre-
endedora, aquela voltada para uma rápida produção e transferência 
de conhecimentos aos setores atinentes às suas áreas e expertises,  
a partir dos quais constrói seus próprios modelos de interação.

No âmbito da universidade do Estado de Minas Gerais essa re-

lação é preconizada e ativada na sua política de extensão voltada 

ao enfrentamento de questões sociais da vida contemporânea.  

Facilitada pela sua natureza multicampi, a proposta extensionista 

da Universidade estimula a exploração do potencial interdisciplinar 

e intersetorial, por meio do intercâmbio e interlocução entre dife-

rentes saberes e a compreensão das suas lógicas de produção. 

As parcerias orgânicas e o compartilhamento de conhecimentos 

entre áreas podem contribuir para uma formação acadêmica volta-

da para além da excelência técnica, para a formação de pro�ssionais 

capazes de re�etir em suas atividades valores que visem à cons-

trução de projetos integrados, que proponham soluções inovadoras 

voltadas ao desenvolvimento dos setores da sociedade e das regiões 

do estado de Minas Gerais (uemg, 2010).

Para consolidar a interface da extensão com a pesquisa e o ensino, 

e desses com os setores da sociedade, a uemg, por meio de sua Pró- 

Reitoria de Extensão, instituiu um conjunto de programas que pode 

atuar em diferentes espaços e instâncias sociais, alinhado a políticas 

públicas que contemplam demandas e vocações de regiões do Estado. 
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to, sob a coordenação da Escola de Design, visa ao fortalecimento 

e dinamização das atividades acadêmicas da uemg relacionadas  

à economia criativa, em sintonia com as políticas públicas relacio-

nadas. Um dos princípios orientadores desse programa é a colabo-

ração, aspecto que ganha relevância na interação da Universidade 

com os setores produtivos. 

A efetividade desse programa passa pela implementação de 

projetos que promovam a inclusão produtiva da população, bem 

como sua sustentabilidade. Para isso é fundamental a existência, 

nas unidades da uemg, de ambientes favoráveis ao desenvolvimen-

to da economia criativa, para estimular a colaboração e minorar as 

di�culdades implícitas nas relações tradicionais entre os setores 

produtivos e acadêmico. Mota (1999), con�rma a necessidade de se 

criar esses ambientes e mecanismos facilitadores, que ela denomi-

na agentes de interação, ou de inovação tecnológica, que atuam na 

interface entre os dois setores.

Na Escola de Design da uemg esses organismos de interfa-

ce estão representados pelos Centros de Estudos e Pesquisas  

e seus núcleos. Eles atuam na interação do design com os seto-

res produtivos, desenvolvendo as sinergias e interação entre eles.  

Eles são os instrumentos que ativam a ação do design no desen-

volvimento das ações afetas às suas áreas especí�cas e aos aspec-

tos de nossa cultura. 

O cedgem como agente de interação 

Desde a sua criação no início dos anos 2000, o Centro de Estu- 

dos em Design em Gemas e Joias-cedgem, da Escola de Design da  
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mecanismos e métodos de interação com o setor produtivo, basea-

dos na construção do conhecimento em função de sua aplicação prá-

tica. Para sustentar essa dinâmica mantém uma equipe multidisci-

plinar de professores e alunos, que se renovam em projetos de curto  

e médio prazo. Os projetos podem nascer tanto de um problema 

ou uma necessidade identi�cada nos vários níveis da cadeia pro-

dutiva do setor, como de demandas de unidades de produção do 

setor, com destaque para as pequenas aglomerações produtivas das 

regiões mineradoras do Estado.

Essas pequenas aglomerações ocupam uma alta percentagem de 

mão de obra e são o meio de subsistência para milhares de pes-

soas distribuídas nessas regiões. Particularmente caracterizadas 

pela sua �xação em um único território, elas são constituídas por 

atores e atividades vinculadas a um mesmo setor, con�gurando 

um importante eixo de desenvolvimento regional. Nessas ações,  

o trabalho do cedgem se pauta pela percepção da sustentabilidade 

como fator de desenvolvimento regional, e na inovação, como vetor 

de desenvolvimento da cultura e da inclusão produtiva. De acordo 

com o Plano da Economia Criativa (2011, p. 34), a inovação “exige 

conhecimento, a identidade e o reconhecimento de oportunidades, 

a escolha por melhores opções, a capacidade de empreender e as-

sumir riscos, um olhar crítico e um pensamento estratégico que 

permitam a realização de objetivos e propósitos”. Para fazer frente 

aos desa�os da inovação, em particular da inovação tecnológica que 

desponta como a principal variável para sustentar a competitivida-

de dos espaços produtivos, as pequenas unidades produtivas neces-

sitam do apoio de políticas públicas e de instituições de produção 
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contra sua �nalidade social de atuar em sintonia e interações com  

o setor. Onde o design pode atuar como uma ferramenta para ativar 

aspectos signi�cativos desses grupos, de forma a contribuir para 

promover sua sustentabilidade nos níveis, tanto produtivo como 

social, econômico e cultural. Desta forma, enquanto contribui para 

o desenvolvimento dos grupos e da sociedade, também absorve de-

les conhecimentos e experiências para a avaliação e vitalização dos 

seus estudos e da pesquisa aplicada. 

Nesse processo de construção e transferência de conhecimen-

tos, as ações do Centro apóiam-se na concepção de tecnologia ex-

posta por Veraszto et al (2004), que é aquela concebida em função 

de demandas e exigências sociais. Envolve o homem, as culturas, 

saberes, necessidades, trabalho e instrumentos, agregando um 

conjunto de diferentes tipos de conhecimento, que se aplicam a si-

tuações especí�cas de cada grupo em um processo sócio-técnico de 

produção. Vargas (2001) destaca a tecnologia como o fator que pos-

sibilitou o desenvolvimento das organizações produtivas, sendo, 

hoje, indispensável à sua sustentabilidade no ambiente competiti-

vo dos mercados. É um saber que se constrói pela educação teóri-

ca e prática e pela pesquisa tecnológica, que orienta a escolha das 

ferramentas mais adequadas aplicáveis a cada ambiente especí�co. 

Nessa perspectiva, cada ambiente produtivo é uma unidade par-

ticular, constituída de saberes, trabalho e necessidades especí�cas 

àquele universo, e associado aos aspectos sócio-culturais impacta-

dos por suas práticas. Assim, os métodos e instrumentos aplica-

dos na construção das soluções técnicas de cada situação tem sido  

a cooperação, orientada pelo trabalho integrado.
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de social que envolve a interação de grupos de pessoas com vistas 

a um mesmo objetivo, em que a harmonia do conjunto depende da 

ação do sujeito, tanto no plano individual como no coletivo. Uma 

vez que na colaboração as relações tendem à horizontalidade, as 

assimetrias entre saberes podem ser minimizadas pelo intercâmbio 

de experiências em atividades conjuntas. Assim, a competência de 

cada um vai garantir a autoridade do outro, bem como a integração 

de saberes contribui ao desenvolvimento de todos e acaba, por �m, 

se agregando ao conjunto de valores de todos os envolvidos. 

As experiências do cedgem, circunscritas nesses métodos  

e procedimentos, são os projetos junto a pequenas unidades pro-

dutivas, que se apoiam nos princípios norteadores da economia 

criativa brasileira. Segundo esses princípios, o design deve contri-

buir para a percepção do produto como manifestação cultural for-

temente relacionado à comunidade que o gerou. Para identi�car  

as características naturais e culturais da região produtiva, as ações 

do projeto necessitam do envolvimento dos atores locais para, jun-

to com a equipe de design, reconhecer os sinais comuns implíci-

tos nas linguagens e modos tradicionais da cultura produtiva local.  

É na interação com a sociedade produtiva que o cedgem, por meio 

do design, busca contribuir para ampliar o valor intrínseco dos pro-

dutos, construindo propostas orientadas pelas questões universais 

do design, porém, focadas no saber fazer e modos de criação e de 

produção consagrados nas comunidades produtivas em que atua.
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A economia da cultura como campo de estudos é bastante recente  

e do ponto de vista da produção acadêmica, a literatura que trata da 

temática, inaugurada a partir de 2001, ainda é escassa. A novidade 

da economia criativa e a discussão sobre as indústrias criativas têm 

origem em países da comunidade anglófona e se expandiu rapida-

mente para outros países, já sendo incorporada por organizações 

do Sistema das Nações Unidas (unctad19, unesco, Banco Mun-

dial), segundo Miguez (2014). 

A unctat - Confederação das Nações Unidas para o Comércio  

e Desenvolvimento, em seu primeiro e segundo relatórios (Creative 

Economy Report) de 2008 e 2010, situa o design na categoria das 

criações funcionais. É um setor criativo nuclear que atua tanto em 

conjunto com outros setores, como também é transversal a eles.

De acordo com o icsid (International Council Society of In-

dustrial Design), o design é um processo estratégico de solução 

de problemas que contribui para melhorar a qualidade de vida das 

pessoas. É uma atividade transdisciplinar que aplica a criatividade 

para resolver problemas e co-criar soluções para melhorar produ-

tos, sistemas, serviços, experiências e negócios.

Neste texto, as relações design/economia criativa são abordadas 

na perspectiva das de�nições, conceitos e princípios constantes no 

Plano da Economia Criativa. Instituído pelo Ministério da Cultura 

em 2011. Neste plano, o design também aparece como um dos seto-

res criativos no campo das criações funcionais.

No Plano, a economia criativa brasileira se de�ne “partindo das 

dinâmicas culturais, sociais e econômicas construídas a partir do 

ciclo de criação, produção, distribuição/circulação/difusão e con-
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caracterizados pela prevalência de sua dimensão simbólica.” É cons-

tituída pela intersecção de quatro princípios norteadores que são 

(1) a compreensão da importância da diversidade cultural do país, 

(2) a percepção da sustentabilidade como fator de desenvolvimento 

local e regional, (3) a inovação como vetor de desenvolvimento da 

cultura e das expressões de vanguarda, e, por último, (4) a inclu-

são produtiva como base de uma economia cooperativa e solidária. 

Nessa intersecção mesclam-se diferentes segmentos, linguagens  

e áreas, o que supõe um novo desenvolvimento �exível de produ-

ção, baseado na difusão e interação das inovações e do conhecimen-

to, bem como o exercício de transversalidade e intersetorialidade. 

Os setores criativos, em que o design se inclui, “são aqueles cujas 

atividades produtivas têm como processo principal um ato criativo 

gerador de um produto, bem ou serviço, cuja dimensão simbólica  

é determinante do seu valor, resultando em produção de riqueza 

cultural, econômica e social.” (plano da economia criativa, 2011).

À parte as ferramentas e instrumentos utilizados no trabalho 

criativo, sua essência está na capacidade humana de criar, assim 

como a essência dos produtos criativos reside na capacidade de se 

construir o novo, de modo multi e interdisciplinar. 

Nessa mesma direção, o cenário atual aponta para a necessidade 

do design de não apenas conviver com outras disciplinas, aspecto 

já implícito à sua natureza, mas de atuar em interação com elas.  

A sua natureza imbricada de questões multidisciplinares se adequa 

a diferentes contextos para responder às suas distintas necessi-

dades. A atividade, que apresentou no passado um caráter priori-

tariamente associado à sustentabilidade econômica, abre-se para 
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estabelece relações entre diferentes atores e facilita os processos 

interdisciplinares, conectando soluções criativas a necessidades 

sociais, associando aspectos culturais e ambientais aos econômi-

cos. Manzini e Vezzoli (2005), ressaltam que não é tarefa do design 

projetar estilos de vida sustentáveis, mas de propor oportunidades 

para isso, buscando valores na própria sociedade, pela observação 

das dinâmicas evolutivas que a transformam. 

Como elemento de intercâmbio cultural e econômico, o design 

tem, dentre suas características, a capacidade de atuar no ambien-

te produtivo por meio de interações e experiências colaborativas, 

que contemplem de forma compartilhada, conhecimentos teóricos  

e práticos e os saberes cientí�cos e tácitos relacionados. 

Nessa interação, necessita manter uma estreita relação com  

a sociedade, contemplar o indivíduo ou o grupo na realidade do seu 

contexto, considerando o meio natural e arti�cial que o envolve, 

tendo em vista suas necessidades concretas e subjetivas. 

Para Krucken e Saikaly (2010), a relação dialética com a socie-

dade é fundamental para desenvolver uma visão sistêmica e ativar 

competências de diversas áreas, pois, nas atuações contemporâneas,  

o design “assume o papel de facilitador ou agente ativador de ino-

vações colaborativas, enquanto promove interações na sociedade.

Experiências do cedgem na economia da cultura

Os projetos circunscritos nesse campo da economia criativa desta-

cados para ilustrar este texto estão representados pelo itaporarte 

de Coronel Murta, no Vale do Jequitinhonha, e Prateiros do Leite, 

de Santo Antônio do Leite na região de Ouro Preto.
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cedgem em Coronel Murta, no Vale do Jequitinhonha, região que, 

apesar de pertencer a um dos principais eixos de produção de ge-

mas do estado, “não se destaca pela produção de produtos deriva-

dos dessa riqueza, que é exportada sem nenhum bene�ciamento.” 

(teixeira et al. 2007, p. 6). Porém, a produção mineral da região 

tem na extração de gemas um importante subproduto, o feldspato, 

e os cascalhos de turmalina de baixo valor intrínseco. A abundân-

cia e a disponibilidade desse material apresentaram-se como uma 

oportunidade de seu aproveitamento em produtos, por meio do  

desenvolvimento de capacitação produtiva naquela região.

Para esta ação foi necessário mergulhar na cultura local, reco-

nhecer os sinais comuns implícitos nas linguagens do design com 

as possibilidades e vocação da região, para, depois, buscar a sensi-

bilização e a percepção dos atores para o aproveitamento dos mate-

riais descartados no desenvolvimento de novos produtos.

O projeto envolveu a pesquisa do material, a montagem do nú-

cleo de produção, a capacitação técnica de jovens da região, o trei-

namento dos mestres artesãos e o desenvolvimento dos produtos  

e os aspectos de comunicação de sua imagem (Figura 1).



128 Figura 1: Resultados do projeto itaporarte. Fonte: Acervo cedgem. Fotos Antonio Matos.

O projeto Prateiros do Leite surgiu da emergente necessidade 

da Associação de Artesãos de Santo Antônio do Leite de promo-

ver a inovação e reforçar a identidade da sua joalheria em prata. 

Promovido pelo Sebrae-mg, e realizado pelo cedgem, o projeto foi 

desenvolvido pelo método colaborativo, em interação com a comu-

nidade produtiva de Santo Antônio do Leite, distrito de Ouro Preto 

e integrante da Estrada Real.

A produção joalheira local, herdeira cultural das comunidades 

alternativas que ali se instalaram no �nal dos anos de 1970, era, em 

grande parte, destinada ao mercado externo, mas teve essa deman-

da enfraquecida, o que levou a Associação a buscar novas estraté-

gias de desenvolvimento e comercialização de seus produtos.

Os artesãos associados produzem individualmente em seus ateli-

ês, o que resulta em produtos com técnicas e estética formal diferen-

ciadas, mas mantêm aspectos comuns da sua origem produtiva, como 

o uso da prata e pedras coradas. As experiências colaborativas per-

mitiram compartilhar conhecimentos e saberes da teoria com a prá- 



129tica, com os designers atuando junto aos artesãos em suas células 

produtivas, favorecendo a ativação dos aspectos peculiares a cada ar-

tesão e, ao mesmo tempo, contribuindo ao fortalecimento do grupo. 

A Figura 2 mostra os resultados desse projeto e o quadro síntese abai-

xo apresenta uma visão conjunta das principais ações dos projetos.

Figura 2: Resultados do projeto Prateiros do Leite. Fonte: Acervo cedgem. Fotos Antonio Matos.

Quadro síntese dos aspectos da con�guração dos produtos desenvolvidos nos projetos:

aspectos genéricos aspectos ativados

Capacitação tecnológica e inovação de 
produtos com vistas a novos mercados

Compartilhamento de conhecimento  
entre equipes

Quali�cação coletiva e individual

Ações integradas e colaborativas

Desenvolvimento integrado de produtos

Produção assistida

Técnicos: resgate e aprimoramento  
das técnicas da região

Tecnológicos: tecnologia aplicada  
na otimização de processos

Materiais: design aplicado  
aos recursos e matérias-primas da região

Estéticos: exploração formal  
da iconogra�a da região

Culturais: ênfase nas funções  
intangíveis e simbólicas dos produtos



130 Conclusão

Com muitas vertentes e amplo campo de atuação, é na interface 

entre ensino, pesquisa e extensão que o ensino de design encontra 

as possibilidades de interação com os espaços produtivos. 

Os experimentos do cedgem na economia da cultura assinalam 

para novas possibilidades e desdobramentos de atuação do design 

nesse campo. Destacam também a importância no âmbito das ações 

de se estabelecer relações com a dinâmica cultural do lugar, reconhe-

cendo a capacidade da comunidade de atuar junto e gerar soluções 

em respostas a problemas e situações da sua unidade produtiva.



131Referências

amorim, w. g. ; mol, a. a. ; teixeira, m. b. s; O design colaborativo 

na sustentabilidade de uma pequena unidade produtiva. In: Anais 
do vii Congresso Internacional de Diseño de la Havana.  

Havana: isdi, 2015.

amorim, w. g.; teixeira, m. b. s; maciel, Wesley Dias. Inovação 
no serviço de comercialização de produtos de base artesanal. 
In: c. g. Spinillo; l. m. Fadel; v. t. Souto; t. b. p. Silva & r. j. Cama-

ra (Eds). Anais do 7º Congresso Internacional de Design da Infor-

mação/Proceedings of the 7th Information Design International 

Conference | cidi 2015 [Blucher Design Proceedings, num.2, vol.2].  

São Paulo: Blucher, 2015. 

brasil. Ministério da Cultura. Plano da Secretaria da Economia 
Criativa: Políticas Diretrizes e Ações, 2011-2014. Brasília: Ministé-

rio da Cultura, 2014.

canaan, r.; almeida, m; krucken, l.; teixeira, m. b. s. A Susten-

tabilidade de um Arranjo Produtivo Local na Perspectiva da Gestão 

do Design. Anais do 4º Simpósio Brasileiro de Design. unesp, 

Bauru: 2013

de zagottis, d.l. A interação entre a universidade e o sistema  

produtivo. Fórum de Pró-Reitores das Universidades Públicas Bra-

sileiras, Cadernos de Extensão Universitária , ano 1, n. 2

deheinzelin, Lala. O Estado e a Economia Criativa numa 
perspectiva de Sustentabilidade e Futuro. anexo 1: Cultu-

ra, Economia Criativa e Desenvolvimento: Re�exões in plano da  



132 secretaria de economia criativa: Diretrizes e Ações. Ministério 

da Cultura, Brasília: 2014

granath, j. a. Architecture Technology and human factors. 
Design in a socio-technical context. Chalmers University of Tech-

nology. Gothenburg: Graphic Systems, 1991

miguez, p. A Economia da Cultura como Campo de Estudos  
e a Novidade da Economia Criativa. Anexo 1: Cultura, Eco-

nomia, criatividade e desenvolvimento: Re�exões. In: plano da 

secretaria da economia criativa: políticas diretrizes  
e ações, 2011 – 2014 Brasília: Min. Cultura, 2014.

mintzberg, Henry. A Criação Artesanal da Estratégia in mon-

tgomery, Cynthia; porter, Michael; Campus: 1987.

mori, k. r. g.; menezes, l. c. r. O desenvolvimento do traba-
lho colaborativo na formação de gestores escolares e coorde-
nadores estaduais de educação para o uso de tics. Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo- Programa de Pós Graduação 

em Educação.

mota, t. l. n. g. Interação Universidade-Empresa na sociedade  

do conhecimento: re�exões e realidade. c.inf. v. 28, n 1. Brasília, 

janeiro, 1999. Disponível em: <http://dx.doi.org>.

nascimento, f. l. A importância da interação Universidade-
-Empresa no processo inovativo. unicamp, 2011 Disponível em 

<www.bibliotecadigital.unicamp.br> .

paulini, m.; murty, p.; meher, m. l. CoDesign. Internatinal Jour-

nal of CoCreation in Design and Arts, �e University of Sidney: 

Austrália 2012.



teixeira, m. b. s. et al. Projeto Itaporarte: Capacitação tecno-

lógica na unidade produtiva de Coronel Murta com vista ao apri-

moramento nos processos de inovação e lapidação de materiais 

descartados dos corpos pegmatíticos aplicados a acessórios e 

artesanato mineral. Relatório Técnico fapemig (tec 2248/05).  

Belo Horizonte: uemg, 2007.



AS  
FES 
TAS
E FESTIVAIS LITERÁRIOS  
E SUA MOVIMENTAÇÃO CRIATIVA

Fabíola Ribeiro Farias



No dia 07 de outubro de 2016, a imprensa brasileira, impressa, ele-

trônica e televisiva, anunciou a pesquisadora e jornalista Josélia 

Aguiar como curadora da 15ª edição da Festa Literária Internacio-

nal de Paraty. Criada em 2003 pela editora inglesa Liz Calder, a flip 

pode ser considerada a reinvenção dos eventos literários de gran-

de porte e visibilidade no Brasil, até então resumidos às bienais do 

livro, especialmente as do Rio de Janeiro e de São Paulo, e, hoje, 

retrata o alcance dos eventos literários no país.

Apesar dos resultados das pesquisas sobre os hábitos de leitura 

dos brasileiros,1 que demonstram que o desempenho do país nesse 

quesito ainda é bastante frágil, os livros, a literatura e a própria 

leitura nunca estiveram tão em pauta no Brasil. 

Em 2015, o mercado editorial brasileiro apresentou uma produ-

ção de 52.427 títulos editados, que somam 446.848.571 exemplares 

produzidos e 389.274.495 livros vendidos no mesmo ano2. A esses 

1 Indicador de Alfabetismo Funcional – inaf, realizado pelo Instituto Paulo Montenegro em 
parceria com a ong Ação Educativa; Retratos da Leitura no Brasil, realizada pelo Instituto 
Pró-Livro; Programa Internacional de Avaliação de Estudantes – pisa.  
2 Dados da pesquisa “Produção e vendas do setor editorial brasileiros”, realizada pela Câmara 
Brasileira do Livro (cbl), Sindicato Nacional dos Editores de Livros (snel) e Fundação Insti-
tuto de Pesquisas Econômicas (fipe). Desse total, 49,10% são livros didáticos.



136 números pode ser agregada a produção considerada independente, 

que é grande, diversa e acolhe livros, revistas, álbuns, fanzines etc, 

publicados por seus autores ou por pequenos coletivos que se orga-

nizam em torno dessa produção editorial. 

Os prêmios literários, realizados por instituições públicas e pri- 

vadas, também passaram por um considerável crescimento no país: 

dos grandes, como, dentre outros, o Prêmio São Paulo de Litera-

tura, o Concurso Nacional de Literatura “Prêmio Cidade de Belo 

Horizonte” e “Prêmio João-de-Barro”, o Prêmio Governo de Minas 

Gerais de Literatura e o Oceanos Prêmio de Literatura em Língua 

Portuguesa, promovidos, respectivamente, pela Secretaria de Cul-

tura do Estado de São Paulo, Fundação Municipal de Cultura de 

Belo Horizonte, Secretaria de Estado de Cultura de Minas Gerais  

e Itaú Cultural, aos de médio e pequeno portes, muitas vezes cria-

dos e mantidos por prefeituras, editoras e projetos da sociedade 

civil e do terceiro setor, essas iniciativas movimentam o cenário li-

terário no país, incluindo todos os seus segmentos. 

Também são crescentes os eventos literários – encontros, seminá-

rios, bienais, saraus, feiras, festas e festivais –, bem como os mecanis-

mos especí�cos para o seu �nanciamento, para além das leis e fun-

dos municipal, estadual e federal de incentivo à cultura, a exemplo do 

Edital de Apoio ao Circuito Nacional de Feiras de Livros e Eventos Li-

terários, com duas edições (2014 e 2015) já realizadas pelo Ministério 

da Cultura, e do Patrocínio a Eventos Culturais, do Banco Nacional 

do Desenvolvimento – bndes, que vem, sistematicamente, priori-

zando o livro e a leitura nas áreas temáticas estabelecidas em cada 

uma de suas edições. São eles, os festivais e festas literárias e sua mo-

vimentação criativa, o objeto de atenção da discussão aqui proposta.



137Os festivais e as festas literárias

No texto Por que realizar festivais no século xxi, de caráter ensaísti-

co, Eric Hobsbawm dedica-se a pensar a realização e a importância 

de festivais – de música, de teatro, de literatura e tantos outros - no 

mundo inteiro e apresenta números e resultados bastante considerá-

veis, cujo �m do crescimento ainda não se anunciava em 2006, quan-

do foi escrito: são cerca de 2.500 eventos apenas na América do Norte 

e 221 especí�cos de música, na Grã-Bretanha, em 2006. Para o autor,

Os festivais tornaram-se sólidos componentes do complexo da indústria 
do entretenimento, cada dia mais importante do ponto de vista econô-
mico, e especialmente do turismo cultural, que se expande com rapidez, 
ao menos nas prósperas sociedades do chamado mundo “desenvolvido”. 
(hobsbawm, 2013, p. 55)

Embora os números e as perspectivas econômicas impressio-

nem e sejam determinantes para o sucesso dos festivais, não são 

su�cientes para sua viabilização e para a compreensão de tais ini-

ciativas em toda a sua complexidade. 

Em primeiro lugar, é preciso considerar que os festivais lite-

rários, especi�camente, tanto os realizados pelo poder público 

quanto os promovidos pela iniciativa privada, não se viabilizam 

�nanceiramente, mesmo quando há a cobrança de ingressos.  

A grande maioria das iniciativas dessa natureza só é possível por 

meio de subsídios públicos e de patrocínios via mecanismos de 

fomento – leis e fundos municipal, estadual e federal de incenti-

vo à cultura. Embora movimentem �nanceiramente vários agen-

tes diretos do setor, de autores independentes a grandes editores,  

e indiretamente toda a cadeia de infraestrutura e produção cultural 

necessária em eventos dessa natureza, os festivais literários, por si 

só, não se sustentam nem se pagam sem os apoios acima citados. 



138 Apesar disso, vistos pela perspectiva econômica, os festivais li-

terários podem ser compreendidos, ainda assim, como iniciativas 

produtivas e criativas, que envolvem muitos pro�ssionais e movi-

mentam valores, tangíveis e intangíveis.

Dentre a movimentação direta, que abarca os “produtos” es-

treitamente vinculados ao setor, pode-se fazer uma lista extensa: 

livros vendidos, livrarias e editoras participantes, cachês pagos 

aos escritores, ilustradores, especialistas e artistas convidados, 

etc. Também nessa categoria cabe toda a infraestrutura e produ-

ção necessária à realização de eventos dessa natureza: produtores 

culturais e seus assistentes, assessores de imprensa, arquitetos  

e cenógrafos, pro�ssionais de limpeza, segurança e apoio logísti-

co contratados, empresas locadoras de equipamentos eletrônicos  

e de iluminação. 

A movimentação e os ganhos com o turismo e sua infraestrutu-

ra são signi�cativos e extrapolam os serviços diretamente presta-

dos para a operacionalização do evento, como a aquisição de passa-

gens aéreas e terrestres e a contratação de serviços hoteleiros para 

os convidados. Ao contrário das bienais do livro, que normalmente 

são realizadas nas capitais e em grandes cidades, os festivais literá-

rios vêm sendo acolhidos por cidades de pequeno e médio portes, 

com atrativos turísticos, como é o caso, no Brasil, de Paraty (flip), 

Ouro Preto (Fórum das Letras), Porto de Galinhas/Olinda (flipor-

to), Araxá (fliaraxá), Poços de Caldas (flipoços), Pipa (flipipa) 

e Pirenópolis (flipiri), dentre outros. Em outros países o exemplo 

mais contundente é o Hay Festival, que acontece em Cartagena das 

Índias, na Colômbia; em Arequipa, no Peru; em Segóvia, na Espa-



139nha; em Kells, na Irlanda, e em Hay-on-Wye, no País de Gales.3 

A opção por cidades menores e com atrativos turísticos é o pri- 

meiro deslocamento criativo que marca os festivais literários. 

Além dos bens naturais, históricos, culturais e gastronômicos 

agregados ao evento, cidades como Paraty, Ouro Preto, Porto de 

Galinhas, Olinda, Araxá, Poços de Caldas e Pirenópolis, para �-

car nos exemplos citados acima, permitem uma apropriação do 

evento, traduzida, principalmente, por circulação e ocupação dos 

espaços – praças, jardins, parques, teatros, bares etc. – pelo públi-

co e pelas atividades que seriam improváveis em uma metrópo-

le. Mais que participar de o�cinas, ouvir palestras e conseguir os 

autógrafos e fotogra�as ao lado de seus autores preferidos, o pú- 

blico de festivais literários se �a na promessa do encontro com 

escritores, ilustradores e especialistas convidados, além de outros 

leitores, andando pelas ruas, tomando um café, visitando as livra-

rias montadas especi�camente para a ocasião, conversando com 

os vendedores independentes de livros, assistindo a performances 

de artistas que não participam da programação o�cial, etc. Outro 

aspecto criativo importante dos festivais literários, senão o pri- 

ncipal, é o encontro entre autores consagrados com iniciantes 

ou ainda sem grande visibilidade ou entrada no circuito editorial  

3  Em 2015, a Fundação Municipal de Cultura de Belo Horizonte realizou o 1º Festival Lite-
rário Internacional de Belo Horizonte – fli-bh. Mesmo tendo como palco uma capital com 
quase três milhões de habitantes, o evento pode ser considerado, na perspectiva apresentada 
neste texto, uma vez que seu local de realização, o Parque Municipal Américo Renné Gianne-
tti, na região central da cidade, acolheu e propiciou o atendimento às expectativas do público 
de eventos dessa natureza. Isso se deve, em parte, ao fli-bh fazer parte de uma gama de 
festivais realizados pela Fundação Municipal de Cultura, o que confere uma expertise à ins-
tituição, dentre eles o Festival Internacional de Teatro (fit), o Festival de Arte Negra (fan),  
o Festival Internacional de Quadrinhos (fiq) e o Descontorno Cultural, realizado pela rede 
de centros culturais presente em todas as regiões da cidade. 



140 e midiático, que se desdobra na presença comum de pequenos se-

los, muitos deles independentes, junto às principais casas edito-

riais brasileiras. Tanto na programação o�cial dos festivais e festas 

literárias, quanto em programações paralelas aos eventos, que hoje 

já têm um caráter quase o�cial, uma vez que elas já são preparadas 

e divulgadas com antecedência e contam com a atenção do público, 

a interação entre os autores é uma consequência natural, podemos 

dizer assim, dos festivais.

A participação de autores consagrados e novos autores per-

mite a ampliação e a diversi�cação do cenário literário, uma vez 

que mescla a produção já reconhecida e legitimada pelo público, 

muito importante para a visibilidade dos festivais, a novas au-

torias, criando um ambiente de trocas e de abertura para outras 

vozes. Esse movimento traz como consequência a participação 

de pequenas editoras e de autores independentes na comercia-

lização de suas publicações durante o evento. O público, por sua 

vez, tem a chance de conhecer autores que, por vias tradicionais, 

não chegariam a suas leituras, uma vez que não estão nas listas 

o�ciais e comerciais veiculadas pela imprensa e nem mesmo nas 

grandes redes de livrarias.

O diálogo com outras linguagens artísticas, especialmente 

com a música, o teatro e o cinema, também é muito presente 

nos festivais literários e imprime sua marca nas programações, 

con�gurando-se como uma abertura criativa. Da apresentação  

e exibição de peças teatrais e �lmes inspirados em textos literá-

rios aos shows musicais, passando pelas performances, saraus líte-

ro-musicais e narrações de histórias, as artes e os mais diversos 

artistas, dos populares aos eruditos, encontram seu vínculo com  



141a literatura e incrementam os festivais literários, agregando mui-

tos pro�ssionais da economia da cultura ao evento. 

Por �m, é preciso destacar a importância seminal das tecnolo-

gias, especialmente da internet, para a realização dos festivais lite-

rários que se consolidam no calendário cultural e turístico do país  

e ganham espaço, também, no exterior. 

As várias possibilidades oferecidas pela internet permitem que 

uma iniciativa local, realizada, por exemplo, em uma cidade de trin-

ta e seis mil habitantes, como Paraty, ganhe o mundo e seja notícia 

em importantes meios de comunicação de vários países. É claro que 

a flip, aqui utilizada como exemplo, conta, em seus bastidores, com 

importantes e poderosos editores e empresários internacionais,  

o que contribui bastante para sua visibilidade, mas o movimento 

virtual gerado pelo público, que acontece antes, durante e depois do 

evento, com postagens de textos e fotos nas redes sociais e blogues, 

principalmente, é essencial para sua divulgação. 

Além disso, a veiculação da presença de escritores e editores ain-

da desconhecidos do grande público na internet, vinculada à marca 

e ao repertório do festival, oferece a esses autores alguma abertura 

no mainstream literário e editorial, ao mesmo tempo em que impri-

me ao festival o caráter inclusivo e cult de novos autores, valorizan-

do e reinventando a relação entre o clássico e o novo, a mesma rela-

tiva ao local e ao global, atestada pelo que as escolhas geográ�cas de 

cidades pequenas e desconhecidas signi�cam nesse contexto. 

Os festivais e as festas literárias e sua movimentação criativa

Apesar de bastante utilizado - ou talvez exatamente por isso -,  

o conceito de economia criativa ainda parece bastante inde�ni-



142 do no Brasil. Sob o grande guarda-chuva do termo, agregam-se 

iniciativas distintas que, no tempo mesmo de sua realização, 

tentam estabelecer seus próprios contornos conceituais. Nesse 

bojo, iniciativas públicas, privadas e comunitárias se movimen-

tam tentando buscar alternativas criativas para seus problemas  

e proposições e criam, dentro e fora do meio acadêmico, re�exões 

importantes sobre o tema. 

De acordo com reis (2011), a economia criativa tem como traços 

marcantes a originalidade e a autenticidade de suas proposições,  

os processos colaborativos, a prevalência de aspectos intangíveis na 

geração de valor, especialmente da propriedade intelectual, o uso 

de tecnologias de ponta e um grande foco na cultura, tendo como 

grande elo o potencial agregador da criatividade.

A autora sistematiza os itens acima em quatro grandes eixos:  

1) reconhecimento do valor agregado dos ativos intangíveis; 2) com-

plementaridade das políticas cultural, tecnológica e econômica e das 

ações com ou sem apelo comercial; 3) expansão do conceito de cadeia 

setorial para o de redes de valor integradas; 4) inserção das tecno-

logias digitais como espinha dorsal da criação, produção, circulação  

e/ou consumo criativo (reis, 2011). 

O primeiro ponto, “reconhecimento do valor agregado dos ati-

vos intangíveis”, diz da valorização de bens que, tanto quanto agre-

gar valor a cadeias econômicas tradicionais, passam, eles mesmos, 

a ser o conteúdo na perspectiva criativa. Nos festivais literários, 

os bens intangíveis são amplamente valorizados e valorados, além  

de transferidos, uma vez que o prestígio e o reconhecimento de um 

escritor, por exemplo, ultrapassa a venda dos seus livros. Além de 

suas palestras e conferências, transformadas em produtos, a atenção 



143que um autor consagrado dispensa a um iniciante ou desconhecido, 

seja por meio de um debate ou de uma citação, por exemplo, dentre 

muitas outras possibilidades, transfere para o segundo o prestígio 

do olhar do primeiro, considerado uma autoridade pelo público. 

No ponto “complementaridade das políticas cultural, tecnológi-

ca e econômica e das ações com ou sem apelo comercial”, segundo 

aspecto destacado por reis (2011), a autora contempla as iniciati-

vas que entendem a criatividade como um fator determinante para  

a formação e a educação humana, para a circulação e a apropria-

ção de informações, tendo em vista o desenvolvimento econômico.  

Este é um dos principais aspectos que permitem compreender os 

festivais e festas literárias na perspectiva da economia criativa, 

uma vez que seu principal produto é a literatura e tudo o que ela 

abarca: a inventividade, a capacidade de narrar o mundo sob inú-

meros prismas e formas, suas criações estéticas, seus exercícios de 

alteridade, en�m, tudo o que faz com que essa linguagem seja inse-

rida no rol dos direitos humanos, como postula Antonio Candido, 

entendendo que “não há povo e não há homem que possa viver sem 

ela, isto é, sem a possibilidade de entrar em contato com alguma es-

pécie de fabulação” (candido, 2004, p. 174). Para o autor, o homem 

se narra e à sua vida o tempo todo: quando sonha, quando conta 

um caso, quando relata um acontecimento, quando reza, quando 

canta, quando declara o seu amor, quando fala dos seus medos e em 

muitas outras situações. Por isso, 

se ninguém pode passar vinte e quatro horas sem mergulhar no universo 
da �cção e da poesia, a literatura concebida no sentido amplo a que me 
referi parece corresponder a uma necessidade universal, que precisa ser 
satisfeita e cuja satisfação constitui um direito. (candido, 2004, p. 175)
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cia, aproximando-a das pessoas e convidando-as ao pensamento 

sobre o próprio ato de narrar, contribui para a formação e a edu-

cação das pessoas. Mesmo que sua intenção não seja exatamente  

o desenvolvimento econômico, mas sim o humano, suas atividades 

geram bens comerciais e outros com menos apelo, sob essa ótica. 

A terceira abordagem diz da “expansão do conceito de cadeia seto-

rial para o de redes de valor integradas” e contempla o alargamento 

e a fusão de fronteiras entre as áreas do conhecimento, linguagens 

artísticas e cadeias produtivas, bem como seus desdobramentos. Nas 

festas e festivais literários esse entrelaçamento se dá nas linguagens 

em diálogo com a literatura, contemplando seus artistas, produtores 

e produtos, e na participação de vários setores, que se fundem para 

potencializar os bens tangíveis e intangíveis. Um bom exemplo pode 

ser dado com a cadeia turística, que se mistura ao setor cultural, mui-

tas vezes valendo-se de tecnologias de ponta, criando uma nova gama 

de possibilidades de atuação, com ou sem valor comercial imediato. 

Por �m, o quarto ponto elencado pela autora destaca a “inserção 

das tecnologias digitais como espinha dorsal da criação, produção, 

circulação e/ou consumo criativo”. Para reis (2011), 

as novas tecnologias participam da economia criativa tanto por serem in-
dústrias criativas em si, como ao oferecerem canais alternativos de acesso  
a informação, produção, distribuição e demanda por bens e serviços cria-
tivos. Ademais, a ruptura (positiva aos que a aproveitam, negativa ao que  
a deixam escapar) que as tecnologias digitais proporcionam às formas de 
produção, distribuição e consumo de conteúdos criativos requer mudanças 
de modelos de negócios e formas de trabalhar, incluindo novas habilidades  
e infraestrutura. (reis, 2011, p. 28)

As já não tão novas tecnologias, apesar de sua reinvenção  

e novidades cotidianas, reordenaram o mundo e impuseram novas 
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in�ndável de possibilidades e, como tudo que é complexo, apresen-

ta várias facetas. No que toca a este texto, as festas e festivais lite-

rários na perspectiva da economia criativa e o uso das tecnologias 

de ponta, representam a ampliação de visibilidade para os eventos, 

além da criação de conteúdos só possível nesse contexto e da pró-

pria operacionalização dos eventos, como o contato com escritores 

em países distantes, o acesso a experiências de outros festivais de 

outros lugares do mundo, a divulgação da programação, etc. 

Diante do exposto, podemos entender as festas e festivais lite-

rários como iniciativas que se inserem na perspectiva da economia 

criativa, uma vez que, mais que se adequarem a suas principais 

características, eles se realizam nessa lógica, como demonstrado 

acima. Dito de outra maneira, as festas e festivais literários só são 

possíveis, no contexto atual, em processos colaborativos e parce-

rias entre o público e o privado, com a valorização e a valoração de 

bens intangíveis, com o uso da internet e com a participação de 

várias cadeias criativas e produtivas, que alargam e fundem seus 

contornos conceituais e de atuação e ainda, na promoção do encon-

tro e da convivência entre o clássico e o novo e o local e o global.

A título de inconclusões

Mais que um modo de fazer, em que se seguem recomendações  

e passo a passos, a economia criativa pode ser compreendida como 

uma tentativa de viabilização e de explicação das maneiras de rea-

lização de muitas iniciativas, negócios e formas de produção e dis-

tribuição de bens na contemporaneidade. Como tudo o mais, tem 

seus pontos fortes e alguns mais frágeis, que não cabem ser discu-
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mico, mesmo quando isso não �ca visível. 

A tentativa de localizar a realização de festas e festivais literá-

rios nesse contexto tem como objetivo demonstrar que há muito  

a política cultural entendeu e absorveu, mesmo que instintivamen-

te, os preceitos da economia criativa. Talvez porque essa seja a ma-

neira mais possível de realização nos tempos que correm. 

É claro que as situações descritas neste texto são tentativas 

de exempli�car a aplicação de algumas regras e que todas elas são 

muito mais complexas do que sua apresentação aqui. En�m, o que 

temos são exercícios de compreensão e de elaboração do que faze-

mos, muitas vezes sem saber por que desta ou daquela maneira, 

e não de outra. 

Das poucas certezas, �ca a da importância de todas as inicia-

tivas que promovam o encontro e a experiência das pessoas com  

a literatura, porque, como defende o mestre Antonio Candido, ela 

é um bem incompressível, sem o qual não podemos passar, porque 

nos humaniza, entendendo como humanização

o processo que con�rma no homem aqueles traços que reputamos es-
senciais, como o exercício da re�exão, a aquisição do saber, a boa dispo-
sição para com o próximo, o a�namento das emoções, a capacidade de 
penetrar nos problemas da vida, o senso da beleza, a percepção da com-
plexidade do mundo e dos seres, o cultivo do humor. A literatura desen-
volve em nós a quota de humanidade na medida em que nos torna mais 
compreensivos e abertos para a natureza, a sociedade, o semelhante.  
(candido, 2004, p. 180)

As festas e festivais literários são apenas um pequeno esforço 

nessa direção, uma vez que em países como o Brasil falta a condição 

sine qua non para que a literatura seja um bem para toda a população,  

a saber, uma alfabetização plena, que só será possível com a alte-
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sociais e culturais para a leitura e a escrita. Na luta diária e constan-

te pela participação da população na cultura escrita, trabalhemos 

criativamente para a existência de muitas festas e festivais literá-

rios por todo o país, como uma pequena resistência pela palavra.  

E �ca registrada a alegria por uma mulher nordestina, com inten-

ções declaradas de mais diversidade de autores, gêneros e temáticas 

na flip, como a curadora da maior festa literária brasileira. 
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O AU 
DIO 
VISUAL
E TERRITÓRIOS CRIATIVOS PARA UM NOVO 
EIXO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL  
EM MINAS GERAIS
Cesar Piva



Mundo tecnológico

Criamos as tecnologias para recriar a humanidade. É assim desde  

o período neolítico, com a primeira revolução tecnológica, a agrí-

cola, em que criamos a faca e a lança de pedra, exemplos de pri-

meiras ferramentas inventadas como extensão da mão humana.  

Com a agricultura surge também a produção dos primeiros exce-

dentes e a propriedade privada, fatos que mudam por completo  

o curso da história humana no planeta.

Desde então, passamos milhares de anos mercantilizando tudo 

que era extraído da terra para chegar a uma segunda revolução:  

a Revolução Industrial. Um período que faz surgir as grandes fábri-

cas com a mecanização do modo de produzir mercadorias, a força 

de uma burguesia acumuladora de capital, proprietária dos meios 

de produção, e a �gura do trabalhador assalariado. Pela primeira 

vez na história o Ser Humano é colocado como um apêndice de uma 

de suas tecnologias – a máquina.

A história da Humanidade é a história da fabricação: a das mãos, das 
ferramentas, das máquinas e dos aparelhos eletrônicos. Fabricar signi-
�ca apoderar-se de algo dado na natureza, convertê-lo em algo manufa-
turado, dar-lhe aplicabilidade e utilizá-lo. Esses quatro movimentos de 
transformação – apropriação, conversão, aplicação e utilização – são re-



152 alizados primeiramente pelas mãos, depois pelas ferramentas, em segui-
da pelas máquinas e, por �m, pelos aparatos eletrônicos. Uma vez que as 
mãos humanas, assim como as mãos dos primatas, são órgãos próprios 
para girar coisas, (entenda-se o ato de girar, virar, como uma informação 
herdada geneticamente), podemos considerar as ferramentas, máquinas  
e os eletrônicos como imitações das mãos, que, em consequência, ampliam 
as informações herdadas geneticamente graças às informações culturais, 
adquiridas. (flusser, 2007)

Mundo conectado

A nova revolução tecnológica está em curso. A sociedade pós-indus-

trial surge do declínio das atividades industriais e do aumento das 

atividades em serviço. Nessa nova revolução, é na informação que se 

encontra a fonte de poder. Já se fala em mais de dois bilhões de pes-

soas conectadas à Internet no mundo, ou seja, um terço da popula-

ção planetária. Para o sociólogo polonês Zygmund Bauman, chefe do 

departamento de sociologia da Universidade de Leeds, na Inglaterra:

Esta é a primeira vez na história em que o mundo é realmente um 
único país, em certo sentido. Nós somos, agora, interdependen-
tes. E, portanto, o problema que se apresenta, não é o de construir  
o Estado-Nação, não é o de construir uma comunidade local de qualquer 
tipo, mas de construir uma comunidade da humanidade. É inevitável.  
E acho que as pessoas do século xxi terão que enfrentar esse problema. 
Nós, a humanidade no planeta, somos multiplicadores – das conexões,  
as relações, as interdependências, as comunicações, espalhadas em todo  
o mundo. (bauman, 2014)

Paul Baran, engenheiro e cientista que colaborou com os fun-

damentos primordiais para a revolução da Internet, foi criador da 

comunicação distribuída em rede, presente no livro “On Distri-

buted Communications”, de 1964. Seu famoso diagrama mostra  

os três tipos de comunicação possíveis: centralizada, descentraliza-

da e distribuída.



153Figura 1: Diagrama de Paul Baran. Fonte: baran, Paul. On Distributed Communication (1964)

A comunicação centralizada parte de um único nó central trans-

missor. A descentralizada reúne vários centros que se conectam, 

mas que ainda dependem de um nó central. Já na comunicação dis-

tribuída, todo nó da rede é um emissor e produtor em potencial 

e, ao mesmo tempo, poderá estar diretamente conectado a outros 

inúmeros nós da rede, sem nenhum intermediário centralizador.

É nesse ambiente de múltiplas conexões que o fantástico mun-

do digital rompe todas as fronteiras existentes. Um fenômeno que 

afeta o imaginário mundial de espaço e de tempo, provoca mudan-

ças na educação, nas linguagens, formas de comunicação, na qua-

lidade de vida. Que impõe novos modelos de produção, consumo  

e trocas, novas relações de poder entre capital e trabalho. Criati-

vidade, conhecimento e inovação puxam a mola propulsora dessa 

nova economia mundial.

Ou seja, o que vimos, ao longo de 20 séculos, é que a história 

da economia mundial se concentrou na produção primária, com  



154 a agricultura e extração de matérias primas, e na produção secun-

dária, com a fabricação de bens duráveis. Agora, no Século 21, che-

gamos, então, à ascensão de uma nova revolução tecnológica, em 

que a produção terciária, como serviços e informação, alcançará sua 

maior relevância histórica.

Mundo digital

Seguindo a ideia de revoluções tecnológicas, alguns pensadores in-

dicam que elas ainda estão em evolução em diferentes partes do 

mundo e teriam uma interdependência no Século 21. Um exemplo 

é o da agricultura, que, com o mundo digital, terá o alcance de alta 

precisão, ampliará seus avanços à biotecnologia e à biodiversida-

de. A chamada “Internet das coisas” e a nanotecnologia seriam 

fundamentais para geração de novos bens duráveis, de logística  

e transporte, reinventando a própria indústria. O trabalho imate-

rial, baseado na criatividade e conhecimentos, produzirá mudanças 

profundas nas relações e modos de produção. 

A Internet, quase meio século após ser inventada, assume de�ni-

tivamente um papel histórico de transformação social e cultural.Pos-

sibilita as condições para que todos tenham a capacidade de serem ao 

mesmo tempo, criadores, consumidores, produtores e distribuidores 

de informação e conteúdo em escala mundial. Com a pressão de ape-

nas um dedo de sua mão, em uma única tecla “enter” disposta em 

um pequeno aparelho eletrônico de uso pessoal, conectado à rede 

mundial de computadores, o Homem Contemporâneo alcança um 

poder inédito na história da humanidade. O poder da publicação!

Segundo o economista e professor Ladislau Dowbor, da puc-sp, 

estamos diante de um novo tempo:
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coisa radicalmente nova. E isso acelera a produção e a difusão 
do conhecimento de maneira absolutamente prodigiosa. Nós es-
tamos entrando na economia da informação e na sociedade do  
conhecimento. (dowbor, 2013)

Um mundo digital e conectado que já está mudando e revolucio-

nando o comportamento de pessoas, instituições e mercados, con-

dicionados a pensar e agir sob o paradigma exclusivo e dominante 

da economia da escassez sustentada pela cultura da competição. 

Estariam dadas as condições para um novo paradigma, com a pers-

pectiva de uma economia criativa da abundância e da cooperação? 

Audiovisual no mundo digital

O ciberespaço é o ambiente que ampli�ca as relações entre as tec-

nologias de informação e comunicação, convergência tecnológica 

de aparelhos eletrônicos e interações interpessoais dos chamados 

nativos digitais, nascidos a partir da década de 80 do século passa-

do, com os migrantes digitais, nascidos antes de 1980.

É este contexto que nos dá uma boa pista para compreendermos 

melhor, do ponto de vista de hábitos e comportamentos sociais, 

os novos modelos de produção, consumo e fruição de conteúdos 

audiovisuais e multimídias no mundo contemporâneo.

Há bem pouco tempo era a “grande indústria do entretenimen-

to” e seus veículos de difusão que determinavam, em todo o mun-

do, o que, onde, como e quando ver e/ou ter acesso a quaisquer 

conteúdos audiovisuais. Hoje, cada vez mais, é o cidadão comum, 

conectado a um aparelho eletrônico, que escolhe livremente o que 

deseja assistir, quando assistir e na forma que lhe for mais con-

fortável. Cenário que elimina velhos intermediários e desmancha 
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exibidor e distribuidor. 

Palco também para o desenvolvimento de novas estéticas, lin-

guagens e narrativas culturais. Espaço para propostas inovado-

ras de negócios, onde o setor criativo-empreendedor encontrará 

as condições para potencializar seu trabalho e seus produtos, em 

múltiplos formatos. Janela por onde esses produtos serão exibidos, 

compartilhados, remixados, distribuídos por múltiplas platafor-

mas que, dependendo de suas singularidades e qualidades, conse-

guirão surfar pela chamada “cauda longa”, ganhar sustentabilidade 

e alcançar seu público em algum lugar do planeta.

Por outro lado, seguindo também essa tendência de compor-

tamentos, surge no cenário mundial, novas e enormes empresas 

transnacionais. Das dez maiores empresas globais, metade delas 

são ligadas diretamente às tecnologias digitais: Apple, Google,  

Microsoft, Facebook e Amazon. O Facebook já alcança cerca de  

2 bilhões de usuários, o Google responde a mais de 2,4 milhões de 

consultas e o WhatsApp envia mais de 21 milhões de mensagem 

para 1,1 bilhão de usuários em todo o mundo. Só nos Estados Uni-

dos, o Net�ix e o YouTube são responsáveis por cerca de 50% do 

trânsito de dados da internet.

A indústria mundial do cinema lança seus �lmes associados  

à venda de produtos de moda, brinquedos, carros, games, séries de 

tv e outras tantas versões do mesmo �lme. Mas o mercado mundial 

de jogos eletrônicos fatura atualmente o dobro das receitas totais 

de bilheteria de cinemas. Os jogos estão hoje também em inova-

ções como simuladores e aplicativos na educação, saúde, segurança  

e indústria de diversos setores da economia.
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digitalizar e melhorar a qualidade de sua imagem, nessa primeira 

fase de implantação, estará cada vez mais conectada à Internet. 

Na convergência com outros aparelhos eletrônicos de mídias mó-

veis, a nova tv experimentará a potência dos softwares de intera-

tividade e ampliará sua capacidade de difusão de conteúdos nos 

multicanais de programação.

Não podemos nos esquecer da rede de cinemas com suas salas 

digitais que já exibem �lmes via satélite, bem como transmitem 

ao vivo, shows musicais, jogos esportivos, jogos eletrônicos, lutas, 

eventos corporativos, etc. Vem aí um novo mundo ainda mais am-

pli�cado, com realidade aumentada – ar, com seus equipamentos 

sensoriais em 360 graus, cinema virtual, cinema expandido.

Estaríamos novamente na mão de corporações gigantes, con-

centradoras de riquezas com seus conteúdos de “massa”? Haverá 

espaços para novos modelos econômicos? Poderíamos estar assis-

tindo ao início de mudanças estruturais no modo de produção de 

bens e serviços? Estará acontecendo o deslocamento de uma cadeia 

produtiva verticalizada e centralizada, para novos modelos hori-

zontais e descentralizados? Muitas perguntas que, nesse momento,  

certamente nos trarão respostas plurais.

Brasil conectado

Somos 102 milhões de internautas no país. É o que indica a últi-

ma pesquisa coordenada pelo Comitê Gestor da Internet no Brasil 

(cgi.br), entre 2014 e 2015, que mede o comportamento da popu-

lação em relação às tecnologias de informação e de comunicação. 

No território nacional, a região mais conectada é a Sudeste com 
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7 milhões, o Sul com 5,4 milhões, Centro-Oeste com 2,5 milhões  

e Norte com 1,9 milhão. Do total de usuários, 56% usam o telefone 

celular para acessar a internet.

Outros estudos revelam que, em apenas quatro anos, a netflix 

alcançou 4 milhões de clientes no Brasil, cerca de 25% do total de 

assinantes da tv Paga. Na década passada esse cenário seria impos-

sível para uma operadora de streaming, em que  a velocidade míni-

ma recomendada era de 1,5 Mbps. Hoje, dois terços das conexões 

são mais rápidas que 2 Mbps, número que aumentará nos próxi-

mos anos. No mesmo contexto, dados do ibge revelam que 61 mi-

lhões de brasileiros usam jogos eletrônicos, em especial, associados 

ao uso do tablet e smartphones. Em número de jogadores, o Brasil  

é 4º lugar mundial. Nas redes sociais, estima-se que 74% dos que 

usam a internet no país têm conta no Facebook.

Segundo o Ministério da Educação, o ensino à distância (ead) con-

ta com 1,8 milhão de estudantes, cerca de 25% dos alunos de ensino 

superior. Nas escolas públicas e privadas do ensino fundamental e mé-

dio já é uma realidade o uso de lousas eletrônicas, tabletes e celulares. 

Uma realidade alcançada com Plano Nacional de Banda Larga 

(2010), de impactos no mercado e apropriação social, como princi-

pal política pública para universalizar o acesso à internet no país. 

Ambiente capaz de relacionar infraestrutura tecnológica implanta-

da com comportamentos sociais contemporâneos, que só ampliam 

as ótimas perspectivas para a economia criativa e desenvolvimento 

do setor audiovisual no Brasil nesse Século 21.
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O Brasil está entre os cinco principais mercados mundiais de produ-

ção e consumo de conteúdos audiovisuais: televisão, cinema, jogos, 

mídias digitais. Nos últimos 15 anos, em especial, o setor audio-

visual do país experimenta seu mais intenso período de ascensão  

e presença no mercado nacional e internacional. 

Até chegar ao Século 21, nesse contexto, o setor audiovisual 

brasileiro passou por poucas conquistas e inúmeras derrotas. Reve-

lando suas próprias potencialidades ao lado de muitas fragilidades,  

o setor enfrentou, por um lado, políticas governamentais desestru-

turadas e pontuais. Por outro, encarou um sistema hegemônico de 

distribuição, sobretudo, norte-americano, aliado a grupos econô-

micos nacionais, dominantes do mercado de salas de cinema e de 

veículos de comunicação.  

Os anos 90 do século passado foram o ápice desse contexto, após 

um período trágico no país, com o governo do presidente Fernando 

Collor, atingindo também o setor audiovisual com a extinção da 

Embra�lme em 1990. Ao longo dessa década, mesmo com a criação 

da Lei do Audiovisual em 1993, instituída no governo do presidente 

José Sarney, o setor não alcançou mais do que 20 a 30 �lmes anuais. 

A Lei do Audiovisual vigora até hoje e, assim como a Lei Roaunet,  

é baseada em incentivos �scais federais (ir), que autorizam ao se-

tor audiovisual a captação de recursos em empresas públicas e pri-

vadas em todo o país. 

Esse cenário só terá uma virada relevante e estruturadora em 

2001, com a criação da Agência Nacional de Cinema – ancine.  

A instituição foi criada, no governo do presidente Fernando Henri-

que Cardoso, como uma conquista do setor e resultado de sua mo-
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de Melo, na década de 90. 

Com o funcionamento da ancine, a retomada da produção  

é percebida no número de �lmes produzidos anualmente: entre 

2006 e 2010, atinge um patamar de 70 a 80 �lmes, e, entre 2012  

e 2013, alcança números ainda maiores, com 99 e 129 �lmes lançados 

respectivamente. A produção para a televisão também cresceu, com 

a evolução do número de Certi�cados de Produto Brasileiro (cpb) 

emitidos para obras seriadas, com 19 em 2003 e 279 em 2010. Outro 

dado é a evolução do número de Certi�cados de Registro de Título 

(crt) para tv aberta e tv por assinatura, relativos às obras não pu-

blicitárias, em que saltamos de 437, em 2003, para 1650 em 2010.

Mas é no ano de 2006, a partir do governo do presidente Luiz 

Inácio Lula da Silva, que o Estado passa a investir forte e direta-

mente no mercado audiovisual brasileiro, com a criação do Fundo 
Setorial do Audiovisual - fsa. Desde então, a atuação da ancine 

se intensi�cou radicalmente e mudou por completo o cenário do 

mercado audiovisual brasileiro, promovendo profundas transfor-

mações no modo de produção, distribuição e consumo, com enor-

mes impactos na economia nacional.

A Lei 12.485 de 2011 é um primeiro grande destaque desse perí-

odo. Abriu uma enorme janela de exibição da produção audiovisual 

independente nas TVs por assinatura, com uma demanda de mais 

de 2.000 horas de programação anual. A Lei obriga, aos canais de 

�lmes, documentários, séries ou animações, a veicular conteúdo 

nacional por, ao menos, três horas e trinta minutos por semana, 

durante o horário nobre de suas programações, que vai das dezoito 

horas à meia noite. Outro aspecto importante na Lei é sua determi-
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Pagas, pelo menos um terço seja de canais brasileiros.

Os impactos da Lei foram imediatos. Por um lado, re�etiu no 

setor de produção audiovisual independente, que ganhou segu-

rança para uma produção em escala; por outro, pela população 

brasileira que passou a ter acesso à diversidade e riqueza da nossa 

produção nacional. Atualmente, diante desse interesse do teles-

pectador, as emissoras já exibem mais do que a própria Lei obriga. 

Segundo dados de estudos da ong intervozes, nossa produção 

era exibida em 2010 por apenas sete canais, chegando em 2015  

a 22 canais. Em 2011 foram exibidas 73 séries, já em 2014 alcança-

mos o número de 506 produções. 

O Brasil passou de 12,7 milhões de assinaturas de canais em 

2011 para 19,1 milhões em 2015, o que, ainda segundo a intervo-

zes, equivale ao alcance de 64 milhões de pessoas. Para a ancine, 

entre 2007 e 2014, a tv por assinatura cresceu 21,4%, enquanto 

que a tv aberta caiu 22,2%. Nesse mercado atuam 39 programado-

ras que compõem 22 grupos econômicos e oferecem um total de 

199 canais em sd e hd.

O Brasil em todas as telas

Com os olhos voltados para um futuro próximo, a meta até 2020  

é transformar o Brasil no 5º mercado do mundo em produção e con 

sumo de conteúdos audiovisuais em múltiplas plataformas e mí-

dias. Segundo essa meta, alcançaremos também 4.500 salas digitais,  

com capacidade para atrair 220 milhões de espectadores por ano. 

Em agosto de 2012 foi aprovado pelo Conselho Superior de Ci-

nema, formado pela sociedade civil e Governo Federal, o “Plano de 
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nejamento das políticas públicas implantadas desde a criação da 

ancine. A meta do Plano é “estabelecer as bases para o desenvolvi-

mento da atividade audiovisual, baseada na produção e circulação 

de conteúdos brasileiros, como economia sustentável, competitiva, 

inovadora e acessível à população, e como ambiente de liberdade  

de criação e diversidade cultural”. 

Pela primeira vez, temos a capacidade de planejamento a longo prazo, con-
dição necessária para o fortalecimento da indústria audiovisual no Brasil, 
na direção da sustentabilidade. Isso re�ete o momento de crescimento 
econômico vivido por nosso país, acompanhado por uma melhor distri-
buição de renda e um forte compromisso governamental de investimentos 
públicos. A ancine se orgulha em contribuir para esse processo. (Manoel 
Rangel, diretor presidente da ancine, 2016)

O “Plano de Diretrizes e Metas para o Audiovisual” foi alavan-

ca essencial para outro importante momento promovido pelo  

governo da presidenta Dilma Roussef, com o lançamento, em 

2014, do Programa “Brasil de Todas as Telas”, com r$ 1,2 bilhão em  

novos investimentos. 

Os resultados são apresentados em outubro de 2016 pela anci-

ne, que atestam uma trajetória vertiginosa nos últimos 15 anos no 

Brasil. Ao todo, r$24,5 bilhões, são injetados pelas atividades do 

setor audiovisual na economia nacional em 2014, três vezes mais 

que em 2007. O número de lançamentos de �lmes brasileiros saltou 

de 29, em 2002, para 129, em 2015. No campo da exibição cinema-

tográ�ca, em 2002, os �lmes brasileiros eram vistos por 7,2 milhões 

de brasileiros, e em 2015 já alcançavam 22,4 milhões de pessoas.  

No mesmo ano, foram vendidos 90 milhões de ingressos em todo  

o país, contra 173 milhões em 2015.



163Figura 2: Grá�co de investimentos no setor audiovisual. ancine. Fonte: Estudos da ancine apon-
tam que o mercado brasileiro segue crescendo. Disponível em: http://www.ancine.gov.br/sala-
-imprensa/noticias/estudos-da-ancine-apontam-que-o-mercado-audiovisual-brasileiro-segue.

A pesquisa aponta a movimentação de us$ 1,74 bilhão entre 

importações e exportações de serviços audiovisuais em 2015.  

Argentina, Alemanha, Portugal e Suíça são países que compraram 

mais conteúdo do que venderam para o Brasil em 2014 e 2015. 

No entanto, nossa produção audiovisual ainda é insu�ciente,  

o que faz com que o Brasil importe mais conteúdo do que exporta, 

sobretudo dos Estados Unidos. 

Fica evidente que nosso maior desa�o ainda é a distribuição  

e o acesso público à produção nacional. Entre 2002 e 2015 as salas 

de cinema cresceram de 1.630 para 3.100, das quais 1770 são salas 

digitais, 955 de exibição 3d, distribuídas em 743 redes. Apesar da 

expansão do número de cinemas, segundo o ibge, em 2015, as salas 

de exibição estão em apenas 10,4% das cidades brasileiras. Mesmo 

com a cota de tela determinada por mecanismo regulatório para 

garantir a presença mínima da produção nacional na rede de cine-



164 mas, para além desse contexto de concentração geográ�ca, soma-se 

ainda o avassalador domínio do �lme estrangeiro, sobretudo o pro-

duzido nos Estados Unidos, na grade de programação dessas salas.

Na busca da desconcentração geográ�ca, a ancine desenvolve 

o Programa Cinema Perto de Você, instituído pela Lei 12.599/2012, 

no intuito de ampliar o mercado interno de cinema e acelerar  

a implantação de salas em nosso país. Em especial, busca implantar  

o Cinema da Cidade junto às prefeituras de cidades com mais de  

20 mil e menos de 100 mil habitantes.  

Por outro lado, o desa�o ainda maior é fazer chegar a nossa pro-

dução ao conhecimento e ao desejo do público brasileiro. Ninguém 

vai querer aquilo que não conhece, que não acessa. Para isso con-

tamos com nossa criatividade, que já traz novidades. Nos últimos 

anos, na onda das redes sociais, surgem experiências de platafor-

mas digitais das quais destacamos a Sessão Vitrine Filmes, a Tatu-

rana Mobilização Social, o Videocamp e MovieMobs. 

Crescem também a implantação de cineclubes em escolas, em 

diversas regiões do país, colocando o audiovisual nacional na pers-

pectiva da educação integral, como ferramenta do processo peda-

gógico, na ampliação de repertório cultural e formação de público. 

Favorece esse cenário a instituição da Lei 13.006 de 2014, com exibi-

ção, nas escolas, de duas horas mensais de �lmes brasileiros.

Ainda na busca de novos caminhos, um exemplo promissor  

é a experiência do Circuito sp Cine, na capital paulista, o qual, em 

pouco mais de seis meses de atuação, após a inauguração em 2016 

de suas primeiras 20 salas, celebra a marca de 200 mil espectado-

res, em mais de 3,4 mil sessões. O Circuito sp Cine é formado por 

equipamentos da Prefeitura Municipal de São Paulo, com salas em 
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Educacionais Uni�cados.

Já na dimensão do trabalho e emprego, enquanto a indústria 

tradicional é robotizada em larga escala, aumentando os índices de 

desemprego em todo o mundo, com a indústria do entretenimento 

ocorre exatamente o contrário. Nessa indústria está o setor audio-

visual e quanto mais ele cresce, mais precisará de grande número de 

recursos humanos, dentre artistas, técnicos, prestadores de servi-

ços e fornecedores de diversos setores da economia.

No Brasil, segundo o mapeamento realizado pela firjan em 2011, 

a extensão da indústria criativa no Brasil é responsável por, apro-

ximadamente, 11 milhões de trabalhadores nas 184 atividades eco-

nômicas selecionadas, pela associação, à economia criativa. Segundo 

esses dados, o setor empregava em 2010 quase ¼ dos trabalhadores 

formais do país (24%). Um setor de quali�cação técnica alta e de re-

muneração mensal média 45% acima de outros setores da economia 

formal. Certamente o setor audiovisual é um dos maiores contribuin-

tes para formação desses números da indústria criativa no Brasil.

Revelando Brasis

A ancine tem organizado ações, com arranjos �nanceiros em 

todas as regiões brasileiras, por meio de convênios, envolvendo 

governos estaduais e municipais, programadoras públicas e pri-

vadas de televisão, além de instituições �nanceiras, de ensino  

e entidades representativas. 

Esses investimentos, através do Fundo Setorial do Audiovisual 

(fsa), fazem distinções regionais de contrapartidas locais, em três 

grupos: nas Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, investe duas 
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Gerais e Espírito Santo, uma vez e meia; nos Estados de São Paulo  

e Rio de Janeiro, uma vez os valores aportados pelos governos locais.

Algumas regiões já vêm se destacando, reunindo esses recur-

sos, públicos e privados, a outras fontes federais e estaduais de 

fortalecimento de iniciativas estruturadoras e de longo prazo. 

Com uma maior regionalização e desconcentração de recursos, 

ganham destaque novos Arranjos Produtivos Locais (apls), como 

mostra o quadro ao lado.

Figura 3: Arranjos Produtivos Locais no Brasil. Fonte: Cláudio Santos, 2016 (ilustração  
desenvolvida para este artigo).
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168 Nesta perspectiva, acreditamos que na regionalização com Redes 

de Cooperação, Redes Criativas e/ou os apls, podem estar as me-

lhores oportunidades de inovação e potencialização do setor produ-

tivo, do audiovisual e das tecnologias, na perspectiva da economia 

criativa e das políticas públicas em desenvolvimento no Brasil.

Menos Minas, mais Gerais

O contexto nacional e o mundial exige que Minas Gerais desloque  

o eixo de seu desenvolvimento, ainda hoje sustentado por dinâmi-

cas de economias dos séculos passados, sobretudo, na agricultura  

e na mineração. O desa�o é colocar o Estado efetivamente no Sécu-

lo 21, na perspectiva da Sociedade do Conhecimento, em um novo 

ciclo de desenvolvimento, humano, cultural, social e econômico, 

diversi�cado, regionalizado e sustentável. 

Como dizia o escritor Guimarães Rosa: “Minas são muitas.  

Porém, poucos são aqueles que conhecem as mil faces das Gerais”. 

Uma enorme oportunidade para mostrar ao mundo, de uma ma-

neira nova e potente, toda a riqueza natural e diversidade cultural, 

existente e pulsante no território mineiro. 

De acordo ainda com o Índice de Criatividade das Cidades, elabo-

rado pela fecomercio-sp, em 2012, que mescla variáveis como ta-

manho da classe criativa, condições econômicas e condições sociais, 

Minas Gerais ocupava o 6º lugar nacional, enquanto Belo Horizonte 

ocupava o 3º lugar entre as cidades brasileiras. Já o Mapeamento da 

firjam, de 2014, indica um crescimento de 39,1% no número de em-

pregos formais nos últimos 10 anos no setor audiovisual, atingindo em 

2014 mais de 50 mil pessoas. O mesmo estudo indica que, em Minas 

Gerais, a indústria criativa é responsável por 1,6% do pib do Estado.  
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criativa em geral (78.689 pessoas), situação que se repete no setor 

audiovisual (4.471) e em tics (8.672), estando atrás apenas de sp e rj. 

Um bom caminho é apostar nas “Parcerias em Politicas Pú-

blicas”, como Macaé Evaristo, Secretária de Estado da Educação 

reorienta a ideia de ppps. Uma ação de estímulo aos territórios 

criativos e as cidades educadoras será também oportunidade para 

relacionar a produção audiovisual com outros setores, como o da 

educação integral e do ensino a distância, da saúde, mobilidade ur-

bana e da qualidade de vida.

Assim, fortalecer as Redes de Cooperação, entre sociedade civil, 

empresas privadas e governos, que potencializem Políticas Públicas, 

Redes Criativas e/ou apls Regionais. No setor cultural, por exemplo, 

atraindo produções, especialmente de cinema e televisão, gravação 

de videoclipes e espetáculos musicais, para serem realizadas no in-

terior do Estado. Ações que não só irão ajudar  essas produções a se 

viabilizarem em melhores condições, interagindo com nosso patri-

mônio arquitetônico, nossas belezas naturais e nossa diversidade 

cultural, bem como, ampliar as possibilidades do turismo gastronô-

mico, cultural e educativo nas diversas regiões de Minas Gerais. 

Audiovisual expandido nas Gerais

O Estado de Minas Gerais é reconhecido como um dos berços do 

cinema nacional, sobretudo pela obra do cineasta Humberto Mau-

ro. Foi na Cataguases modernista dos anos 20 do século passado, 

na Zona da Mata do Estado, que ele inaugura o que se considera  

o primeiro ciclo de uma genuína cinematogra�a brasileira. “Cinema 

é cachoeira”, dizia Humberto Mauro.



170 No entanto, após o chamado “ciclo de Cataguases”, a produção 

audiovisual realizada em Minas Gerais pouco alcançou de expres-

são no cenário nacional. Somente com Geraldo Santos Pereira, em 

o “Grande Sertão” (1965), com Neville de Almeida, em “A Dama 

da Lotação” (1978) e Helvécio Ratton, em “A Dança dos Bonecos” 

(1986) é que o Estado ganha algum novo destaque na cena do cine-

ma de longa metragem no país.

Mas a grande marca do audiovisual mineiro, distintiva do res-

tante do país, só irá surgir mesmo a partir dos anos 80 do século 

passado. Nessa década, toda uma geração de artistas pioneiros da 

vídeo-arte projetou seus nomes para além das fronteiras do Estado, 

produzindo obras audiovisuais multimídias, instalações, perfor-

mances, intervenções urbanas e conteúdos múltiplos e para múl-

tiplas plataformas, que circularam por festivais, mostras, museus  

e galerias de arte de todo o mundo. 

Segundo estudiosos, �car à margem, historicamente, dos gran-

des centros de produção cinematográ�ca e televisiva, concentrados 

no Rio de Janeiro e São Paulo, de certa maneira, acabou por favore-

cer o surgimento da potência criativa de uma geração de criativos 

em Minas Gerais, que vão in�uenciar profundamente as gerações 

seguintes, sobretudo, na expansão das tecnologias e mídias digitais 

a partir dos anos 90 e 2000.

Os trabalhos aos quais me re�ro muitas vezes extrapolam os limi-
tes da tela ou mesmo das mídias e constituem fenômenos comu-
nicacionais que hoje se de�nem pela noção de audiovisual. Assim,  
as linguagens da música, do cinema, da fotogra�a e do vídeo mis-
turam-se às novas linguagens dos meios digitais, possibilitando  
formas inéditas de expressão. Nesse contexto, Belo Horizonte é um 
lugar privilegiado no que diz respeito a uma produção voltada para 
uma prática atual do audiovisual ou, como alguns têm chamado  
a atenção, para um conceito contemporâneo do chamado “audiovisual ex-



171pandido”, em que as linguagens do cinema, da fotogra�a, do vídeo e da 
música misturam-se às novas linguagens dos meios digitais. (rodrigo 
minelli, 2009). 

A ideia do “audiovisual expandido” tem origem com esses, en-

tão jovens talentos, na sua maioria ex-alunos de diversos cursos 

universitários oferecidos na capital mineira, como artes plásticas, 

design, música e comunicação, em especial, na ufmg, na puc Minas 

e na Fundação Mineira de Artes – fuma, berço da Escola de Design 

da Universidade de Estado, a uemg. No mesmo período, um acordo 

de cooperação técnica entre Brasil e Canadá (1985), por meio do 

ctav – Centro Técnico do Audiovisual, a National Film Board of 

Canada e a Escola de Belas Artes da ufmg, coloca para funcionar 

um Núcleo Regional de Cinema de Animação que é responsável por 

formar um número expressivo de animadores em Minas Gerais. 

Uma base criativa que consolida Minas Gerais, ao longo dos últi-

mos 30 anos, como centro de experimentação, produção, inovação 

de estética e linguagem audiovisual. Com a expansão das tecnolo-

gias digitais e da Internet, a produção da chamada “geração do au-

diovisual expandido” alcança uma posição diferenciada e reconhe-

cida no cenário nacional e internacional.

Na esteira dessa trajetória, já no Século 21, o setor audiovisual 

amplia sua projeção, sobretudo na região metropolitana da capital 

mineira. No interior do Estado, Cataguases, novamente se apre-

senta como centro irradiador de cultura empreendedora, com a im-

plantação do Polo Audiovisual da Zona da Mata de Minas Gerais. 

Para fomentar esse cenário criativo e promissor, até 2014, o se-

tor participava dos avanços das políticas públicas, em especial, cap-

tando recursos em âmbito nacional, com editais promovidas pelo 
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com os recursos de isenções �scais da Lei de Incentivo à Cultura  

e do edital “Filme em Minas” patrocinado pela Cemig, por meio de 

incentivo �scal federal.

Com o lançamento do programa “Brasil de Todas as Telas”, em 

2014, o setor produtivo intensi�ca sua mobilização e se quali�ca 

pro�ssionalmente para ampliar sua participação, sobretudo na cap-

tação de recursos junto ao Fundo Setorial do Audiovisual – fsa,  

gerido pela ancine. É importante lembrar que, em 2013, apenas 

uma produtora mineira conquistou recursos no fsa. Foi para reali-

zação do �lme “O Menino no Espelho”, do diretor Guilherme Fiuza, 

com a produtora Camisa Listrada, gravado no Polo Audiovisual da 

Zona da Mata/mg.

Com essa nova perspectiva, o setor retoma sua mobilização  

a partir de 2014, com o Fórum Mineiro do Audiovisual – fma, 

que reúne 160 empreendedores, 77 produtoras e 83 realizadores 

individuais, abrangendo os diversos setores da cadeia produtiva.  

O resultado dessa mobilização alcança rapidamente impactos im-

portantes. Em âmbito nacional, levantamentos iniciais indicam 

que o setor conseguiu captar cerca de r$ 25 milhões, em diversas 

linhas de fomento à produção de �lmes para cinema e televisão, 

núcleos criativos e laboratórios de desenvolvimento de roteiros  

e novos projetos audiovisuais.

Em âmbito estadual, essa articulação, do fma e de outras entida-

des representativas do setor, mobiliza a nova gestão do Governo do 

Estado de Minas Gerais, através da Secretaria de Estado da Cultura, 

que, a partir de então, passa a reunir diversas outras Secretarias de 

Estado, Órgãos e Empresas governamentais, nos primeiros passos 
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Audiovisual Mineiro.

Assim, anunciado publicamente em maio de 2016, o prodam 

passa a integrar ações e busca potencializar iniciativas, antes iso-

ladas e pontuais. Uma ação que vem se con�rmando por meio de 

novos editais, no fomento à produção audiovisual, em diversos 

formatos, na quali�cação técnica de pro�ssionais, na distribuição 

e infraestrutura, bem como na promoção do setor com a realização 

da max – Minas Audiovisual Expo. 

Na mesma direção e contexto, surgem, ao longo de 2016, outras três 

importantes iniciativas que impactam o setor audiovisual. O primeiro 

destaque é o “Programa Minas Criativa”, do Banco de Desenvolvimen-

to do Estado de Minas Gerais – bdmg, de acesso ao crédito para os 

diversos seguimentos da economia criativa, em especial, para micro, 

pequenas e médias empresas. O segundo é a realização de um primeiro 

seminário para a elaboração do Plano Estadual de Economia Criativa, 

coordenado pela Fundação João Pinheiro, em parceria com o bdmg e 

a Universidade Federal de Minas Gerais. Por �m, o ano marca também 

o início de funcionamento da Câmara do Audiovisual, no âmbito da 

Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais – fiemg.

O outro lado da moeda

Se por um lado o cenário estadual avança e alcança um novo mo-

mento, com programas estruturadores, sobretudo, de fomento  

à produção audiovisual, por outro, uma nova preocupação passa  

a pautar toda cadeia produtiva. A falta de uma rede de infraestru-

tura e equipamentos, disponíveis para atender esse aumento de de-

manda de produção audiovisual. 
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cos existentes, especialmente na capital mineira, são de no máximo 

250 m2. É bastante limitado também o acesso e a disponibilidade de 

equipamentos, sobretudo de movimento de câmera, de iluminação, 

de pós-produção, �nalização de cor e áudio. Não há, por exemplo, 

um render farms de grande capacidade, o que inibe projetos, em es-

pecial, de animação e jogos eletrônicos. Até então, a solução encon-

trada pelas produtoras foi buscar esses serviços e equipamentos em 

outros estados e até mesmo fora do país, o que aumenta, em muito, 

o tempo e o custo das produções em Minas Gerais.

Essa situação é con�rmada por uma pesquisa realizada pelo Sebrae-

-mg, no �nal de 2014, com cerca de 90 produtoras. Esse trabalho indi-

cou que o mercado mineiro, assim como em outras capitais brasileiras, 

sobretudo fora do eixo Rio/São Paulo, é formado, em sua maioria, por 

produtoras de pequeno e médio porte, tanto pelo seu faturamento em 

2014 (74,1% apresentaram faturamento estimado de até r$ 360 mil) 

quanto pelo número de pro�ssionais que compõe a equipe �xa (média 

de 4 pro�ssionais). Esse estudo con�rma, então, que uma barreira para 

a melhoria da competitividade da produção audiovisual diz respeito ao 

acesso a tecnologias e infraestrutura. Como são de alto investimento, 

acabam por não serem acessíveis às micro e pequenas produtoras. 

Outro gargalo importante é o acesso limitado da população  

à nossa produção audiovisual nas salas de cinema. No Estado, são, 

ao todo, 207 salas de exibição, sendo que, dos 853 municípios mi-

neiros, apenas 30 cidades possuem salas de cinema. 

Para buscar enfrentar esses problemas, o prodam prevê in-

vestimentos de infraestrutura com alguns projetos, em especial  

envolvendo a Codemig. Em janeiro de 2016 foi apresentado o “cine 
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um estudo de viabilidade, irá criar e reformar salas em 20 cidades 

do interior do Estado. 

Outras três ações, que julgo estruturadoras, estão em desenvol-

vimento e também têm a iniciativa ou apoio do Governo de Estado 

de Minas Gerais, envolvendo diversas instituições e órgãos de go-

verno, empresas públicas e privadas, universidades e organizações 

da sociedade civil. 

A primeira delas é o p7 criativo, que será implantado no antigo 

prédio do bemge, na Praça 7 de Setembro, centro de Belo Horizon-

te. Conforme anunciado pelo Governo de Estado, reunirá diversos 

setores da economia criativa, com parcerias entre a Codemig, Fun-

dação João Pinheiro, sebrae e fiemg. 

A segunda ação, também na capital mineira, é o projeto minas 

cine que pretende recuperar e modernizar o complexo dos antigos 

estúdios do Sistema Salesiano de Vídeo Comunicação da puc Mi-

nas. Com articulação da ong Contato – Incubadora do Audiovisual, 

o projeto foi apresentado em agosto de 2016, com o protocolo de 

intenção assinado pelo Governo de Minas Gerais.

Por �m, destacaremos a seguir o midiaparque. Uma iniciati-

va do bh.tec – Parque Tecnológico de Belo Horizonte, o Instituto  

Fábrica do Futuro e a Agência de Desenvolvimento do Polo Audio-

visual da Zona da Mata de Minas Gerais.

Redes criativas e desenvolvimento regional

O midiaparque é resultado de um trabalho realizado, intensamen-

te, ao longo dos últimos 15 anos, e que desde 2002 reúne, por meio 

de uma rede de cooperação, diversas instituições da sociedade civil, 
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artistas, cineastas, produtores, técnicos, educadores, gestores e em-

presários, em especial das cidades da região metropolitana de Belo 

Horizonte e Cataguases e região da Zona da Mata em Minas Gerais. 

O projeto, em 2017, irá reunir os setores do audiovisual, da mú-

sica e das tecnologias digitais, em torno de dois centros de produ-

ção e pós-produção de conteúdos criativos para cinema, televisão, 

publicidade, mídias móveis, internet, etc. Uma unidade na capital, 

no bh.tec – Parque Tecnológico de Belo Horizonte, e outra em Ca-

taguases, no Polo Audiovisual da Zona da Mata. As duas unidades 

irão acolher equipamentos pro�ssionais de última geração para uso 

e compartilhamento, sobretudo de micro, pequenas e médias pro-

dutoras audiovisuais de todo o Estado. Os recursos iniciais foram 

garantidos por meio da conquista de um edital público, realizado 

em âmbito nacional em 2015, pelo Ministério das Comunicações do 

Governo Federal, com a contrapartida do Governo de Estado de Mi-

nas Gerais, através da Codemig e Secretaria de Estado da Ciência, 

Tecnologia e Ensino de Minas Gerais – sectes.

A implantação do projeto midiaparque – usinas digitais em 

rede, irá contribuir para atender as demandas do setor, ao minimi-

zar o gargalo de acesso a equipamentos, e, ao mesmo tempo, am-

pli�car ainda mais a interação e sinergia entre arranjos criativos  

e produtivos em diversas regiões de Minas Gerais. 

Sendo assim, com o contexto atual e as habilidades e competên-

cias regionais reconhecidas, o cenário em Minas Gerais é altamente 

favorável para o surgimento de um centro de excelência em p&d 

– Pesquisa e Desenvolvimento para inovação e produção de conteú-

dos audiovisuais, em novos e múltiplos formatos transmídia. 
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em múltiplas plataformas de difusão e distribuição para o merca-

do de televisão, publicidade, cinema, internet, jogos eletrônicos, 

aplicativos diversos, telefonia móvel, simuladores empresariais, 

sistemas interativos para eventos, museus, centros culturais e es-

paços urbanos, serão ambientes altamente geradores de um grande 

número de postos de trabalho, quali�cados e bem remunerados.  

Base essencial para ampliar também o número de investidores, em-

preendedores e empresas no setor.  

O exemplo inicial do midiaparque, ao potencializar redes cria-

tivas em duas regiões, pode abrir oportunidades para novas cone-

xões com outras regiões do Estado ainda mais, na perspectiva de 

que o Governo Mineiro aposta na implantação de 17 “Territórios 

do Desenvolvimento”. Assim, a uemg, nesse momento, com toda 

sua tradição na formação do setor criativo em Minas Gerais, sua 

presença geográ�ca no território mineiro, poderá e deverá, certa-

mente, ter um papel essencial e inovador.

Portanto, Minas Gerais possui histórico, base criativa e vocação 

para inovação. As condições atuais são extremamente favoráveis 

para que, em especial o setor audiovisual, possa, en�m, ocupar uma 

posição de destaque da economia criativa no Brasil. 

Por �m, uma excelente oportunidade para avançar no contexto 

das políticas públicas de Estado, público no sentido amplo da pala-

vra, envolvendo sociedade civil, universidades, empresas e gover-

nos locais, na perspectiva de diversi�car e regionalizar nossa econo-

mia, encontrar novos caminhos para desenvolvimento sustentável, 

sobretudo para pequenas e médias cidades em Minas Gerais.
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